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P173e      Efeito de programas governamentais na redução da 

insegurança alimentar: estudo longitudinal em município do 
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Introdução: Apesar de décadas de esforços, a insegurança alimentar (IA) permanece dentre 

os mais importantes problemas sociais e de saúde pública a serem enfrentados no mundo, 

revelando desafios dos governos na implementação de políticas públicas. Assim, faz-se 

relevante estudos empíricos e longitudinais, que analisem os efeitos de políticas públicas de 

segurança alimentar e nutricional (SAN) na superação da IA de famílias, especialmente em 

regiões de alta vulnerabilidade social. Objetivo: O estudo teve como proposta analisar o 

processo de construção do cenário de iniciativas governamentais  relacionadas com SAN e 

seu efeito na IA de famílias residentes em um município localizado no semiárido do Nordeste 

brasileiro. Métodos: O estudo considerou duas pesquisas realizadas no município de 

Cuité/PB. A primeira analisou o processo de construção do cenário de iniciativas 

governamentais relacionadas com a SAN (GI-SAN) em vigor no município em 2014, por 

meio do mapeamento de GI-SAN e entrevistas com gestores. Na segunda pesquisa, realizou-

se estudo longitudinal de coorte de base populacional. Foram pesquisados 358 domicílios no 

baseline (2011) e 326 no follow-up (2014), alcançando 92% dos domicílios. A IA foi 

mensurada por meio da Escala Brasileira de IA. Aplicou-se modelos de regressão logística e 

foram estimadas probabilidades preditas para analisar os efeitos de fatores socioeconômicos 

e do acesso a programas governamentais na mudança IA das famílias ao comparar a situação 

de 2011 e de 2014. Resultados e discussão: Com relação às análises sobre a política local 

de SAN, os resultados revelaram a existência de um cenário diversificado e promissor para 

o enfrentamento da IA, composto por 33 GI-SAN. A maioria das GI-SAN foi implementada 

entre 2003 e 2014 pelo governo nacional em nível local, por meio de estratégias de 

descentralização, que promoveram o aumento na capacidade de governo local. Quanto ao 

estudo de base populacional, observou-se redução na prevalência e severidade IA, e um 

quarto das famílias superaram a IA no período do estudo (24.5%). A redução ou não aumento 

da renda familiar e a redução no valor recebido por meio do programa Bolsa família foram 

associados com a persistência da IA em 2011 e 2014. Dentre os 27 programas 

governamentais investigados, 15 foram acessados por mais de 5% da população. Mais de 

90% das famílias acessou pelo menos um programa durante o follow-up e houve incremento 

no número de programas que cada família acessou no tempo. Programas na área de proteção 

à saúde, provimento de água e alimentos, combate à pobreza e desenvolvimento rural 

mostraram efeitos positivos tanto para garantia do acesso ao alimento como para superação 

da IA. Conclusão: O governo nacional implementou intervenções coordenadas que 

incentivaram a governança da SAN e aumentaram a capacidade político-administrativa local. 

Essa conjuntura promoveu o acesso a programas, em diferentes áreas de governo, cujo efeito 

foi positivo, tanto para a garantia do acesso aos alimentos e superação da IA em uma área de 

extrema vulnerabilidade climática e social.  
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ABSTRACT. Introduction: Despite decades of efforts Food Insecurity (FI) remains the 

most important social and public health in the world, showing government challenges to 

implement public policies in this topic. Therefore, it's important longitudinal and empirical 

studies to analyze the impact of Food Security and Nutrition (FSN) public policies on FI 

overcoming, especially in areas of extreme social vulnerability. Objective: this study aimed 

analyze the set governmental initiative related to FSN (GI-FSN) and its effect on household 

FI status of families in a municipality located in the semi-arid region of Northeast Brazil. 

Methods: this study utilized data from 2 researches. First, we analyzed building process of 

scenario GI-FSN in place on municipality at 2014. We mapped GI-FSN and we interviewed 

managers of these. Second, we performed a population-based longitudinal cohort study of 

families at municipality. We investigated 358 families in baseline (2011) and 326 in follow-

up (2014), reaching 92% of households. The effects of socioeconomic determinants and 

access of 27 GI-FSN on changes in household FI status were estimated using logistic 

regression models and predict probabilities to compare data from baseline to follow-up. 

Results and discussion: Regarding local FSN policy analysis, the results revealed a 

promising and diversified scenario to deal with FI formed by 33 GI-FSN. The most of GIs 

were implemented between 2003 and 2014 by the national government at a local level, and 

the decentralization design promoted an increase in local government capacity. Population-

based study showed reduction in severity and prevalence of FI across with 24.5% of families 

overcame the FI. Both family income and cash transfer amount were associated with 

persistent FI across time. Among 27 GI-FSN investigated 15 was accessed by more than 5% 

of families at follow-up. More than 90% of families accessed at least one GI-FSN at 2011, 

and there was increment on number of GI-FSN accessed per family over time. The access to 

GI-FSN to health protection, food and water assistance, tackling poverty and rural 

development showed positive effects on guarantee access to food and FI overcoming. 

Conclusion: National government implemented coordinated interventions that encouraged 

the FSN governance and improved the politic-administrative local capacity. This scenario 

promoted access to GI-FSN from different governmental areas which effect was positive for 

both guarantee to food security and overcoming FI in an area of extreme climatic and social 

vulnerability. 

  



SUMÁRIO 

 

 APRESENTAÇÃO .............................................................................................. 1 

1 INTRODUÇÃO .................................................................................................... 4 

2 REVISÃO DE LITERATURA ........................................................................... 7 

2.1 SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL: DELIMITANDO UM 

OBJETO PARA POLÍTICA PÚBLICA.................................................................. 8 

 Direito Humano à Alimentação Adequada, Soberania Alimentar ........................... 10 

 Sistemas Alimentares ............................................................................................... 12 

 Insegurança Alimentar, Fome, Pobreza ................................................................... 16 

2.2 POLÍTICAS PÚBLICAS RELACIONADAS COM A SEGURANÇA 

ALIMENTAR E NUTRICIONAL NO BRASIL..................................................... 18 

 A política de segurança alimentar e nutricional no Brasil: primeiras iniciativas..... 18 

 
Estratégia Fome Zero: a primeira experiência brasileira sobre Segurança Alimentar 

e Nutricional ............................................................................................................ 32 

 
Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional: o caminho para a 

construção de uma política de estado universal ...................................................... 44 

 
Brasil sem Miséria: o novo cenário de iniciativas para o combate à pobreza e o 

diálogo com a Segurança Alimentar e Nutricional ................................................. 47 

2.3 INSEGURANÇA ALIMENTAR: MENSURAÇÃO E ANÁLISE EM ESTUDOS 

POPULACIONAIS .................................................................................................. 53 

 Escala Brasileira de Insegurança Alimentar ............................................................ 53 

 
Mudanças na insegurança alimentar: evidências com base em estudos longitudinais 

............................................................................................................................................. 59 

3 OBJETIVO ........................................................................................................... 62 

4 MÉTODOS ........................................................................................................... 63 

4.1 CONTEXTO GEOGRÁFICO E SOCIAL DO MUNICÍPIO ESTUDADO ......... 63 



4.2 PESQUISA 1: CENÁRIO DE POLÍTICAS PÚBLICAS RELACIONADAS COM 

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL ................................................ 64 

 Coleta de dados: Mapeamento de iniciativas governamentais e entrevistas ........... 64 

 Análise de dados .................................................................................................... 65 

4.3 PESQUISA 2: INSEGURANÇA ALIMENTAR DE FAMÍLIAS RESIDENTES 

NO MUNICÍPIO DE CUITÉ ENTRE 2011 E 2014................................................ 66 

 Desenho do estudo, população, e coleta de dados ................................................. 67 

 Variáveis do estudo ................................................................................................ 69 

 Caminho da análise de dados .................................................................................. 73 

4.4 FINANCIAMENTO E ASPECTOS ÉTICOS ....................................................... 76 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO ......................................................................... 77 

5.1 FOOD SECURITY GOVERNANCE PROMOTED BY NATIONAL 

GOVERNMENT AT LOCAL LEVEL: A CASE STUDY IN BRAZIL .............. 78 

5.2 EFFECTS OF INCOME FAMILY AND CONDITIONAL CASH TRANSFER 

ON HOUSEHOLD FOOD INSECURITY: EVIDENCES FROM A 

LONGITUDINAL STUDY IN NORTHEAST, BRAZIL ..................................... 106 

5.3 EFEITOS DE PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS NA INSEGURANÇA 

ALIMENTAR DE FAMÍLIAS: EVIDÊNCIAS A PARTIR DE UM ESTUDO 

LONGITUDINAL NO SEMIÁRIDO NORDESTINO, BRASIL ......................... 129 

6 CONCLUSÕES ............................................................................................................ 155 

7 REFERÊNCIAS ......................................................................................................... 161 

8 ANEXOS ............................................................................................................... 184 

9 APÊNDICES........................................................................................................... 185 

 APÊNDICE 1: Roteiro de entrevista - pesquisa 1 ......................................................... 185 

 APÊNDICE 2: Questionário para entrevista - pesquisa 2 ........................................ 193 

 APÊNDICE 6: Programas governamentais estudados no manuscrito 1 e 3............ 208 

  



LISTA DE SIGLAS 

 

BSM Brasil sem Miséria 

CADÚNICO Cadastro Único para Programas Sociais 

CAISAN Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional 

CNSAN Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

CONSEA Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

CNPQ Conselho nacional de desenvolvimento científico e tecnológico 

CES Centro de educação e saúde 

DHAA Direito Humano à Alimentação Adequada 

DUDH Declaração Universal dos Direitos Humanos  

EBIA Escala Brasileira de Insegurança Alimentar 

FHC Fernando Henrique Cardoso 

FAO Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura 

IA  Insegurança alimentar 

LOSAN Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional 

MDS Ministério de Desenvolvimento Social  

MESA Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar e combate à fome 

PAA Programa de Aquisição de Alimentos 

PBF Programa Bolsa Família 

PIDESC Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 

PLANSAN Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

PNAN Política Nacional de Alimentação e Nutrição 

PBF Programa Bolsa Família 

PRONAF Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

PRONAN Programa Nacional de Alimentação e Nutrição 

SA Segurança alimentar 

SAN Segurança Alimentar e Nutricional 

SISAN Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

SISVAN Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional 

SUAS Sistema Único de Assistência Social 

UFCG Universidade Federal de Campina Grande 

 



 
  

1 

APRESENTAÇÃO 

  

“A vitória contra a fome constitui um desafio à atual geração” (Josué 

de Castro, Geografia da fome, 1946). 

 

 Esta tese começou a ser elaborada em 2010, ano que iniciei meu ofício como 

professora universitária no Centro de Educação e Saúde (CES), um campus de expansão 

da Universidade Federal de Campina Grande, localizado no município de Cuité, interior 

do estado da Paraíba. Naquele ano, o Ministério de Desenvolvimento Social (MDS), em 

parceria com o CNPq, lançou um edital para financiamento de projetos de pesquisa no 

âmbito de suas políticas, incluindo de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN). A 

decisão incomum da equipe desse ministério em aceitar propostas coordenadas por 

pesquisadores com titulação de mestrado (como eu), foi a oportunidade inicial que 

viabilizou este trabalho. O projeto submetido e aprovado em 2010 teve o objetivo de 

realizar um diagnóstico sobre a política local de SAN e as condições de vida da população 

do município que acolheu e sedia o CES. Esses dois eixos de pesquisa estavam em acordo 

com minha experiência prévia como pesquisadora na graduação, época que atuei como 

aluna de iniciação científica no projeto sobre insegurança alimentar (IA) de famílias 

paraibanas; bem como no mestrado, colaborando em diferentes pesquisas de diagnóstico 

e avaliação políticas de SAN.  

 De fato, a grande expectativa com esse projeto foi ter a oportunidade de conhecer 

a comunidade que nos acolhia e estava ao nosso redor e, a partir de então, qualificar 

nossas práticas de ensino e de extensão universitária, movimentar o debate local em torno 

da SAN, e gerar novas demandas de pesquisa. Assim foi feito. Colocamos os resultados 

dessa pesquisa a serviço da comunidade universitária, gestores locais e sociedade civil, e 

o debate contínuo trouxe um grande ganho acadêmico e pessoal. Após três anos, em 2013, 

o MDS/CNPq abriram nova oportunidade para financiamento de pesquisa, foi quando 

escrevi a proposta que deu origem a esta tese. O projeto submetido e financiado teve o 

objetivo de realizar um acompanhamento longitudinal das famílias estudadas em 2011 e 

continuar o estudo sobre a política local de SAN. O trabalho de campo foi executado em 

2014 e, posteriormente, o projeto de tese foi acolhido pelo Programa de Pós-Graduação 

em Ciências Nutricionais da UFRJ. Esta tese está alinhada com a minha trajetória de 

formação como pesquisadora e professora na área de SAN e fortemente inspirada pela 
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minha identidade nordestina e pela convivência com a comunidade cuiteense, da qual sou 

parte. 

 Os resultados desse trabalho foram organizados no formato de artigos científicos. 

Para trazer unidade aos produtos apresentados, inicio este manuscrito com uma breve 

apresentação dos temas centrais da tese, apontando a justificativa do estudo, a hipótese 

que norteou meu trabalho, e seus objetivos. Em seguida, apresento a revisão de literatura 

escrita em três partes. Na primeira discuto o tema da SAN, visando delimitar o objeto da 

política de SAN visando orientar este estudo. Com base nesse debate, na segunda parte 

abordo a trajetória histórica de políticas públicas que convergem com o campo da SAN. 

Ao final, descrevo o desenho e o processo de implementação de três iniciativas 

governamentais relacionadas com a SAN de interesse para esse estudo, o que serviu para 

fundamentar a interpretação dos dados empíricos sobre a política local. A terceira parte 

da revisão trata da mensuração da IA em populações e enfoca a apresentação da Escala 

Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), instrumento usado na pesquisa de campo, e 

aplicações em estudos longitudinais e de avaliação do efeito de programas 

governamentais. 

 A seção Métodos descreve as pesquisas desenvolvidas e o percurso de análise de 

dados que antecedeu aos resultados apresentados nos artigos científicos. Na seção 

Resultados e discussão são apresentados três manuscritos. O primeiro “Food security 

governance promoted by national government at local level: a case study in Brazil” (em 

inglês) está inserido no campo da análise de política. Nesse artigo analiso o cenário de 

políticas públicas relacionadas com a SAN no município estudado, as potencialidades 

desse cenário para o enfrentamento da IA, e a atuação do governo federal no 

desenvolvimento dessa política em âmbito local. Esse manuscrito foi submetido à revista 

Food Security (Agosto/2018).  

 O segundo manuscrito “Effects of income family and conditional cash transfer on 

household food insecurity: evidences from a longitudinal study in Northeast, Brazil” (em 

inglês), trata de uma análise epidemiológica e longitudinal da IA e dos efeitos de 

diferentes fontes de renda na persistência e superação da IA de famílias residentes no 

município estudado. Trata-se de um produto realizado no estágio de doutorado-sanduíche 

na Escola de Saúde Pública da Universidade de Yale, sob a supervisão do prof. Rafael 

Perez-Escamilla. O artigo foi submetido à revista Public Health Nutrition (Julho/2018). 

O terceiro manuscrito “Efeitos de programas governamentais na IA de famílias: 
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evidências a partir de um estudo longitudinal no semiárido nordestino, Brasil”, cujos 

resultados também foram elaborados em parceria com o prof. Rafael Perez-Escamilla, 

discute o efeito de programas governamentais de diferentes áreas relacionadas com a 

SAN na garantia do acesso aos alimentos pelas famílias estudadas. A última seção 

apresenta as principais conclusões do estudo e implicações para a política pública de 

SAN.  

Boa leitura. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

“Temos que derrubar as muralhas de velhos preconceitos, como este 

de que estas áreas mais pobres do país são áreas irrecuperáveis. O 

Nordeste não está condenado irremediavelmente à pobreza e o seu 

povo à fome” (Josué de Castro, Geografia da fome, 1946). 

 

 Apesar de décadas de esforços em 2018, a Organização das Nações Unidas para 

Alimentação e Agricultura (FAO) estimou que 770 milhões de pessoas no mundo ainda 

sofrem com a fome ou IA severa (Fao et al., 2018). Esses dados expressam que cerca de 

10% da população mundial vivenciam a incerteza ou a privação no acesso a alimentos 

suficientes e de qualidade para levar uma vida ativa e saudável.  

 A fome, a má nutrição e a IA permanecem dentre os mais importantes problemas 

sociais e de saúde pública a serem enfrentados no mundo (Loopstra, Reeves, et al., 2015; 

PNUD2016; Roncarolo e Potvin, 2016; Fao et al., 2017). Além de representar a violação 

de um direito humano fundamental (Fao, 2009), a IA também tem sido associada como 

fator de risco para doenças crônicas relacionadas com nutrição (Parker et al.; Seligman et 

al.; Aberman et al., 2014; Kalichman et al., 2014) e saúde mental (Muldoon et al.; Leung 

et al., 2015).  

 Historicamente, as maiores prevalências de IA têm sido observadas em regiões 

periféricas, pobres, com alta desigualdade social e baixo desenvolvimento econômico, 

com destaque para países da América Latina e África subsaariana. Mais recentemente a 

FAO também atribuiu a persistência das taxas de IA a fatores como instabilidade política 

em áreas de conflito, desaceleração econômica, e eventos climáticos adversos, que 

acometem determinadas regiões do mundo (Fao et al., 2017), o que reforça também  a 

disparidade regional na ocorrência da IA (Cistulli et al., 2014). 

 Esse cenário também revela os desafios e a ineficiência dos governos na 

proposição e implementação de políticas públicas para o enfrentamento da IA e garantia 

do acesso ao alimento em longo prazo (Slater et al., 2014; Dachner e Tarasuk, 2018; 

Gundersen et al., 2018). Nos últimos anos, observamos um maior engajamento de 

organizações internacionais e pesquisadores nesse debate, o qual direciona como caminho 

para o enfrentamento da IA a implementação de políticas públicas integradas, visando a 

SAN da população. 
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 SAN é alcançada quando todos os indivíduos, a todo tempo, dispõem e têm acesso 

regular e permanente a uma alimentação adequada, em quantidade suficiente, sem 

comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas 

alimentares promotoras da saúde que seja ambiental, cultural, econômica e socialmente 

sustentável (Brazil, 2006; Fao, 2009). Esse ‘conceito-ação’ agrega aspectos econômicos, 

ambientais e sociais relacionados com processos de produção, de disponibilidade, de 

acesso e de consumo de alimentos. Enquanto política pública, promover SAN pressupõe 

a implementação de uma governança nacional e local que incida sobre os sistemas 

alimentares de cada território, e reúna iniciativas governamentais que, conjuntamente, 

promovam crescimento econômico, desenvolvimento rural, e proteção e inclusão social 

(Berry et al., 2015; Friel e Ford, 2015; Pirkle et al., 2015; Rai et al., 2015; Fao, 2016). 

Essa abordagem territorial e sistêmica entre as ações governamentais são premissas 

inovadoras e também grandes desafios para o desenho da política de SAN nos países.  

 No campo científico, apesar de notórios avanços nos últimos anos, a literatura 

sobre o tema ainda é limitada, cabendo ressaltar algumas lacunas. Primeiro, Pérez-

Escamilla et al. (2017) destacam a escassez de estudos empíricos que abarcam a temática 

das políticas públicas de SAN, sendo a literatura existente essencialmente prescritiva. Em 

segundo lugar, há ausência de pesquisas realizadas nos níveis subnacionais de governo, 

não estando claro ainda se a política de SAN ou os pesquisadores não alcançaram esses 

territórios (Candel, 2014). Essas lacunas têm reforçado a importância de pesquisas que 

possam revelar a diversidade de desafios existentes para a governança da SAN e o 

enfrentamento da IA. 

 Em terceiro lugar, após um longo período de declínio, a FAO alertou sobre o 

aumento das taxas de IA no mundo (Fao et al., 2017), contexto esse que demanda estudos 

longitudinais no intuito de identificar fatores determinantes da persistência e da superação 

da IA. Outra lacuna, se refere a escassez de pesquisas que avaliam o impacto de 

programas de governo na IA de famílias (Gundersen e Ziliak, 2018). Essas pesquisas 

estão concentradas em programas de transferência renda (Mabli e Ohls, 2015; 

Mohammadi-Nasrabadi, 2016) e assistência alimentar (Bazerghi et al.; Petralias et al., 

2016), não dando conta da diversidade de ações governamentais que comportam o tema 

da SAN e que têm potencial de impacto na IA. 

 É nesse contexto que está delimitado o objeto desta tese, que agrega análises no 

campo da ciência política e do monitoramento da IA de uma população. O objetivo 
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principal foi analisar o processo de construção do cenário de iniciativas governamentais 

relacionadas com SAN e seu efeito na IA de famílias residentes em um município do 

território semiárido do Nordeste brasileiro. Essa investigação toma como base dois 

estudos. O primeiro avaliou o cenário local de iniciativas governamentais relacionados 

com a SAN no ano de 2014. O segundo estudo avaliou mudanças na situação de IA, na 

condição socioeconômica e no acesso a programas governamentais de famílias residentes 

nesse município entre 2011 e 2014. 

Estudar SAN no Brasil é oportuno, pois o governo brasileiro foi pioneiro no 

desenvolvimento de políticas públicas de combate à fome e a IA (Fao, 2006), sendo o 

acesso à alimentação adequada um direito de todos garantido por lei (Brazil, 2006). Entre 

2003 e 2014, o governo federal instituiu marcos regulatórios e implementou programas 

neste campo a exemplo da Estratégia Fome Zero (2003), a Lei Orgânica de SAN (Losan) 

(2006), e o Plano Nacional de SAN de 2012/2015 (Plansan), e Estratégia Brasil sem 

Miséria (BSM) (2011). Assim, vem a propósito estudar se e como essas ações alcançam 

e impactam a população de municípios pequenos e localizados em regiões de 

vulnerabilidade ambiental e social.  

Assim a hipótese da tese foi de que os avanços nas políticas públicas brasileiras 

relacionadas com a SAN, nos últimos anos, alcançaram um município de pequeno porte, 

localizado no Nordeste brasileiro, promovendo (i) uma conjuntura favorável à evolução 

da política local nesse campo, (ii) o acesso a programas governamentais, e (iii) a melhora 

nos níveis de IA de famílias ao comparar 2011 e 2014.  

Foram elencadas algumas questões norteadoras para esta tese: 

- Qual o cenário de iniciativas governamentais relacionadas com a SAN no município 

estudado? Qual o papel dos diferentes níveis de governo nesse processo? 

- O que aconteceu com o quadro de vulnerabilidade no semiárido nordestino entre os anos 

de 2011 e 2014 quanto à superação da IA? Como os determinantes sociais e os programas 

governamentais se relacionam o quadro observado? 

- Existem convergências entre o cenário de iniciativas governamentais do município e o 

quadro de IA das famílias observado entre 2011 e 2014?  
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

“O esforço que o sertanejo desenvolve para obter os frutos desta 

fartura transitória (período de chuva) é titânico e como que o absorve 

inteiramente, não lhe deixando tempo nem energia para cuidar de 

outros aspectos fundamentais da vida” (Josué de Castro, Geografia 

da fome, 1946). 

 

2.1 SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL: DELIMITANDO UM OBJETO 

PARA POLÍTICA PÚBLICA 

 

 O debate sobre a SAN evoluiu rapidamente nas últimas décadas, sendo atualmente 

um conceito considerando dinâmico e em permanente construção. A SAN, inicialmente, 

restrita à questão da produção de alimentos, ao longo do tempo foi ampliada e politizada 

na medida em que mudanças no contexto social da população geraram novas demandas 

para as políticas públicas. Neste percurso, pesquisadores, formuladores de políticas e 

sociedade civil debateram novos contornos para o conceito de SAN. Pode-se dizer que 

este debate acompanhou o reconhecimento de diferentes problemas relacionados com a 

alimentação e nutrição em todo o mundo, a exemplo da escassez de alimentos, fome, 

desnutrição, obesidade, uso de agrotóxicos, consumo de alimentos transgênicos, dentre 

outros (Burity et al., 2010). 

 O conceito de SAN adotado como referência para políticas públicas no Brasil foi 

proposto inicialmente pelo movimento social, representado pelo Fórum Brasileiro de 

SAN no ano de 2003 (Maluf e Reis, 2013a). A partir de então foi difundido no meio 

acadêmico e político, e (re)elaborado por meio de amplos debates democráticos, com o 

propósito de delimitar e compreender qual seria o objeto dessa política pública de SAN. 

Em 15 de setembro de 2006 a Losan estabeleceu que SAN consiste na: 

Realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a 

alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o 

acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas 

promotoras de saúde que seja ambiental, cultural, econômica e 

socialmente sustentável (Brazil, 2006). 

 

 Objetivamente, o termo SAN reúne três palavras que caracterizam importantes 

componentes deste conceito. O componente “Alimentar” se refere aos processos de 

produção, disponibilidade e abastecimento de alimentos, enquanto que o “Nutricional” 
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trata diretamente da escolha, preparo e consumo dos alimentos e sua relação com a saúde 

e o estado nutricional dos indivíduos (Burity et al., 2010; Cervato-Mancuso et al., 2015). 

Esses componentes estão fortemente relacionados, pois ao mesmo tempo em que a 

produção de alimentos em um país pode ser moldada para atender a demanda de consumo 

da população, a disponibilidade também é determinante no processo de escolha e de 

acesso físico e econômico ao alimento. Especialmente em comunidades marcadas pela 

desigualdade social e de renda, o acesso ao alimento de destaca como uma questão central 

ao conceito de SAN, pois é mediadora da relação entre os componentes “Alimentar” e 

“Nutricional”. A terceira palavra “Segurança” é relativa ao componente temporal do 

conceito e contempla a noção do direito de todos à alimentação, de forma ininterrupta, 

incluindo a experiência do indivíduo com a insegurança ou medo de não ter alimentos 

para o consumo no futuro próximo. Também acolhe o debate sobre estabilidade, 

regularidade e sustentabilidade ambiental e social dos modelos de produção e consumo 

de alimentos vigentes. 

 Do ponto de vista prático, SAN se estabelece quando em uma determinada 

comunidade a todo tempo, dispõe-se de alimentos variados e suficientes para abastecer 

toda a população em longo prazo, de forma que o alimento esteja disponível para venda 

e compra com qualidade e preço justo, tanto para quem o produz e/ou vende, como para 

quem o consome. Há SAN quando os consumidores, por meio da produção ou renda 

oriunda de trabalho digno, podem exercer a sua liberdade de escolha, optando por 

produtos próprios de sua cultura alimentar e que favoreçam a adoção de uma dieta 

adequada e promotora da saúde. Quando esses processos ou fatores não estão assegurados 

em comunidade podem ser desencadeadas e reconhecidas situações diversificadas de IA. 

 Para fins de estudos alguns autores propõem a análise do conceito de SAN em 

dimensões (Gross et al., 2000; Consea, 2004; Shaw, 2007; Kepple e Segall-Corrêa, 2011). 

Gross et al. (2000), ao considerar que a SAN é alcançada quando todos os indivíduos, a 

todo tempo, dispõem e têm acesso a uma alimentação adequada e satisfatória para viver 

uma vida saudável e feliz, propuseram desagregar o conceito em quatro dimensões 

interrelacionadas: (1) disponibilidade do alimento, (2) acesso ao alimento, (3) utilização 

dos alimentos e dos nutrientes, e a (4) estabilidade, sendo esta última transversal as 

demais.  

 Na perspetiva desses autores “disponibilidade de alimentos” trata de colocar à 

disposição das pessoas uma alimentação adequada; “acesso ao alimento” engloba 
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suficiência de recursos para famílias e indivíduos obterem alimentos para uma dieta 

nutritiva; e “utilização de alimentos e nutrientes” trata da capacidade do corpo humano 

para ingerir e metabolizar os alimentos, o que inclui consumi-los em um ambiente 

biológico e social adequado para uma boa saúde. O estado nutricional da população se 

insere no debate dos autores como uma consequência dos processos citados (Gross et al., 

2000).  

 Gross et al. (2000) também abordam que tais dimensões têm natureza, causas e 

impactos diferentes a depender do nível de organização da sociedade a que se refere: 

Micro - individual ou familiar/domiciliar; Meso comunidades, vilarejos, distritos ou 

cidades; e Macro - regional, nacional ou mundial. Ou seja, nessa abordagem, em um 

determinado país, os alimentos podem estar disponíveis em quantidade suficiente para a 

população (nível macro), porém não estarem acessíveis em determinadas comunidades 

socialmente vulneráveis (nível meso). Essa abordagem conceitual foi aceita e adotada 

internacionalmente.  

 A sociedade civil e o governo brasileiro, ao discutirem a SAN na perspectiva da 

esfera de atuação política, consideraram dimensões semelhantes às citadas anteriormente, 

como exposto no documento, publicado em 2004, que caracterizou os princípios e 

diretrizes da política de SAN no Brasil: produção, disponibilidade, abastecimento, acesso 

e consumo dos alimentos, e utilização biológica do nutriente (Consea, 2004).  

 No âmbito internacional, Shaw (2007) ao relatar a história da SAN especialmente 

na Organização das Nações Unidas, caracterizou o conceito em contexto amplo que 

aborda um conjunto infinito de tópicos constituídos em nível global, nacional, regional 

ou/e local. No nível local, SAN engloba diferentes fatores tais como: a agricultura, a água, 

o consumo de alimentos, a assistência alimentar, a saúde, o cuidado infantil, a renda, 

dentre outros. Assim, importa para o debate sobre a SAN como a complexidade desses 

fatores estão estruturados nos diferentes territórios. 

 Para Shaw (2007) as questões locais são moduladas e cercadas por um número 

maior de questões regionais e nacionais. As preocupações globais com desenvolvimento 

sustentável, com o ambiente, com os recursos hídricos, com o comércio mundial, com as 

mudanças climáticas, com a pobreza, dentre outras, afetam de sobremaneira as 

preocupações locais, regionais e nacionais. Ou seja, o autor debate a SAN a partir de 

temas que representam preocupações que convergem com o conceito em questão. 
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 Assim como John Shaw optamos nesta sessão por não discursar sobre o conceito 

de SAN de forma desagregada, em dimensões temáticas. Para dar seguimento traremos 

outros conceitos e temas relacionados ao debate teórico e político da SAN: Direito 

Humano à Alimentação Adequada (DHAA), soberania alimentar, sistemas alimentares, 

insegurança alimentar, fome e pobreza. Não é nosso objetivo apresentar uma análise 

aprofundada sobre os conteúdos abordados a seguir, mas apontar como dialogam com o 

tema da SAN. A importância de trazer esse debate se dá pela necessidade delimitar para 

esta tese um objeto ou campo de atuação da política pública de SAN.  

  

Direito Humano à Alimentação Adequada, Soberania Alimentar 

 

 A noção da alimentação como direito humano fundamental começou a ser 

elaborada a partir da segunda guerra mundial, quando fatos e atrocidades cometidas 

contra a liberdade individual motivaram o debate sobre direitos humanos. Em 1948 a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) (Onu, 1948) , que reuniu a luta dos 

povos contra a opressão e abusos de poder foi aprovada em assembleia geral da 

Organização das Nações Unidas. A declaração teve como base as quatro liberdades 

básicas de Roosevelt (1941), as quais afirmavam, fundamentalmente, que um homem al 

experimentar/vivenciar qualquer tipo de privação, não pode ser livre (Burity et al., 2010). 

 A questão da alimentação foi contemplada no artigo XXV da DUDH : “todo 

homem tem o direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde 

e bem estar, inclusive alimentação” (Onu, 1948). Em termos práticos, inicialmente o 

direito à alimentação foi descrito como o direito de todos a estar livre da fome, concepção 

que respondia à problemática mundial da fome e à perspectiva da privação como base 

para a elaboração da DUDH. Porém, em 1966, o Pacto Internacional dos Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC) sinalizou que a noção desse direito deveria ir 

além do acesso físico ao alimento, reconhecendo no artigo 11º o direito de todos a um 

padrão de vida adequado, inclusive alimentação (Onu, 1966). O DHAA voltou a ser 

debatido em 1996 na Cúpula Mundial da Alimentação, em Roma, evento que marcou o 

debate sobre SAN no mundo (Fao, 1996). 

 O conceito de DHAA e seus atributos foram publicados apenas em 1999, como 

resultado de um amplo debate com especialistas do Comitê de Direitos Econômicos, 
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Sociais e Culturais da Organização das Nações Unidas: “direito à alimentação adequada 

realiza-se quando cada homem, mulher e criança, sozinho ou em companhia de outros, 

tem acesso físico e econômico, ininterruptamente, à alimentação adequada ou aos meios 

para sua obtenção” (Onu, 1999). 

 Leão e Recine (2011) sintetizam como atributos do DHAA os seguintes itens: (i) 

diversidade na produção e consumo dos alimentos; (ii) valorização da cultura alimentar 

nacional e regional; (iii) qualidade sanitária; acesso a recursos financeiros ou naturais, 

como terra e água; (iv) acesso a alimentos livres de contaminantes, agrotóxicos e 

organismos geneticamente modificados; (v) acesso à informação para a escolha 

consciente dos alimentos; e (vi) realização de outros direitos, garantindo que a 

alimentação seja assegurada de maneira não dissociada de outros direitos fundamentais. 

 Baseado nesses componentes, a convergência entre os conteúdos do conceito de 

DHAA e de SAN parece clara. No campo das políticas públicas entendemos que, sendo 

a alimentação adequada um direito humano fundamental, a garantia da SAN na população 

se torna um meio para a realização e o exercício deste direito. 

 Ainda no campo do direito, assim como descrito para o DHAA, a noção de 

Soberania Alimentar também integrou o debate sobre SAN no mundo. No período da I 

Guerra Mundial, o conceito de segurança alimentar começou a ser debatido, devido à 

grave escassez de alimentos (Maluf e Reis, 2013a). Com a crise, a produção agrícola nos 

países se mostrou estratégica para a segurança nacional e a autossuficiência alimentar, 

tornando-se importante para a proteção desses países contra boicotes por razões militares 

ou políticas. 

 A reestruturação da produção agrícola ocorreu em uma conjuntura promissora de 

abertura comercial, de neoliberalismo e de globalização. A partir da década de 1970, 

foram delimitados novos rumos da produção de insumos agrícolas e agroalimentares por 

meio da implantação de tecnologias com o uso extensivo de maquinários, e de produtos 

químicos e geneticamente modificados, visando expandir e reduzir custos da produção 

voltada ao abastecimento e aos interesses da indústria (Bernstein, 2013). A preocupação 

com este caminho orquestrado por interesses comerciais levou ao debate sobre a 

Soberania Alimentar no âmbito do Fórum da Sociedade Civil, realizado também na 

Cúpula mundial de alimentação (1996), citada anteriormente.  
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 É comum associar a ideia de Soberania Alimentar com autossuficiência produtiva 

nacional. Porém, o termo soberania abarca questões mais amplas que se referem à 

autonomia dos países ou regiões para decidir sobre seu desenvolvimento, livre de 

qualquer pressão na política econômica, social, ambiental e cultural (Maluf e Reis, 

2013a). O respaldo para o debate da Soberania Alimentar no Brasil está posto no artigo 

1º do PIDESC, que afirma “todos os povos têm o direito à autodeterminação, e em virtude 

deste direito podem estabelecer livremente sua condição política e, desse modo, 

providenciar o seu desenvolvimento econômico, social e cultural” (Conti, 2009). 

 Em 2001, o conceito de Soberania Alimentar foi apresentado e reconhecido 

durante o primeiro Fórum mundial sobre o tema na cidade de Havana, sendo definido 

como: “direito dos países definirem suas próprias políticas e estratégias de produção, 

distribuição e consumo de alimentos que garantam a alimentação para toda a população, 

respeitando as múltiplas características culturais dos povos” (Forum Mundial Sobre 

Soberanía Alimentaria, 2001).  

 Wittman et al (2010) apud Bernstein (2013) discute que tratar da Soberania 

alimentar é defender estratégias para concretização de um objetivo mundial por uma nova 

ordem alimentar, capaz de reconectar alimento, natureza e comunidade, e promover 

processos de produção e consumo sustentáveis e socialmente justos. Para os autores, é 

fundamentalmente alavancar o debate crítico sobre a agricultura industrial corporativa e 

suas consequências sociais e ambientais, defendendo ainda um modo camponês de 

produção ou do pequeno agricultor como estratégia para assegurar a Soberania alimentar 

nos países. 

 No Brasil, a Losan estabelece que o exercício do DHAA e a garantia da SAN 

requer o respeito à soberania (Brazil, 2006). Dessa forma, a realização da SAN perpassa 

necessariamente pelo desafio de instituir processos de produção agrícola justos, 

sustentáveis e inclusivos, visando abastecer e assegurar o acesso à alimentação adequada 

para a população.  

 

Sistemas alimentares 

 

 Em 2016, o Painel de experts em SAN da FAO, que reúne um conjunto de 

especialistas sobre SAN, propôs um debate integrado para sistemas alimentares 
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sustentáveis e SAN, caracterizando o sistema alimentar como um meio para garantir a 

SAN para todos, de maneira a construir bases econômicas, sociais e ambientais também 

para futuras gerações (Gitz, 2016).  

 Em 1998, Sobal e colaboradores da Universidade de Cornell propuseram um 

modelo conceitual para o termo Food and Nutrition System (Sistema Alimentar e de 

Nutrição, tradução nossa), que considerou esse sistema como um conjunto complexo de 

atividades envolvidas na transformação de matérias-primas em alimentos e no 

fornecimento de nutrientes para manutenção da saúde, sendo compreendido como um 

sistema inserido no contexto biofísico, social e cultural da sociedade (Sobal et al., 1998). 

Para essa produção acadêmica os autores.  

 Sobal et al. (1998) discutem sistemas alimentares, elaborando a relação entre os 

recursos disponíveis em uma sociedade e os desfechos de saúde. Assim, caracteriza a 

existência de três subsistemas interdependentes “Produtor”, “Consumidor” e “Nutrição”, 

que operam em três estágios denominados de “inputs”, “transformation” e “output”. 

 No esquema proposto pelos autores, “Produtor” é o subsistema que opera as 

atividades de produção, processamento e distribuição de alimentos. A partir dos alimentos 

disponíveis, no “Consumidor” é realizada a aquisição, a preparação e o consumo. A 

digestão, o transporte e a utilização dos nutrientes consumidos fazem parte do subsistema 

de “Nutrição”. Esta abordagem inclui no contexto dos sistemas alimentares atividades de 

cultivo, colheita, processamento, embalagem, transporte, marketing, consumo, 

escoamento do alimento, digestão, metabolismo e utilização dos nutrientes. Essas 

atividades interagem e estão interligadas com o ambiente biofísico e sociocultural, ou 

seja, com os demais sistemas e fenômenos instituídos na sociedade.  

 Para Maluf e Reis (2013b) a noção de sistema alimentar também supõe que 

existem elos e uma articulação entre fatores relacionados com alimentos e a alimentação, 

trazendo como principal característica as relações de interdependência entre produção, 

distribuição e consumo dos bens relacionados com alimentação. Os autores não se 

propõem a delimitar etapas ou dimensões do sistema alimentar, mais do que isso buscam 

exemplos para justificar a necessidade de adotar a abordagem sistêmica para analisar 

processos sociais e, consequentemente, a SAN. 

 São exemplos dessa abordagem as relações entre as decisões dos agricultores 

sobre o quê e como produzir e as tendências de consumo da população, que também 
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orientam a demanda da indústria de alimentos. A escolha dos alimentos e o consumo de 

uma determinada população é resultado de um conjunto de outros fatores como: 

disponibilidade e custo dos produtos, marketing e publicidade, cultura alimentar e estado 

de saúde-doença do indivíduo, sendo esses, fatores que mantém relação direta com o 

processo produtivo de alimentos no campo e na indústria (Maluf e Reis, 2013b).  

 A conformação dos sistemas alimentares se constitui tanto a partir de fatores 

relacionados com o contexto internacional como também do local, pois os sistemas 

vigentes em um território reproduzem ou perpassam pelo cenário internacional de 

produção e comercialização de alimentos. No cenário mundial, Maluf e Reis (2013b) 

apontam algumas características do sistema alimentar que implicam na SAN: (i) 

predominância de um padrão de produção agrícola intensivo, mecanizado e com elevada 

utilização de produtos químicos; (ii) processamento dos alimentos, que leva por vezes à 

perda de características e qualidades originais dos mesmos; (iii) crescente padronização 

de hábitos alimentares; e (iv) ampliação do peso do comércio internacional no 

abastecimento alimentar dos países. Essas características são produtos da forte influência 

neoliberal, globalização e industrialização no setor alimentício e, quando analisadas na 

perspectiva sistêmica, constituem sistemas alimentares não promotores da SAN (Azevedo 

e Rigon, 2011; Maluf e Reis, 2013b).  

 A dependência financeira e tecnológica dos países de baixa renda no plano 

internacional gera assimetria de poder, e induz esses países a adotarem políticas de 

desenvolvimento condizentes com os interesses hegemônicos e dos grupos mais 

favorecidos. Essa conjuntura econômica impacta negativamente no setor agrícola 

estimulando a produção com base na monocultura e em insumos mecânicos e químicos. 

A assimetria de poder se reproduz na região rural e nos campos quando os grandes 

produtores e comerciantes de alimentos oprimem, no espaço comercial, os chamados 

produtores familiares (Consea, 2004; Azevedo e Rigon, 2011). 

 Compõem ainda o debate sobre produção e disponibilidade de alimentos temas de 

grande relevância mundial como: (i) a distribuição igualitária de terras produtivas e 

reforma agrária; (ii) a produção de alimentos por meio de práticas agrícolas familiares de 

baixo impacto ambiental; (iii) o uso de agrotóxicos; e (iv) a preservação do patrimônio 

genético dos alimentos e transgênicos. As especificidades do cenário brasileiro ainda 

agregam a esse debate questões como: valorização de comunidades tradicionais e da sua 

cultura produtiva e alimentar; reestruturação do comércio de alimentos com a inserção de 
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pequenos produtores; e o convívio com as adversidades ambientais da seca no Nordeste 

e das enchentes no Norte e Sudeste do país (Consea, 2004). 

 Outro vértice do sistema alimentar são os consumidores uma vez que o 

escoamento da produção agrícola atende à demanda gerada pela população. Em um 

cenário de globalização e internacionalização da alimentação, as novas tendências de 

consumo de alimentos apontam de forma paradoxal tanto para o fenômeno da 

homogeneização de hábitos alimentares, como para a persistência de um consumo 

socialmente desigual (Arnaiz, 2005).  

 O processo de homogeneização dos hábitos alimentares inclui a substituição de 

alimentos in natura e preparações culinárias por produtos industrializados prontos para 

consumo, aumentando a distância entre consumidor e produtor. Essas transformações têm 

sido determinantes para o desequilíbrio da atividade agrícola e para a ingestão inadequada 

de nutrientes e calorias, com consequências no crescimento exponencial de problemas 

nutricionais, como a obesidade (Brasil, 2014; Monteiro e Levy, 2015). Além disso, as 

escolhas alimentares mediadas pela condição social e de renda dos indivíduos e de suas 

famílias implica na adoção de um hábito alimentar monótono, composto por produtos de 

baixo custo, qualidade e valor nutricional e, em casos mais graves, na redução da 

quantidade consumida e do número de refeições realizadas (Mondini e Gimeno, 2011).  

 Esse contexto de vulnerabilidade social e pobreza é determinante para a produção 

agrícola de um país. Por exemplo, em comunidades rurais de vulnerabilidade social, a 

análise do sistema alimentar pode apontar que há produção e disponibilidade de 

alimentos, ou seja, oferta regular e suficiente de produtos. Porém, se grande parte da 

população local não tem poder de consumo para adquirir esses produtos, o sistema se 

torna frágil, exigindo por vezes dos produtores, outras alternativas para escoamento dos 

produtos, ou mesmo enfraquecendo e desarticulando a produção local a longo prazo. 

 Esse cenário usado como exemplo é objeto da política de SAN e demanda ações 

de intervenção, visando tanto assegurar a alimentação adequada para todos como a 

soberania. Assim, entende-se que a política de SAN está delimita em acordo com os 

desafios e especificidades do sistema alimentar de cada território. Em outras palavras, 

está no escopo da política de SAN construir estratégias de governança desses sistemas, 

seja em nível comunitário, municipal, estadual ou federal. 
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Insegurança Alimentar, Pobreza, Fome 

 

 Considerando o debate exposto, entende-se que, quando os sistemas alimentares 

estão instituídos de forma a violar, de alguma maneira, o DHAA ou a soberania alimentar, 

ou mesmo quando não atuam para promover a SAN, a população se encontra exposta a 

vivenciar situações de IA. Por ser um problema amplo, a IA pode alcançar toda a 

população que interage com o sistema alimentar vigente em um território. Nessa 

perspectiva, pode-se reconhecer uma população em IA por diversas óticas.  

 É possível tomar como exemplo uma comunidade rural com dificuldade de 

escoamento da produção, e que, devido à necessidade comercializará os alimentos 

produzidos utilizando valores abaixo do mercado. Essa situação pode ter como 

consequência a privação alimentar e a fome, pela falta de renda. Considere ainda que, 

nesta mesma comunidade, a produção de alimentos ocorra com a utilização de 

agrotóxicos em quantidades excessivas. O consumo da produção poderá comprometer a 

saúde desses agricultores e da comunidade consumidora. Logo, ambas as situações 

descritas tratam da situação de IA na comunidade em questão, embora uma condição 

alcance uma parcela da população caracterizada pela vulnerabilidade social, enquanto a 

outra, toda a população exposta a consumir o agrotóxico.  

 Apesar desta exemplificação simples a IA é uma problemática de natureza 

complexa, que acarreta em consequências para diferentes segmentos da sociedade, como 

no caso da IA, no campo, que tem impactos negativos na produção de alimentos, no 

abastecimento das cidades e no custo da alimentação para a população em geral.  

 Dentre os exemplos apresentados, a situação que descreve a privação alimentar e 

fome entre pessoas pobres tem sido a abordagem mais utilizada para caracterizar a IA. As 

linhas que delimitam os conceitos de IA, pobreza e fome são tênues, porém esses 

conceitos não são semelhantes (Takagi, 2010b).  

 O conceito de pobreza começou a ser debatido com base na ideia de subsistência. 

Na década de 1940, era considerada pobre a família cuja renda não fosse suficiente para 

obter o mínimo necessário para sua manutenção física, sendo esta definição vinculada 

fortemente à questão do acesso a uma quantidade mínima de alimentos. Ao longo do 

tempo, o entendimento sobre pobreza ampliou-se superando a abordagem inicial centrada 
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no rendimento e consumo e abarcando outras dimensões como o acesso a serviços 

públicos, bens, recursos, segurança, dignidade e autonomia (Codes, 2008) 

 Essas dimensões amplas dialogam com a discussão mais atual da pobreza como 

uma condição de debilidade no exercício pleno das capacidades individuais. Essa 

perspectiva, elaborada por Amartya Sen ainda na década de 1980, considera que 

desenvolver um conjunto de capacidades guarda relação com o exercício da liberdade 

pessoal de realizar escolhas (Sen, 1993). Assim, a pobreza fundamentada nessa teoria 

perpassa pela garantia não apenas de uma renda mínima para comer, mas de 

oportunidades de se levar uma vida dentro dos padrões aceitáveis socialmente. 

 Takagi (2010b) ao discutir os conceitos de fome e pobreza argumenta que a fome 

está na raiz da pobreza, exemplificando que “uma pessoa com fome não produz, não 

trabalha, não tem saúde, e que pode até ir à escola, porém aprende mal. Enquanto que do 

outro lado, uma pessoa bem nutrida pode ser pobre, mas terá condições mínimas para 

reagir aos estímulos de uma política educacional e de qualificação profissional”. Essas 

diferenças têm implicações práticas e políticas importantes na elaboração de estratégias 

de intervenção desses problemas, indicando a necessidade de aplicar políticas públicas de 

combate à pobreza conjuntamente com outras iniciativas que assegurem o acesso ao 

alimento. 

 A fome, uma das expressões mais cruéis da IA, é também um produto da pobreza. 

Ainda na década 1950, Josué de Castro caracterizou a fome como um fenômeno que 

representava uma expressão biológica dos problemas sociais enfrentados por uma 

sociedade, ou ainda como um produto do modelo de desenvolvimento econômico adotado 

nos países (Castro, 2010).  

 No Brasil, dentre muitas outras questões de relevância, Josué de Castro (2010) 

associou que a monocultura desencadeava monotonia no consumo alimentar; que o 

agricultor nômade e produtor para subsistência, vivenciava privações alimentares; e que 

o êxodo rural era decorrente da ausência de investimento público. O autor também 

descreveu, em suas pesquisas, que a inserção de produtos industrializados, em detrimento 

ao consumo de produtos naturais causou deficiências nutricionais; que o consumo 

excessivo de alimentos estava favorecendo o surgimento de doenças como sobrepeso ou 

diabetes; e que, mesmo em comunidades prósperas e ditas desenvolvidas, a fome se 

expressa entre aqueles mais vulneráveis. Essas interrelações caracterizavam diferentes 
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ciclos de fome, que assolavam territórios distintos e cujas consequências se expressavam 

na forma de problemas de nutricionais e de saúde.  

 É com essa abordagem que delimitamos o objeto da política pública de SAN para 

esta tese. Está no escopo da política de SAN promover ações de governança dos sistemas 

alimentares, em acordo com as características de cada território, sendo a superação da 

pobreza, quando presente, central para a reestruturação desses sistemas. A IA é uma 

consequência ou produto dos sistemas alimentares vigentes, sendo objeto da política de 

SAN o enfrentamento da IA, em suas mais diversas formas, desde a privação alimentar 

ao comprometimento da saúde. 

 

2.2 POLÍTICAS PÚBLICAS RELACIONADAS COM A SEGURANÇA ALIMENTAR 

E NUTRICIONAL NO BRASIL 

  

 O texto desta seção aborda o cenário de políticas públicas brasileiras relacionadas 

com a SAN, ou seja, trata das ações governamentais que convergem com o objeto dessa 

política, não restringindo o debate entre aquelas efetivamente enunciadas por um 

determinado governo como de SAN. Inicialmente será brevemente descrito o processo 

histórico de construção das políticas públicas relacionadas com a SAN. Em seguida, 

pretende-se dar maior destaque para a caracterização da atuação política mais recente, 

especialmente aquelas implementadas até 2014, período de tempo de interesse para esta 

tese. 

 

A política de Segurança Alimentar e Nutricional no Brasil: primeiras iniciativas 

 

 Ao relatar a trajetória da política de SAN no Brasil, Maluf (2007) conta uma 

história marcada por avanços e descontinuidades, que se inicia apenas em 1985, após a 

instituição da Nova República. O objetivo da SAN emergiu nesse cenário político a partir 

do documento “Segurança Alimentar: proposta de uma política contra a fome”, elaborado 

por técnicos do Ministério da Agricultura, e que apresentava dois objetivos principais: (1) 

atender as necessidades alimentares da população, e (2) atingir a autossuficiência nacional 

na produção de alimentos. Ambos os objetivos eram coerentes com o debate sobre 
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segurança alimentar sustentado no plano internacional cuja concepção estava marcada 

pela ênfase na produção de alimentos. 

 Essa iniciativa teve poucas consequências práticas para a política pública, sendo 

no âmbito da sociedade civil que a questão o tema foi de fato acolhido, debatido e 

ampliado. São exemplos: (i) Conferência Nacional de Alimentação e Nutrição (1986), 

cujas proposições levaram à introdução inédita no mundo do adjetivo “nutricional” ao 

conceito de segurança alimentar; (ii) atuação do chamado “governo paralelo” (1991-

1993), formado pelo Partido dos Trabalhadores, na época, sob a direção de Luís Inácio 

Lula da Silva (Lula), que formulou uma proposta de Política Nacional de Segurança 

Alimentar para o Brasil; e (iii) inclusão do combate à fome como pauta do Movimento 

pela Ética na Política, criado durante o impeachment do presidente Fernando Collor de 

Melo, do qual originou a Ação da Cidadania Contra a Fome, a Miséria e pela Vida, sob a 

liderança do sociólogo Herbert de Souza (Pinheiro, 2008; Maluf e Reis, 2013a). 

 Uma importante oportunidade de institucionalização da política de SAN ocorre 

em 1993, após o afastamento do presidente Collor. Itamar Franco assume a presidência 

da república, aceita a proposta do referido governo paralelo e, assim, começa a ser 

implantado o embrião de uma política de SAN no Brasil. No mesmo ano, é criado o 

Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea) como um órgão de 

aconselhamento da sociedade civil à presidência da república, formado por ministros de 

Estado e representantes da sociedade civil (Maluf e Reis, 2013a). 

 Esse conselho chegou a realizar a I Conferência Nacional de Segurança Alimentar 

e Nutricional (CNSAN), em 1994, que produziu uma declaração política e um documento 

com as condições e os requisitos para uma política nacional de SAN. Porém, o Consea 

foi extinto em janeiro de 1995, com o início do governo de Fernando Henrique Cardoso 

(FHC) e o lançamento do Programa Comunidade Solidária (Maluf e Reis, 2013a; Frozi 

et al., 2015). 

 FHC redirecionou o foco do combate à fome para a constituição de uma agenda 

voltada à pobreza. O programa Comunidade Solidária foi lançado com a proposta de 

promover iniciativas direcionadas ao elenco de problemas que afetavam os mais pobres, 

por meio de uma agenda básica composta por 16 programas. Dentre esses programas 

foram integrados alguns definidos como prioritários pelo extinto Consea: Combate à 

desnutrição Materno-Infantil, Merenda Escolar, Alimentação do Trabalhador, 
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Distribuição emergencial de alimentos, Assentamento de trabalhadores rurais e Geração 

de renda (Burlandy, 2003). 

 Para Peliano (2010) o combate à fome e SAN continuaram presentes no leque de 

atividades do Comunidade Solidária, visto que programas executados, na época, 

pressupunham melhorar o acesso de uma parcela da população aos alimentos, por meio 

da distribuição de refeições, gêneros alimentícios e suplementação alimentar (Santos e 

Santos, 2008). Apesar dessa incorporação, os temas da fome e da SAN, de fato, se 

diluíram na proposta de combate à pobreza, o que caracterizou o desmonte da iniciativa 

embrionária de uma política de SAN.  

 Diante da ausência de debate no âmbito do governo, foi novamente nos espaços 

da sociedade civil organizada que a questão da SAN continuou a ser debatida no Brasil. 

Representam esse movimento o Fórum Brasileiro de SAN (criado em 1998), e o Instituto 

Cidadania, que elaborou o projeto “Fome Zero: uma política nacional de segurança 

alimentar para o Brasil”, lançado em 2001, durante a campanha presidencial de Lula 

(Maluf e Reis, 2013a). 

 Considerando essa trajetória, pode-se dizer que o marco principal da instituição 

de uma política de SAN no Brasil se deu em 2003, quando o, recém empossado, 

presidente Lula adotou o Fome Zero como principal ação do seu governo e, assim, alocou 

como prioridade política para o estado brasileiro o combate à fome por meio da garantia 

da SAN. 

 Para a elaboração do Fome Zero foi realizado um diagnóstico sobre o problema 

da fome no Brasil. Os resultados mostraram um círculo vicioso da fome relacionado com 

o baixo consumo de alimentos decorrente da pobreza, e a insuficiente demanda por 

alimentos, que inibia ainda mais a produção da agricultura e da agroindústria. 

O projeto Fome Zero foi inovador no seu desenho, partindo da premissa que o 

acesso à alimentação adequada era um direito humano inalienável, sendo definido como 

objetivo principal do projeto propor um conjunto integrado de políticas com o objetivo 

de garantir a segurança alimentar. O desenho de ações considerou o pressuposto de que o 

rompimento do ciclo perverso da fome demandava um novo modelo de desenvolvimento 

econômico, que privilegiasse o crescimento com distribuição de renda, visando ampliar 

o mercado interno do país, incorporando a população pobre e em vulnerabilidade (Silva 

et al., 2010). 



 
  

21 

O modelo de enfrentamento da fome no Fome Zero contemplava uma atuação 

ampla, articulada e intersetorial que alcançaria diferentes setores governamentais, e 

exigiria cooperação de diferentes atores e ministérios de um governo. As ações foram 

propostas considerando eixos de políticas voltadas (i) à melhoria da renda, que tratava 

por exemplo de emprego, reforma agrária, previdência social; (ii) ao aumento da oferta 

de alimentos básicos, com ações localizadas na política agrícola; (iii) ao barateamento da 

alimentação, a partir de ações tributárias, restaurantes populares, dentre outras; e (iv) a 

políticas específicas para melhorar o acesso aos alimentos, como cupons de alimentação, 

fortalecimento de alimentação escolar, cestas de alimentos emergenciais, entre outras 

(Silva et al., 2010).  

O desafio da primeira política de SAN, a ser implementada no Brasil, estava posto. 

Seria necessário convergir em torno da questão da SAN pautas setoriais como 

alimentação e nutrição, superação da pobreza, assistência social, agricultura, trabalho, 

dentre outras. Nessa perspectiva, estão disponíveis na literatura estudos que contam a 

trajetória das iniciativas públicas que antecedem a implementação do Fome Zero em 

diferentes setores de governo. Para dar continuidade a esta revisão, julgou-se necessário 

pontuar essas trajetórias, com o objetivo de conhecer as experiências anteriores ao Fome 

Zero e identificar como se deu o encontro das diferentes pautas setoriais ou específicas 

com a pauta mais ampla da SAN. 

Para esse trabalho, foram selecionados alguns temas de importância para a 

discussão dos resultados do estudo em curso, sendo eles: Alimentação, Nutrição e 

Combate à Fome; Políticas Agrícola e Agricultura familiar; e Assistência Social e 

combate à pobreza. Na continuidade desta seção, será descrito o processo de construção 

e institucionalização da Política de SAN no Brasil, na última década, com enfoque no 

Fome Zero, Sistema Nacional de SAN (Sisan) e Plano BSM. 

 

Alimentação, Nutrição, Combate à Fome 

 

 Ao retratar a história das políticas públicas de alimentação, nutrição e combate à 

fome no Brasil, os autores Peliano (2010) e Arruda e Arruda (2011) afirmam que, ao 

longo do tempo, houveram importantes mudanças nos modelos de intervenção adotados 

nesse campo. As primeiras ações governamentais foram elaboradas como uma resposta 
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emergencial para o problema da fome e da desnutrição, por meio de ações pontuais de 

distribuição de alimentos e de educação nutricional, na época entendida como a difusão 

de regras básicas para uma alimentação adequada, visando reduzir a desnutrição (Peliano, 

2010). 

 Na década de 1970 houve uma importante reviravolta na concepção dos 

programas de alimentação e nutrição. Sob o comando de pesquisadores e gestores 

vinculados ao Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição, o II Programa Nacional de 

Alimentação e Nutrição (PRONAN) propôs atuar para além da assistência alimentar. O 

II PRONAN contemplava, no seu desenho integrado, iniciativas para racionalização do 

sistema de produção de alimentos, com ênfase no estímulo ao pequeno produtor, 

suplementação alimentar de grupos de risco (gestantes, nutrizes, crianças, escolares e 

trabalhadores de baixa renda), além de outras ações complementares relacionadas com 

tecnologia alimentar, organização de mercados institucionais e capacitação de 

profissionais (L’ Abbate, 1989). 

 Porém, apesar desse esforço, o que se verificou, na prática, foi a implantação de 

um conjunto diversificado de programas que contemplava a distribuição gratuita de 

alimentos. Para Peliano (2010), a sistemática de atuação integrada envolvendo diferentes 

ministérios já se mostrava desafiadora e, assim, o Instituto Nacional de Alimentação e 

Nutrição encontrou resistência na implementação dos programas que, por vezes, foram 

implantados contrariando as próprias diretrizes traçadas no PRONAN. 

 O processo de redemocratização do país no final da década de 1980 foi um período 

importante da história da política pública nacional. Na área da alimentação, cabe destacar 

o reconhecimento da alimentação na escola como um direito contemplado na constituição 

(Vasconcelos, 2005). Todavia, apesar do importante momento democrático, o governo da 

chamada Nova República reproduziu o modelo de intervenção clientelista e de assistência 

alimentar vigente no país. Como exemplo pode-se citar o “Programa Nacional de Leite 

para Crianças Carentes”, que distribuiu tíquetes para aquisição de leite no comércio local, 

e, na prática, tornou-se um programa centralizado e dissociado de qualquer outra 

intervenção na área de saúde ou agricultura, diferente do previsto no PRONAN 

(Vasconcelos, 2005; Peliano, 2010). 

 Em 1989, o governo federal mostrava uma completa confusão administrativa na 

gestão dos programas de alimentação e nutrição e chegou a operar com 12 programas, 
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que juntos, demandavam um orçamento de cerca de U$1 bilhão. A centralização 

administrativa no governo federal e a não articulação entre os programas alocados em 

diferentes setores governamentais conduziram à perda de efetividade e eficácia das ações. 

(Peliano, 2010). No início dos anos 90 quase todos os programas foram extintos ou 

tiveram a cobertura reduzida sob a gestão do presidente Collor.  

 No governo Itamar Franco, as chamadas políticas de combate à fome e de 

alimentação e nutrição, até então, executadas majoritariamente por programas 

compensatórios de distribuição de alimentos, passam a ter a perspectiva de dialogar com 

um objetivo mais amplo, o de garantir a SAN, especialmente no âmbito do Consea 

(Peliano, 2010). A descontinuidade desta construção sobre a SAN se dá com o processo 

a mudança de governo, como já relatado anteriormente. 

 Ao longo do governo FHC houve a debilitação progressiva de recursos e dos 

programas a cargo do Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição, o que conduziu ao 

esvaziamento e consequentemente extinção do instituto em 1997. As ações vigentes 

foram então redirecionadas à Área Técnica de Alimentação e Nutrição do Ministério da 

Saúde, posteriormente denominada de Coordenação Geral de Políticas de Alimentação e 

Nutrição. Em paralelo às ações do Comunidade Solidária, essa coordenação fomentou o 

debate sobre a SAN e o DHAA, especialmente, no âmbito da elaboração da Política 

Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) iniciada em 1997 (Arruda e Arruda, 2011).  

 Carvalho e colaboradores (2011) estudaram a elaboração da PNAN e descreveram 

um processo democrático de debate que contou com a participação de diferentes atores, 

como pesquisadores, técnicos, profissionais e representantes da sociedade civil, 

destacando a participação do Fórum Brasileiro de SAN. Em 1999, foi aprovada a primeira 

PNAN, como parte integrante da Política Nacional de Saúde. Esse documento apresentou 

diretrizes de ações para o setor e contemplou a SAN e o DHAA como propósitos mais 

amplos, acolhendo no âmbito de um setor governamental, no caso Saúde, a pauta da SAN 

(Alves e Jaime, 2014). 

 É nesse cenário que o programa Bolsa Alimentação é lançado no ano 2001. Um 

marco para as políticas públicas de alimentação e nutrição, trata-se do primeiro programa 

de transferência de renda implantado no Brasil com o objetivo de combater à fome e à 

desnutrição (Pinheiro, 2008; Arruda e Arruda, 2011). Seu desenho contemplava repasse 

de recursos financeiros para aquisição de alimentos por famílias consideradas pobres, 
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mediante o cumprimento de uma agenda de compromissos com o setor saúde pelo 

beneficiário. 

 Até então, para parte dos programas que distribuía alimentos, o critério de seleção 

dos beneficiários era estabelecido por um indicador biológico, no caso, o risco nutricional 

ou a existência de desnutrição, ambos avaliados no grupo materno-infantil. O Bolsa 

Alimentação adotou como critério de seleção o risco social, avaliado a partir da renda das 

famílias (Santos e Santos, 2008). Esse novo olhar para a vulnerabilidade garantiu melhor 

identificação da população em risco e do público-alvo do programa e mostrou resultados 

positivos com relação à implementação e execução. A transferência de recursos 

financeiros diretamente para a família flexibilizou a escolha de alimentos a serem 

consumidos, conferindo aos beneficiários a possibilidade de acessar com maior dignidade 

os alimentos (Brasil, 2005).  

 Para Vasconcelos (2005) a incorporação do debate maior sobre SAN e DHAA na 

PNAN desencadeou desdobramentos práticos para a política, e foi base para a proposição 

de mudanças fundamentais no modelo de intervenção dos programas de alimentação e 

nutrição. A PNAN, representou o encontro institucional da pauta da SAN, movimentada 

pela sociedade civil, com as demandas de políticas de Alimentação e Nutrição no âmbito 

do Ministério da Saúde. Ou seja, nesse setor, na oportunidade do lançamento da primeira 

política de SAN no Brasil, Fome Zero, as diretrizes da PNAN já abarcavam a cooperação 

para a garantia da SAN. 

 

Política Agrícola, Agricultura Familiar 

 

 A trajetória da política agrícola no Brasil se inicia em meados da década de 1930 

por motivações econômicas. Na época, o problema da produção excedente do café se 

tornou uma questão estratégica para a economia e a arrecadação nacional, impulsionando 

a decisão no âmbito do governo de regular a produção e comercialização interna e externa 

desse alimento no país (Coelho, 2001; Redin e Fialho, 2010). Com o passar dos anos, a 

agricultura se consolidou como setor que demandava responsabilidade e intervenção 

pública. 

 Coelho (2001) analisou 70 anos de política agrícola no Brasil, entre 1931 e 2001 

(período que antecede a implementação do Fome Zero), e propôs o processo de 



 
  

25 

construção e evolução dessa política em 4 fases. A primeira fase, chamada pelo autor de 

“Agricultura Primitiva”, foi marcada pelo incentivo e fortalecimento do governo em 

atividades produtivas específicas, visando à exportação de café, álcool, grãos e açúcar. 

 Ao final da década de 1960, o Brasil enfrentava uma grande crise de 

abastecimento o que obrigou o governo a repensar reformas de base para política agrícola, 

incluindo reforma agrária. Essa demanda foi reivindicada por acadêmicos, por políticos 

e pelos movimentos sociais, antecedendo a segunda fase chamada de “Modernização da 

agricultura” (1965 e 1985) (Coelho, 2001; Grisa e Schneider, 2015). 

 A nova política agrícola para a modernização tecnológica da agricultura visava 

que o setor acompanhasse a industrialização econômica do país, e assim foram propostos 

programas de diferentes naturezas, a exemplo de crédito rural, garantia de preços 

mínimos, seguro agrícola, assistência técnica rural, incentivos fiscais para exportação, 

pesquisa agropecuária, dentre outras. Considera-se que essa foi, aparentemente, a 

primeira política agrícola vigente no Brasil (Coelho, 2001; Grisa e Schneider, 2015). 

 Todavia, apesar da notória importância, sua execução mostrou um caráter 

triplamente seletivo alcançando (i) médios e grandes produtores, (ii) regiões Sul e Sudeste 

predominantemente, e (ii) agricultores com vocação agrícola direcionada à exportação ou 

aos interesses dos grupos agroindustriais (Grisa e Schneider, 2015). Essas escolhas 

acentuaram fortemente as diferenças no desenvolvimento agrário entre as regiões, bem 

como a vulnerabilidade social no campo. 

 Mesmo diante da problemática, durante 20 anos de ditadura militar a sociedade 

civil vinculada à agricultura familiar não encontrou espaço na arena pública para debater 

suas propostas e políticas. Essa conjuntura encorajou a emergência do movimento social 

rural, que assumiu uma postura reivindicativa e crítica ao governo federal, cujas pautas 

tratavam da necessidade de políticas de desenvolvimento agrícola e de reforma agrária 

(Grisa e Schneider, 2015). 

 Coelho (2001) denomina a terceira fase da evolução das políticas agrícolas no 

Brasil como de “Transição da agricultura” (1985 a 1995). Para o autor essa fase foi 

marcada pela (i) redução do crédito para subsídios agrícolas; (ii) promoção de ações de 

garantia de preços mínimos, visando custear o transporte e reduzir o endividamento; e 

(iii) implementação de planos de estabilização e abertura comercial para agricultura, a 

partir de um referencial global do neoliberalismo (Redin e Fialho, 2010). Essa fase foi 
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marcada pela reformulação intensa na forma de intervir do Estado, devido ao contexto de 

redemocratização do país e de crise econômica enfrentada no período (Coelho, 2001). 

 Grisa e Schneider (2015) destacam que, na conjuntura de abertura democrática, 

algumas demandas do movimento social de agricultores familiares foram 

institucionalizadas. A Lei Agrícola de 1991, que dispõe sobre a política agrícola, 

reconheceu a diversidade de agricultores familiares existentes no Brasil, prevendo 

proposição de uma política diferenciada para os pequenos produtores. Cabe pontuar que 

apesar desses avanços ainda prevaleceram nesse período as ideias e os interesses da 

agricultura patronal na construção das políticas públicas, visto o caráter das ações citadas 

anteriormente. 

 A quarta e última fase descrita por Coelho (2001) é chamada de “Agricultura 

Sustentável” (1995-2001). Para o autor, as iniciativas dessa fase também se constroem 

sob referencial neoliberal, o que reforçou a redução da intervenção do Estado e 

desregulamentação das atividades econômicas, sendo importante destacar a valorização 

da taxa de câmbio que impactou o setor agrícola, favorecendo o aumento das importações 

e decréscimo das exportações. Especialmente, a partir do Plano Real, em 1994, observou-

se a queda da renda a partir do setor agrícola em 20% em 1994 e em 30% em 1995 (Grisa 

e Schneider, 2015). 

 Em paralelo, estudos realizados em comunidades rurais de países desenvolvidos 

passaram a destacar a importância da permanência dos agricultores familiares no campo, 

o que, aliado à conjuntura de dificuldades, reacendeu a luta dos movimentos sociais 

vinculados à agricultura familiar. Em resposta a essa militância e com o objetivo de 

manter a ordem social no campo, nasceu em 1996, o primeiro programa nacional 

direcionado aos agricultores familiares: Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar (Pronaf) (Grisa, 2012). 

 O Pronaf delineou-se como uma política de crédito rural visando a inserção e 

consolidação dos agricultores familiares nos mercados (Bianchini, 2015). Porém, a 

exemplo das políticas de crédito rural executadas anteriormente, também apresentou uma 

atuação seletiva, beneficiando unidades familiares com melhores condições 

socioeconômicas das regiões sul e sudeste, e promovendo o cultivo de produtos 

competitivos no mercado internacional (Grisa et al., 2014).  
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Especialmente no tocante às políticas agrícolas direcionadas aos agricultores 

familiares, Grisa e Schneider (2015) analisam que, em meados da década de 90, houve 

uma aproximação entre o debate sobre agricultura familiar e política social, devido à 

necessidade de combater a pobreza rural. Esse processo caracterizou um novo referencial 

para as políticas de agricultura familiar focado também em ações assistenciais e sociais. 

Para os autores, essa mudança se inicia com a execução do programa Comunidade 

Solidária (1995) e se consolida com a implementação do Fome Zero (2001).  

No âmbito do Comunidade Solidária, dentre as áreas prioritárias de atuação, foi 

contemplada o fortalecimento da agricultura familiar, a ser desenvolvido por meio do 

Pronaf. Entretanto, a adoção do Pronaf pelo Comunidade Solidária não se consolidou. 

Houve o receio das organizações de agricultores que a aproximação entre esses programas 

alterasse o Pronaf, tornando-o um programa de assistência social devido ao caráter 

assistencialista e compensatório do Comunidade Solidária (Marques, 2004). Marques 

(2004) reforça que no entendimento das organizações de agricultores “o fornecimento de 

cestas de alimentos para os agricultores pobres constitui, antes de tudo, um fator de 

desestímulo para o desenvolvimento das atividades produtivas nos estabelecimentos 

familiares”. 

Como sinalizado anteriormente, nesse período da história, o “governo paralelo”, 

a Ação da Cidadania contra a fome, a miséria e pela vida, dentre outras organizações e 

atores sociais, atuavam propondo o debate sobre a fome e a construção de iniciativas para 

SAN. Ao defender políticas de SAN, ao mesmo tempo, esses atores sociais reivindicavam 

pela agricultura familiar, como meio para garantir o acesso aos alimentos e alcançar 

sistemas alimentares equitativos (Grisa e Schneider, 2015). Em meio a esse cenário, os 

agricultores familiares parecem ter encontrado na discussão da SAN o acolhimento de 

uma pauta antiga sobre desenvolvimento rural e agrícola e um terreno fértil de novas 

ideias e ideais.  

Assim, a convergência entre a pauta disputada no movimento social e sindical 

rural e o debate político de combate à fome e garantia da SAN, se dá, inicialmente, no 

âmbito da luta da sociedade civil organizada. Posteriormente, com o início da 

implementação do Fome Zero, essa convergência se consolida como política pública 

institucionalizada, ou seja, o debate sobre políticas públicas de agricultura familiar 

começa a ser pautado também pelo referencial da construção de mercados para a SAN e 

a sustentabilidade (Grisa e Schneider, 2015). 
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Assistência Social, Combate à Pobreza 

 

 A leitura sobre as trajetórias históricas propostas nesta seção suscitou dúvidas 

acerca do uso de diferentes termos próximos ao debate sobre assistência social e pobreza. 

Políticas de Assistência Social, Proteção Social, Seguridade Social, e Combate ou 

Superação da Pobreza são frequentemente citadas em textos e estudos como políticas 

sociais. Alguns autores apontam que há no meio científico uma confusão no uso desses 

termos ou conceitos, sendo a política social por um lado um termo amplamente utilizado 

sem uma definição precisa e, por outro, frequentemente reduzida às ações relacionadas 

com o combate à pobreza (Vianna, 2002; Mauriel, 2010).  

 Nesta seção, optou-se por pesquisar e abordar a trajetória histórica das iniciativas 

governamentais a partir do campo da assistência social, devido a aproximação entre as 

áreas da assistência social e SAN no âmbito do extinto Ministério de Desenvolvimento 

Social. 

 O Conselho Nacional de Serviço Social, criado em 1938, é o primeiro registro de 

uma ação pública, visando à assistência social no Brasil. O objetivo desse conselho foi 

traçado para diminuir ou suprimir as deficiências e sofrimentos causados pela pobreza, 

pela miséria ou por qualquer desajustamento social (Brasil, 1938). Porém, as ações do 

governo brasileiro, nessa época, eram limitadas ao apoio financeiro às obras de assistência 

social desenvolvidas por entidades privadas (Jaccoud et al., 2008). Nas décadas seguintes 

a ação pública na área de assistência social foi mantida fundamentalmente a partir da 

filantropia empresarial e das obras católicas de caridade cristã, institucionalizadas pela 

agência Legião Brasileira de Assistência (Jaccoud et al., 2008; Mauriel, 2010). 

 Esse quadro caracterizava uma ação pública residual. O estado se isentou da 

responsabilidade de formular e executar ações estruturadas, que por serem fragmentadas, 

não regulamentadas, voluntaristas ou mesmo improvisadas; submeteram o setor da 

assistência social aos interesses pessoais, populistas, clientelistas e patrimonialistas 

(Cohn, 1995; Jaccoud et al., 2008; Colin e Jaccoud, 2013). 

 Nesse sentido, é a Constituição de 1988 que institui avanços legislativos e 

institucionais no campo da assistência social, pois abrange um arco amplo de direitos 

sociais e incluiu a assistência social como um direito a ser assegurado por intervenções 
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públicas de seguridade social. O Artigo 203 estabelece que a assistência social será 

prestada a quem dela necessitar, independente de contribuição à seguridade social, com 

os objetivos de (i) proteger à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 

(ii) amparar crianças e adolescentes carentes; (iii) promover integração no mercado de 

trabalho; e (iv) habilitar, reabilitar e promover o convívio social de pessoas com 

condições de deficiência e idosos, o que inclui a garantia de um salário mínimo de 

benefício mensal. 

 Os direitos e objetivos traçados na constituinte incitaram nos atores da área a 

expectativa de mudança de paradigma também no campo prático e gerou otimismo em 

torno da adoção de uma Política Nacional de Assistência Social ampla e universal 

(Draibe, 2003). Entretanto, essa trajetória foi marcada por descontinuidades e desmontes 

(Mauriel, 2010). 

 A história aponta oscilações na localização do tema Assistência Social entre os 

diferentes governos. No período da ditadura militar, sob o comando de Geisel, houve o 

desmembramento do antigo Ministério do Trabalho e Previdência, e criação do Ministério 

da Previdência e Assistência Social. Em 1990, no governo Sarney a assistência social 

permanece junto à agenda da previdência social. Com o governo Collor esse Ministério é 

extinto, e recriado o Ministério do Trabalho e Previdência Social. Em 1992, sob a gestão 

de Itamar Franco o Ministério da Previdência é recriado, porém sem as funções da 

assistência social, que foram alocadas no ministério do Bem-estar Social, que também 

agregou outras agendas como habitação e saneamento.  

 A regulamentação da política de assistência social foi proposta inicialmente em 

1990, porém o governo Collor vetou o projeto de Lei Orgânica de Assistência Social, 

sendo então aprovada apenas em 1993, no último mês de governo Itamar Franco. A 

Política Nacional de Assistência Social foi vinculada inicialmente ao Ministério de Bem-

estar Social, posteriormente extinto, passou a integrar novamente o Ministério de 

Previdência e Assistência Social (Brasil, 1993; Sposati, 2013). Essas mudanças 

caracterizam a dificuldade do Estado nos diferentes governos de localizar a agenda da 

assistência social. Um conflito que transita no contexto do reconhecimento dos direitos 

sociais da população como universais e não apenas vinculados à população trabalhadora 

e contribuinte. 
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 No tocante ao governo FHC, importa contextualizar que, após a aprovação da Lei 

Orgânica de Assistência Social, é lançada uma proposta de reforma do sistema de 

proteção social, que incentivou a descentralização de ações, alcançando diferentes setores 

governamentais inclusive o da assistência social. A política social proposta por FHC 

intitulada “Uma estratégia de desenvolvimento social” foi destinada a garantir o direito 

social, a igualdade de oportunidades e a proteção os grupos vulneráveis. Para tanto, 

propunha a atuação a partir do investimento em (i) serviços sociais básicos de vocação 

universal, incluindo assistência social; (ii) programas prioritários ou estratégicos; e (iii) 

iniciativas para enfrentamento da pobreza (Comunidade Solidária) (Draibe, 2003; Del 

Porto, 2006).  

 Visando a implementação dessas propostas houve um reordenamento na estrutura 

organizacional do governo federal, sendo extintos o Consea, Legião Brasileira de 

Assistência e outros órgãos da área. Ao mesmo tempo em que foi criada a Secretaria 

Executiva de Assistência Social no âmbito do Ministério de Previdência e Assistência 

Social. Paralelamente a essa reorganização o Comunidade Solidária foi alocado na Casa 

Civil, gerido por uma secretaria executiva, coordenada pela então primeira dama, Ruth 

Cardoso (Draibe, 2003; Peres, 2005). 

 Por força da Lei Orgânica de Assistência Social foram implantados: (i) Benefício 

de Prestação Continuada, que beneficia por meio de transferência monetária idosos 

carentes e pessoas com deficiências físicas; (2) Conselho Nacional de Assistência Social; 

e (3) Fundo Nacional da Assistência Social, cuja descentralização para estados e 

municípios foi também incentivada. Ao final do primeiro governo FHC o país já contava 

com um sistema de assistência social com forte institucionalidade (Draibe, 2003). 

 Entretanto, Vaitsman et al. (2009) ponderam que a institucionalidade da política 

nas três esferas de governo avançou, porém a oferta de serviços e benefícios na forma de 

um sistema, não. Para os autores o Estado continuava com o perfil de financiador da 

filantropia, se distanciando da proposição de uma política baseada em direitos e 

dificultando a assimilação da assistência social como política pública inserida no âmbito 

da seguridade social. Os autores argumentam também que a mudança prática de 

paradigma foi observada a partir de 2003, no governo Lula, quando foi criado o Ministério 

de Assistência Social e Promoção Social, com o desafio de implementar o Sistema Único 

de Assistência Social (SUAS) no Brasil. 



 
  

31 

 Com relação à área de combate à pobreza, o Comunidade Solidária, citado 

anteriormente, atuou de forma descentralizada em municípios pobres por meio de 

parcerias com a sociedade civil, articulando programas já existentes em diferentes 

ministérios. O programa contou com 6 linhas de ação: redução da mortalidade na infância, 

suplementação alimentar, apoio ao ensino fundamental, apoio à agricultura familiar, 

geração de emprego, renda e qualificação profissional e desenvolvimento urbano (Del 

Porto, 2006). 

 A implementação desse programa foi frágil nos municípios, como também 

marcada pela execução de ações fragmentadas e de baixo alcance da população mais 

pobre (Burlandy, 2003). Apesar do governo FHC entender que o Comunidade Solidária 

alcançou os objetivos pretendidos, no segundo mandato houve uma grande reorientação 

do programa. Do novo desenho, cabe destacar a Rede de Proteção Social, concebida como 

um conjunto de transferências monetárias a pessoas ou famílias de baixa renda, 

integrando novos benefícios e outros preexistentes com destaque para o Programa de 

Erradicação do Trabalho Infantil (1995), Bolsa-Escola (1998), Bolsa-Alimentação 

(2001), Agente Jovem (2001), Auxílio-Gás (2002) e Bolsa-Renda (Seguro safra, 2002) 

(Draibe, 2003; Del Porto, 2006). 

 Com a institucionalização tardia da política de assistência social e o destaque dado 

aos programas de transferência de renda, posteriormente expandidos com o governo Lula 

e o Programa Bolsa Família (PBF), o combate à pobreza focalizada ganhou maior 

centralidade no âmbito da política de assistência social. 

 Em meio à dificuldade de afirmação da assistência social como uma política de 

direitos, de caráter não contributivo e de proteção da pobreza, o encontro entre a agenda 

da SAN e a política de assistência social ocorreu no arranjo governamental no âmbito das 

funções executadas no Ministério de Desenvolvimento Social (MDS), que no ato da sua 

criação em 2004, reuniu as pautas SAN, Assistência Social e Renda e cidadania. 

Atualmente, um mapeamento sobre a execução da política de SAN no Brasil, apontou 

que, na maioria dos estados e municípios, a gestão das ações de SAN tem ocorrido 

justamente no âmbito das secretarias de assistência social (Caisan, 2015b). 

 Considerando as trajetórias aqui relatadas, é possível argumentar que a noção da 

SAN alcançou as políticas de alimentação e nutrição e agrícola como um princípio 

norteador, por meio do debate político movimentado pela sociedade civil. Enquanto que, 
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chegou aos atores e gestores engajados nas políticas de assistência social e de combate à 

pobreza, já no campo prático e da execução das ações, motivada por contingências 

políticas. 

 Assim, o cenário prévio à implementação da primeira experiência de política 

pública de SAN (Fome Zero) era confuso. As ações de combate à pobreza reuniam um 

conjunto de programas não universais, fragmentados e que se mostraram pouco efetivos. 

Essa mesma agenda não atendia às demandas da população do campo, apesar da alta 

vulnerabilidade desse grupo. Por outro lado, os atores engajados na política de assistência 

social e no setor de alimentação e nutrição do Ministério da Saúde garimpavam 

consolidação de agendas setoriais e espaço institucional. Essa conjuntura configurou 

desafios e disputas importantes referentes à implementação da ação intersetorial e 

integrada do Fome Zero, como detalhado a seguir. 

 

Estratégia Fome Zero: a primeira experiência brasileira sobre Segurança Alimentar e 

Nutricional 

 

 A implementação do Fome Zero no Brasil (2003) demandou a reorganização e a 

proposição de novos arranjos institucionais. Foi criado primeiramente o Ministério de 

Extraordinário de Segurança Alimentar e combate à Fome (Mesa), que se apropriou da 

estrutura física, de pessoal e orçamentária da secretaria-executiva do Comunidade 

Solidária, como também foi vinculado diretamente à presidência, passando a gerir o 

Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza. No ano de 2003 o Mesa contou com um 

orçamento total na ordem de 1,8 bilhões, sendo inferior apenas ao orçamento do 

Ministério da Saúde e da Educação (Aranha, 2010; Takagi, 2010a). 

 Criou-se ainda o Grupo de Trabalho do Fome Zero, formado por 12 ministérios 

relacionados com ações do programa, sendo esse um espaço de aproximação entre pastas 

da área econômica e social, bem como, para firmar parcerias (Takagi, 2010a). Somavam 

a esses novos espaços o Ministério da Assistência Social e Promoção Social, que deveria 

coordenar e promover a integração entre as políticas sociais no governo Lula e a Câmara 

de Política Social, formada por diferentes ministros, inclusive o do Mesa, que teve o papel 

de articular os órgãos responsáveis pelas políticas sociais (Monteiro, 2011; Garcia, 2014). 



 
  

33 

 Outro rearranjo institucional importante se deu com as mudanças na atuação do 

executivo da presidência da república e a institucionalização de órgãos que pretendiam 

estreitar a relação entre a mobilização popular e o governo. A Secretaria Geral da 

presidência passou a ser um importante canal de escuta com a sociedade civil organizada, 

o que ampliou a participação social na arena decisória e na esfera governamental. 

Especificamente no campo social e da SAN foi criado o Conselho de Desenvolvimento 

Econômico e Social e reativado o Consea (Takagi, 2010a; Garcia, 2014). 

 A partir da nova organização institucional foi iniciado o processo de 

implementação do Fome Zero. O desenho original do projeto proposto pelo Instituto de 

Cidadania (2001), partiu da premissa de que um programa de combate à fome deveria 

articular necessariamente ações emergenciais, para viabilizar o acesso imediato ao 

alimento, com iniciativas estruturais, ou seja, voltadas às causas mais profundas da fome. 

Assim, o programa contemplou um conjunto de medidas chamadas de estruturais e outras 

de específicas, as quais incluíam diferentes programas de acordo como o território (áreas 

rurais, pequenas e médias cidades, e metrópoles) e o público-alvo (crianças, 

trabalhadores, famílias vulneráveis, dentre outros). 

 O processo de implantação do programa contou com três frentes de atividades: (i) 

construção participativa da política de SAN, (ii) mutirão contra a fome e (iii) execução 

de políticas públicas (Takagi, 2010a).  

 A primeira frente foi constituída em torno do Consea, o conselho responsável por 

conduzir o debate sobre a elaboração da política nacional de SAN. O conselho foi 

formado por composição paritária entre membros da sociedade civil e governo. No 

primeiro ano de atuação contou com 38 conselheiros e foi presidido pelo Sr. Luiz 

Marinho, líder sindical de extrema confiança do presidente Lula e, na época, presidente 

da Central Única de Trabalhadores. Foram alocados para os demais cargos personalidades 

de destaque do campo da SAN, mediante aprovação do presidente da república. No 

primeiro ano de atuação, dentre muitas outras ações, o Consea orientou a formação de 

conselhos estaduais e municipais e iniciou o processo preparatório e de organização do 

ciclo de conferências de SAN para o ano de 2004 (Takagi, 2010a; Garcia, 2014).  

 Outra frente de atuação, mutirão contra a fome, abrangeu a participação voluntária 

na doação de gêneros alimentícios, de recursos ou de serviços para o Fome Zero. Para dar 

conta dessa demanda foi criado o Núcleo de Atendimento Especial e o atendimento, por 
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linha telefônica, realizado por 900 operadores. Uma grande “campanha cívica”, como se 

refere Takagi (2010a), descreve a implantação desse mutirão. Ao final de 2003, 99 

empresas e entidades foram cadastradas por executarem projetos de inclusão social, 

outras 1412 foram autorizadas a usar a marca do Fome Zero e nas contas correntes foram 

depositados cerca de R$ 7,3 milhões de reais, investidos posteriormente na construção de 

cisternas (Takagi, 2010a). 

 No tocante à execução de políticas públicas, para o primeiro ano de execução do 

programa, foram elencadas ações prioritárias estruturantes e específicas expostas no 

Quadro 1. A ideia dos gestores era de que as ações deveriam ser implantadas 

simultaneamente, sendo uma parte importante dessas de responsabilidade imediata do 

Mesa em parceria com outros setores, com exceção das ações de reforma agrária, 

habitação, saneamento e educação (Takagi, 2010a). 

Quadro 1: Desenho inicial do Programa Fome Zero, Prioridades 2003, Brasil. 
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Reforma agrária 

Elaboração do Plano Nacional de Reformar Agrária 

Plano Emergencial de Assentamento de 60 mil famílias acampadas 

Recuperação de assentamentos, beneficiando 40 mil famílias 

Fortalecimento da 

agricultura familiar 

Ampliação do atendimento do Pronaf B para 200 mil famílias 

Financiamento para agricultura familiar na safrinha 

Projeto Emergencial 

de Convivência com o 

Semiárido 

Seguro-safra 

Abastecimento emergencial de água 

Construção de pequenas obras hídricas: cisternas e barragens 

subterrâneas 

Programa de 

Superação do 

Analfabetismo 

Pré-alfabetização nos municípios atendidos pelo Projeto Fome Zero 

Programa de Educação de jovens e adultos, em áreas de reforma agrária 

Programa de Geração 

de emprego 
Financiamento de habitação e saneamento 

P
r
o
g
r
a
m

a
s 

e
sp

e
c
íf

ic
o
s 

Restaurantes populares 

Banco de alimentos 

Ampliação da alimentação escolar 

Programa Cartão Alimentação Emergencial 

Educação Alimentar 

  

 Takagi (2010a) relata que no início do ano de 2003 a população do semiárido 

nordestino enfrentava um período de longa estiagem, que atingia 1000 dos 1200 

municípios desta região com alto risco de desabastecimento e fome, o que justificou um 

conjunto de ações para a convivência com o semiárido. Outras iniciativas direcionadas à 

agricultura familiar atendiam a demanda oriunda dos movimentos sociais (Quadro 1).  
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 O Quadro 2 apresenta uma síntese das ações realizadas no âmbito do Fome Zero 

no ano de 2003 e expõe um conjunto muito amplo e diversificado de ações, em sua 

maioria apoiadas, financiadas e/ou geridas pelo Mesa. Vale destacar as ações que 

resultaram de parcerias e negociação com diferentes setores do governo federal, o que 

coloca em evidência a capilaridade da agenda levantada pelo programa Fome Zero entre 

os ministérios, o que parece resultar dos arranjos intersetoriais recém institucionalizados, 

como também do protagonismo pessoal do presidente da República na execução do 

programa e da agenda de SAN, como descrito por Garcia (2014).  

 Por outro lado, a autora, ao analisar arranjos institucionais intersetoriais entre 

2003 e 2006, relata a alta fragmentação setorial, bem como, inúmeros casos de 

divergências e desentendimentos entre ministros. A autora relata também o protagonismo 

da equipe do executivo da presidência no enfrentamento desta desarticulação, o que foi 

caracterizado pela mesma como “um jeito de governar com mais participação”. 

.  
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Quadro 2: Síntese de ações desenvolvidas no primeiro ano de implementação do Fome Zero, 2003, Brasil. 

Ação Descrição 

A
çã

o
 e

m
er

g
en

ci
a

l 
n

o
 

S
em

iá
ri

d
o

 

Implantação do Cartão alimentação Transferência de renda para famílias pobres 

Expansão do Bolsa Alimentação Transferência de renda para famílias com indivíduos em risco nutricional (gestante ou crianças) 

Cisternas Implantação de reservatórios de água no domicílio 

Consórcios de Segurança Alimentar 
Implantação simultânea de políticas estruturais e do Cartão alimentação em arranjos territoriais com no máximo 20 

municípios em regiões pobres de estados 

Seguro-Safra Reposição de perdas de produção a partir de transferência monetária 

Compra da Agricultura familiar Aquisição de alimentos da agricultura familiar para formação de estoques de segurança 
Desenvolvimento da agricultura 

familiar 
Transferência de tecnologia adaptadas ao semiárido em parceria com a Embrapa 

Ação emergencial junto a comunidades 

específicas¹ 

Distribuição de cestas de alimentos. Esta ação foi articulada com outras estruturais de incentivo à agricultura, inclusão 

produtiva, dentre outras 

Programa de Aquisição de Alimentos da 

agricultura familiar 

Incentivar a agricultura familiar, possibilitando ao agricultor vender diretamente ao governo, sem necessidade de licitação, a 

preços próximos ao do mercado 

Ampliação do repasse para Alimentação 

Escolar 

Aumento do valor per capita/dia para alimentação escolar da pré-escola de R$ 0,06 para R$ 0,13 e escolas indígenas de R$ 

0,13 para R$ 0,34, e inclusão de creches no programa com repasse de R$ 0,18. 

Desoneração da alimentação 
Implantação da alíquota zero para PIS/Confins para hortifrutis, ovos, arroz, feijão, farinha de mandioca, adubos, 

fertilizantes, defensivos, sementes e vacinas de uso veterinário. 

Incentivo à doações de alimentos Isenção de IPI a doações feitas à entidades assistenciais e municípios participantes do Fome Zero 

Educação Alimentar e Nutricional Distribuição de cartilhas com orientação de bons hábitos alimentares (5 milhões de exemplares) 

Apoio financeiro à ações em outros 

ministérios 

Assistência técnica à agricultura familiar; Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional; Grupo de pesquisa Instituto do 

milênio para Segurança Alimentar, Telecentros comunitários, Programa Segundo Tempo, Programa Amazônia Sustentável; 

Distribuição de água com carros-pipa 

Ações que resultaram de negociação e 

parcerias, sem apoio financeiro do MESA 

- Operacionalização do Cartão Alimentação (Caixa Econômica Federal e Ministério da Saúde) 

- Ampliação do investimento na compra de medicamentos da Farmácia Básica em municípios priorizados pelo Fome Zero 
- Criação do Instituto Nacional do Semiárido (Ministério de Ciência e Tecnologia) 

- Criação dos Centros Vocacionais Tecnológicos 

- Implantação do Plano Nacional de Atendimento Integral à Família em municípios priorizados pelo Fome Zero (Ministério 

de Assistência Social) 

- Cooperação com a Empresa de Correios e Telégrafos e o Ministério da Comunicação para a arrecadação de alimentos 

- Criação do Grupo Interministerial de Convivência com o Semiárido 

- Criação do Comitê Interministerial de Inclusão Social de Catadores de Lixo e Apoio à Erradicação de Lixões 

- Mutirões para fornecer registros civis às pessoas atendidas pelo Fome Zero (Secretaria Especial de Direitos Humanos) 
¹Populações acampadas à espera da reforma agrária, indígenas, quilombolas, e catadores de lixo das grandes cidades. Fonte: Takagi (2010) 



 
  

37 

 Ainda no campo da atuação conjunta de setores, alguns programas executados 

pelo Fome Zero esboçaram inovações em seus desenhos, colocando em evidência 

características, princípios e diretrizes que dariam “a cara” da política de SAN nos dias 

atuais, como por exemplo o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), demandado e 

proposto em parceria com o movimento social (Takagi, 2010a). 

 O PAA foi concebido como umas das ações estruturais para incentivar a 

agricultura familiar, por meio da remuneração adequada da produção agrícola. O 

programa criou um mecanismo estratégico para a venda do agricultor familiar 

diretamente para o governo sem necessidade de licitação, visando abastecer estoques de 

segurança e fornecer alimentos no âmbito dos programas municipais, na época, 

especialmente de distribuição de cestas de alimentos e alimentação escolar (Peraci e 

Bittencourt, 2010; Takagi, 2010a). 

 A inserção do agricultor familiar no mercado institucional incentivou a expansão 

da produção para autoconsumo e comercialização do excedente a preços de mercado, e 

recuperou o preço recebido pelos produtores (Takagi, 2010a). Assim, o PAA se inseria 

em diferentes dimensões do problema da IA, pois incentivava a produção de alimentos 

na região, promovendo o melhor consumo de alimentos para o produtor e a comunidade 

local, dinamizando as possibilidades de obtenção de renda para a família produtora, e 

valorizando a vocação agrícola local. 

 Os programas de distribuição de alimentos também foram realizados com caráter 

inovador. O conteúdo das cestas de alimentos foi discutido com os movimentos sociais e, 

quando aplicável, adaptadas às diferentes etnias (comunidades quilombola e indígena). 

As cestas foram compostas por arroz, fubá, farinhas de mandioca crua e de trigo, óleo de 

soja, açúcar cristal, macarrão, sal, café e leite em pó integral, com um custo médio de 

R$50,00. Paralelamente a essas ações, as comunidades foram beneficiadas com outras 

ações de desenvolvimento agrícola sustentável, construção de casas de farinha e incentivo 

ao artesanato, o que garantia a conjugação de ações estruturais e emergenciais (Takagi, 

2010a). 

Ainda sobre a execução de políticas públicas, um outro ponto relevante do 

primeiro ano de implementação do Fome Zero trata da execução de programas de 

transferência de renda. Ao final de 2002, o cenário encontrado pela equipe de transição 

de governo era composto por múltiplos programas com objetivos distintos e geridos em 
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diferentes ministérios, a exemplo do Auxílio-Gás (Minas e Energia), Bolsa-Escola 

(Educação), Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Previdência e Assistência 

Social), Agente Jovem (Previdência e Assistência Social), Bolsa-Alimentação (Saúde) e 

o Bolsa-Renda (Integração Nacional) (Azevedo e Burlandy, 2010). 

A grande maioria dos programas foi mantida no desenho do primeiro ano de Fome 

Zero. O Bolsa Alimentação foi expandido com recursos do Mesa; e o Bolsa Renda, 

concebido no governo FHC para suprir emergencialmente a falta de renda de agricultores, 

gradativamente foi substituído pelo Programa Cartão Alimentação (Takagi, 2010a). O 

Quadro 2 apresenta um conjunto de 3 programas de transferência monetária executados 

no âmbito da Ação Emergencial no Semiárido, sendo dois deles novas propostas, 

descritas a seguir.  

O Cartão Alimentação representava a principal aposta de ação para garantia 

emergencial do acesso aos alimentos do Fome Zero. O desenho inicial incluía transferir 

recursos e criar mecanismos de prestação de contas para vincular o benefício monetário 

recebido a gastos com a compra de alimentos em mercados locais. A gestão do programa 

foi realizada em parceria com a sociedade civil, por meio de um comitê de gestão local e, 

ao final de 2003, mais de 2000 municípios brasileiros foram capacitados e tiveram 

comitês de gestão implementados, sendo a maioria expressiva na região nordeste (Takagi, 

2010a).  

O Seguro-Safra, que visava garantir ao agricultor a reposição de perdas agrícolas 

por meio de recursos monetários, apresentou uma expansão territorial menor que o Cartão 

Alimentação, sendo no primeiro ano do Fome Zero operado em apenas 3 estados da região 

Nordeste (Takagi, 2010a). 

A diversidade, duplicidade, sobreposição e dispersão dos programas de 

transferência de renda já havia sido enunciada como uma questão a ser solucionada na 

análise da equipe de transição. A falta de atuação integrada entre os ministros que geriam 

programas de transferência de renda impediu que esses respondessem à demanda do 

presidente de Lula pela execução de programas com impacto e ampla expansão territorial. 

O terreno de disputas acerca desses programas também envolveu a concorrência entre os 

ministérios. Houve resistência por parte dos ministros em ceder à unificação dos 

programas, pois representaria perdas setoriais em termos de recursos, de poder e de 

negociação (Fonseca e Monteiro, 2010; Monteiro, 2011). 
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Mesmo assim, ainda no primeiro ano de execução do Fome Zero, em meio a esse 

processo marcado por tensões, disputas de poder e diálogo, se iniciou o debate sobre a 

unificação dos programas de transferência de renda, que culminou na proposição do PBF 

(Monteiro, 2011). A decisão pela unificação dos programas também foi uma resposta à 

críticas recebidas pelo Fome Zero, considerando que o programa havia “perdido o fôlego” 

ou que “não decolou”. Soma-se a essas críticas a insatisfação pessoal do presidente com 

a atuação do Ministério de Assistência Social e Promoção Social, cuja gestão não assumiu 

o papel de coordenador das políticas sociais. Em meio a essa conjuntura, começa a se 

desenhar o reordenamento da gestão da política social e de SAN, ainda no segundo 

semestre de 2003 (Monteiro, 2011; Garcia, 2014). 

Lançado em outubro de 2003, o PBF foi rapidamente expandido para todos os 

municípios brasileiros e, apesar das claras disputas entre setores, o programa foi, sem 

dúvida, incorporado pela população em geral como uma ação vinculada à pessoa do 

presidente Lula. 

No início de 2004 há a unificação da gestão federal das políticas de Assistência 

Social, Renda e Cidadania e SAN, com a extinção do Mesa, do Ministério de Assistência 

Social e Promoção Social, e da Secretaria-executiva do Conselho Gestor Interministerial 

do PBF, pastas integradas no âmbito do novo MDS. Sob a gestão de Patrus Ananias, a 

atribuição do MDS passou a ser implementar a Política de Assistência Social, de SAN e 

o PBF (Sampaio, 2010). 

 O MDS foi composto inicialmente por 3 secretarias finalísticas: Secretaria 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, de Assistência Social e de Renda e 

Cidadania, que fizeram a gestão direta do PBF. Posteriormente, foram criadas mais duas 

secretarias: Avaliação e Gestão da Informação e Articulação Institucional e Parcerias, em 

seguida denominada de Articulação para inclusão produtiva (Ananias, 2010). 

 Nessa nova conjuntura, o Fome Zero se inseriu no âmbito de uma política mais 

ampla, sendo entendido como uma estratégia da Política Nacional de SAN, direcionada 

para a população mais vulnerável à fome. Assim, as ações e programas do Fome Zero 

foram agrupadas em eixos articuladores apresentados na Figura 1. Elaborou-se a 

sistematização dessas informações conforme os registros de Aranha (2010) e da coletânea 

de livros organizada pelo governo brasileiro no ano de 2010 - Fome Zero: uma história 

brasileira (Volumes I, II e III). 
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 A Figura 1 apresenta um conjunto amplo de ações distribuídas em 4 eixos de 

atuação. Considerando que são indicadas 27 iniciativas como parte da Estratégia Fome 

Zero, não se pretende nesta seção explorar cada programa informado, descrevendo seus 

objetivos, funcionamento e alcance na população brasileira. Optou-se por caracterizar de 

maneira sucinta o conjunto de ações de cada eixo, pontuando algumas iniciativas, 

consideradas inovadoras ou centrais para a proposta de uma política de SAN. 

 

Figura 1:Eixos de atuação, programas e início da atuação. Estratégia Fome Zero (2004-

2010), adaptado de Adriana Aranha (2010). 

 

O eixo “Fortalecimento da agricultura familiar” contou com programas geridos 

no âmbito do Ministério de Desenvolvimento Agrário, que visavam a disponibilização de 

crédito para agricultores (Pronaf), a compensação monetária em caso de perda de safra 

(Garantia-Safra), a inserção no mercado institucional (PAA) e a instalação de cisternas 

de ampla capacidade para armazenar água para produção (2ª água). 

 Para “Promoção de processos de inserção produtiva” o Fome zero propôs 

programas de microcrédito para empreendedores e economia solidária, com a parceria da 

Secretaria Nacional de Economia Solidária, vinculada ao Ministério do Trabalho. A 

proposta dos Consórcios de SAN e, posteriormente dos Territórios de Cidadania, 

apresentou um caráter inovador por promover o desenvolvimento territorial sustentável, 

com ações pactuadas entre um conjunto de municípios vulneráveis especialmente rurais. 
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 Em 2009, existiam 120 Territórios da Cidadania instituídos no Brasil. A ação no 

território foi executada com a participação da sociedade civil e da gestão dos municípios 

envolvidos, objetivando planejar e executar projetos de desenvolvimento territorial. Esse 

programa foi inserido no âmbito da estratégia do Fome Zero de forma a promover o 

planejamento e a integração de políticas públicas; a ampliação da participação social; a 

universalização de programas básicos de cidadania; e a inclusão produtiva de populações 

pobres dos territórios (França e Soriano, 2010). 

No eixo de “Articulação, mobilização e participação popular” foram incluídas 

ações criadas no âmbito do mutirão contra a fome no primeiro ano de atuação do Fome 

Zero, que deram origem a Rede de Educação Cidadã, bem como, deu-se continuidade as 

parcerias firmadas com empresas e sociedade civil. Nesse eixo foi inserida também a 

contribuição dos serviços socioassistenciais instituídos com a implementação da Política 

Nacional de Assistência Social no âmbito do MDS. Houve forte investimento, a partir de 

2004, da Secretaria Nacional de Assistência Social na implementação do Suas como será 

abordado mais adiante. 

No conjunto de programas do eixo “Ampliação do acesso aos alimentos” 

destacam-se os chamados Equipamentos Públicos de Alimentação e Nutrição, que são 

espaços para operacionalização de serviços que envolvem a promoção da oferta de 

refeições saudáveis a preços acessíveis (Restaurantes populares e Cozinhas 

Comunitárias) e para redução do desperdício por meio do melhor (re)aproveitamento de 

alimentos (Banco de Alimentos) (Nogueira Neto e Perini, 2010).  

 As premissas de funcionamento desses equipamentos estimulavam a articulação 

com outros programas, sendo assim, foram considerados estratégicos para o 

fortalecimento da intersetorialidade no Fome Zero e para a constituição de sistemas 

descentralizados de SAN em cidades de médio e grande porte, onde foram 

implementados. Para exemplificar essa articulação tomaremos como exemplo as 

Cozinhas Comunitárias. 

 As cozinhas eram mini restaurantes populares com capacidade para fornecer até 

300 refeições saudáveis com preços acessíveis em bairros populosos das periferias 

urbanas. No período de implementação, o MDS, em parceria com as prefeituras 

municipais, arcava com o investimento em infraestrutura, o custo mensal de água e luz, e 

a manutenção de um nutricionista para supervisionar. O equipamento funcionou como 
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um espaço de economia solidária, cuja gestão e produção de refeições era realizada por 

membros da comunidade selecionados para participarem do programa (Brasil, 2008).  

Ao mesmo tempo em que a Cozinha Comunitária se mostrou uma oportunidade 

de renda para quem se engajava na gestão e produção das refeições, a existência desse 

equipamento aumentava a oferta de alimentos saudáveis a baixo custo na comunidade. 

Além disso, foi fortemente incentivada a articulação com o PAA, o que promoveu a 

aquisição de alimentos junto aos agricultores familiares. Por essas características os 

equipamentos públicos de alimentação e nutrição atuavam criando sinergias entre 

programas do Fome. 

 Ainda no âmbito da ampliação do acesso aos alimentos o PBF foi considerado o 

“carro-chefe” da estratégia Fome Zero. Esse programa se inseriu no contexto da garantia 

da SAN e combate à pobreza multidimensional. O PBF também teve como objetivo 

promover a intersetorialidade, a complementaridade e a sinergia das ações sociais do 

poder público, considerando a premissa que o acesso à rede de serviços públicos seria 

capaz de estimular a emancipação de famílias em situação de pobreza e extrema pobreza 

(Brasil, 2004). 

Com base nesses objetivos o programa foi desenhado visando (i) o alívio imediato 

da pobreza, por meio da transferência de renda; (ii) o reforço ao exercício dos direitos 

sociais básicos, por meio do acompanhamento de condicionalidades por equipes dos 

serviços públicos de saúde e de educação; e (iii) a articulação de oportunidades para 

desenvolvimento das famílias com a oferta de programas complementares de formação e 

qualificação para inclusão produtiva, ação coordenada no âmbito do Suas (Licio e 

Curralero, 2010). 

Os impactos positivos para o acesso aos alimentos pelos membros das famílias 

que recebem o benefício foram demonstrados em diferentes estudos (Ibase, 2009; Cotta 

e Machado, 2013). Para além do benefício de um conjunto de indivíduos, o PBF também 

cumpriu um papel positivo na dinâmica macroeconômica, com efeito no Produto Interno 

Bruto e no consumo final das famílias (Neri et al., 2013). Especialmente em municípios 

de pequeno porte e pobres do interior do país, o PBF promoveu a inclusão de parte da 

população no mercado interno e, consequentemente ,contribuiu para o aquecimento e o 

empreendedorismo na economia local, sendo assim, um passo fundamental para o 

rompimento de ciclos de pobreza. 
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Ainda nos primeiros anos de atuação do MDS, o PBF acabou por assumir uma 

importante centralidade no âmbito das políticas executadas nesse ministério, bem como, 

rapidamente ganhou grande destaque no campo político e acadêmico e foi amplamente 

veiculado entre a população e na grande mídia. Apesar da visão dos gestores do PBF 

como um grande programa ancorado por uma política de SAN e de assistência social que 

estava em processo de construção, alguns críticos questionam se a estratégia Fome Zero 

foi transformada ou reduzida ao PBF (Martins, 2011; Pinho, 2011). 

Para Martins (2011), o governo Lula transferiu o foco de sua bandeira social, na 

medida em que uma estratégia ampla e emancipatória contra a fome e a miséria perdeu 

espaço político para o PBF, que acabou por aglutinar as expectativas governamentais por 

melhoras sociais e por colocar em destaque o combate à desigualdade de renda. Pinho 

(2011) também argumenta que, com a reestruturação dos ministérios em 2004 e a 

desvinculação do governo de nomes importantes como Frei Betto e Graziano da Silva, o 

Fome Zero aos poucos foi se tornando uma estratégia pouco visível, enquanto o PBF, 

atinge rapidamente todos os municípios brasileiros. 

Não estão disponíveis informações claras sobre o momento exato da extinção do 

Fome Zero. Ao que parece com o novo formato ministerial e a estruturação de uma 

política de estado voltada à SAN (apresentada a seguir), aos poucos os recursos passam 

a ser alocados no orçamento direcionado à SAN e não mais ao Fome Zero.  

Apesar das contradições apontadas e observadas no campo da gestão política do 

Fome Zero, essa estratégia foi reconhecida mundialmente como uma experiência exitosa 

como posto no documento de trabalho da FAO sobre as principais lições do Fome Zero 

(Fao, 2006). Dentre as questões colocadas no documento se reconhece que o crescimento 

agrícola baseado unicamente no desenvolvimento do agronegócio não é suficiente para a 

redução da fome, ressaltando a importância das ações multisetoriais implantadas no Fome 

Zero. O documento também ressalta que o compromisso político aliado ao apoio e a 

participação da sociedade civil é fundamental nas políticas de combate à fome. Aponta a 

importância de atuar nas causas estruturantes da IA com abordagem diferenciada para 

territórios urbanos e rurais e destaca a transferência de renda em larga escala, como uma 

ação sustentável para a redução da fome. 

 Mesmo com a reestruturação ministerial e a dita “saída de cena” do Fome Zero do 

centro político do governo Lula, o Consea foi mantido como órgão ligado à presidência 
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da república. Justamente pela capacidade propositiva e a atuação ativa deste conselho, 

que Garcia (2014) e Nascimento (2012) caracterizaram como o principal ator na 

formulação da política de SAN no Brasil.  

 Originaram-se desse espaço distintas propostas de medidas legais que dão 

sustentação à política de SAN, a exemplo da Losan (Brazil, 2006), da proposição de 

vincular que no mínimo de 30% das compras com alimentação escolar deveriam vir da 

agricultura familiar, e da luta pela inclusão da alimentação como direito constitucional 

em 2010. É por meio da atuação do Consea que foram então traçados os caminhos para a 

proposição de uma política de estado para a SAN. 

 

Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan): o caminho para a 

construção de uma política de estado universal 

 

 A Losan, lei nº 11.346, promulgada em 15 de setembro de 2006, criou o Sisan 

com vistas a assegurar o DHAA e, para tanto, definiu princípios e diretrizes do sistema 

(Brazil, 2006). De acordo com a Losan o Sisan deve promover a universalidade e a 

equidade no acesso à alimentação adequada, preservando a autonomia e o respeito à 

dignidade das pessoas. Entre as diretrizes a lei estabeleceu: (i) promoção da 

intersetorialidade; (ii) descentralização das ações em regime de colaboração entre as 

esferas governamentais; (iii) monitoramento da situação alimentar e nutricional visando 

subsidiar a gestão; (iv) conjugação de medidas diretas e imediatas de garantia de acesso 

à alimentação; (v) articulação entre orçamento e gestão; e (vi) estímulo ao 

desenvolvimento de pesquisas e à capacitação de recursos humanos.  

Considerando essas diretrizes, observa-se, portanto, que a gestão da política de 

SAN demanda uma administração pública que dê conta de promover a articulação 

intersetorial, federativa e com a sociedade civil, visando a execução planejada de medidas 

emergenciais e estruturantes relacionadas com DHAA.  

Em nível federal, a implementação do Sisan prevê a existência de 2 arranjos 

institucionais: o Consea e a Câmara Interministerial de SAN (Caisan). Além da realização 

periódica de CNSAN. O desenho de funcionamento desse sistema sugere que, a partir das 

demandas elencadas na CNSAN, o Consea e a Caisan possam debater e formular planos 

nacionais de SAN (Plansan) com diretrizes e metas a serem executadas e alcançadas com 
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a atuação de diferentes setores governamentais. No sistema, a Caisan constitui-se como 

um órgão de arranjo intersetorial e de assessoramento direto com o gestor público e deve 

atuar de forma a viabilizar as relações de diálogo necessárias entre os gestores dos 

equipamentos e serviços que constituem a rede operacional deste sistema (Consea, 2009). 

Após a decretada a Losan, a estruturação do Sisan se deu com a criação da Caisan 

em 2007, e manutenção da atuação do Consea e da realização das CNSAN. Desde sua 

criação foram realizadas três CNSAN, a 3º CNSAN (2007) com o tema “Por um 

desenvolvimento sustentável com Soberania e Segurança Alimentar”; a 4ª CNSAN 

(2011) com o lema “Alimentação Adequada e Saudável: direito de todos”; e a 5ª CNSAN 

(2015) “Comida de verdade no campo e na cidade”. Como também foram elaborados dois 

Plansan, sendo o primeiro para o período de 2012-2015 (Caisan, 2011) e o segundo para 

2016-2019, recentemente lançado (Caisan, 2015c). 

 O primeiro Plansan foi publicado apenas em 2011 três anos após a criação da 

Caisan. A constituição desta câmara ocorreu no início do segundo mandato do presidente 

Lula e o Plansan 2012-2015 foi publicado já no primeiro ano de governo da presidenta 

Dilma Rousseff, sendo alvo de críticas durante a realização da 4º CNSAN na cidade de 

Salvador, em novembro de 2011.  

 Na ocasião a plenária se manifestou em desacordo com a antecipação da Caisan 

na formulação e publicação Plansan 2012-2015, defendendo o entendimento posto na 

Losan de que a conferência deve anteceder o debate sobre o Plansan. A plenária também 

endossou a insatisfação dos conselheiros presentes sobre a ausência da presidenta da 

República na IV CNSAN e a preocupação com o esvaziamento governamental no Consea 

no ano de 2011 (Consea, 2011a). As metas e ações previstas no Plansan 2012-2015 

englobaram iniciativas governamentais em colaboração de 19 ministérios, que assim 

pactuaram compromissos intersetoriais e orçamentários (Consea, 2011a). 

 No mesmo ano de 2011 a presidenta Dilma lançou o programa central de seu 

governo. O BSM propunha conjugar ações fundamentalmente estruturantes, engajadas 

em diferentes setores para erradicação da miséria no Brasil. É neste contexto que a Caisan 

situa o Plansan 2012-2015 ao afirmar no texto que: 

“a relação do Plansan com o Plano Brasil sem Miséria é profunda e 

efetiva. Programas estratégicos do Plano Brasil sem Miséria estão 

contidos no Plano de SAN envolvendo seus três eixos: transferência de 

renda, acesso universal a serviços e inclusão produtiva. Todavia, o 

alcance do Plansan vai além, ao consolidar uma política estruturante 



 
  

46 

permanente garantidora de direitos fundamentais, como o direito 

humano à alimentação adequada e saudável”. (Caisan (2011), p 10, 

linha 11) 

 

 A Caisan avaliou de forma positiva o alcance das metas estabelecidas no Plansan 

2012-2015. Destaca que, nesse período de vigência, o Brasil saiu do Mapa da Fome no 

mundo, devido ao aumento da renda e a inclusão dos grupos populacionais de maior 

vulnerabilidade em programas sociais, sendo essas ações iniciadas no Fome Zero e 

fortemente encaminhadas posteriormente no âmbito do BSM. Na área da agricultura e 

abastecimento, a Caisan ressaltou ainda avanços na política de garantia de preços 

mínimos e as coordenadas de SAN direcionadas a povos e comunidades tradicionais 

(Caisan, 2015a).  

 Em 2015 a Caisan começou a construção do segundo Plansan (2016-2019) e 

contou com a colaboração de oito ministérios, além do MDS. Em um processo 

participativo e que prezou pela vinculação das metas e ações ao Plano Plurianual 2016-

2019, foram elaborados nove desafios, 121 metas e 99 ações. A Caisan ponderou no 

processo a importância de reduzir a quantidade de metas estabelecidas, para viabilizar o 

monitoramento e a concentração de esforços em questões mais sensíveis e prementes da 

agenda de SAN. O plano foi aprovado no dia 05 de maio de 2016, dias antes da abertura 

do processo de impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff.  

 Cabe acrescentar que, além da negociação entre setores e do acompanhamento das 

atividades relacionadas ao plano, a partir de 2011 as atividades da Caisan se voltaram 

fortemente a incentivar e orientar a adesão de estados e municípios ao Sisan. Nesse 

sentido, a adesão voluntária ao sistema exige a promulgação da Losan e a criação de 

conselhos de SAN e da Caisan em cada estado e município.  

 Em março de 2016, 26 estados e 134 municípios brasileiros haviam aderido ao 

Sisan (Caisan, 2016). Grande parte dos estados (22) aderiu ao sistema em 2011, em um 

ato realizado na IV CNSAN. No final de 2015, foram identificados 675 municípios com 

Lei municipal de SAN, porém apenas 2% destes afirmaram ter Plansan vigente. Com 

relação aos componentes do Sisan, foram registrados 980 Conselhos Municipais de SAN, 

828 municípios com a realização de pelo menos uma Conferência Municipal de SAN e 

296 Caisans municipais. Tanto os conselhos (67%) como a Caisan (63,3%) estavam em 

sua maioria vinculados à Secretaria de Assistência Social (Caisan, 2015b). 
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 Alguns desafios são atualmente enfrentados, especialmente no processo de 

descentralização/adesão da gestão municipal desse sistema, tanto no campo prático como 

institucional. São exemplos a dificuldade de promover um diálogo entre gestores de 

diferentes setores e a ausência ou incipiência de ações de monitoramento e de intervenção 

em nível local (Kepple et al., 2012). Ressalta-se que a adesão ao Sisan é voluntária e não 

há atualmente vinculação orçamentária federal a ser repassada aos municípios, o que 

nesse contexto de desconhecimento, de ausência de militância local e de disputa política 

entre os setores, consiste em um entrave para o processo de adesão.  

 Em municípios de pequeno porte e interiorizados, as dificuldades podem ser ainda 

maiores, visto que, grande parte não dispõe de uma equipe de profissionais formados e 

capacitados no campo da SAN, dificultando tanto a implantação do Sisan, como também 

o planejamento de ações e a proposição de novos projetos (Palmeira, 2014) 

 Para a existência do Sisan não são necessários novos programas, a principal 

premissa do sistema consiste na articulação intersetorial e convergência planejada de 

ações dos diferentes setores (Burlandy, 2009; Kepple et al., 2012; Burlandy, 2014). Nesse 

sentido, para a estruturação local do Sisan, deve-se valorizar o repertório de programas já 

existentes nas esferas municipais e regionais, visando a integração e o fortalecimento de 

ações conjugadas e intersetoriais. 

 Nos últimos anos, tanto a Caisan como a Secretaria Nacional de SAN não atuaram 

propondo novos programas. Ao que parece, a agenda de programas estratégicos para a 

SAN se mantém entre aqueles já mencionados na descrição da estratégia Fome Zero, a 

exemplo dos equipamentos públicos de SAN, do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar e do PAA. Entretanto, a partir de 2011, com a implementação do BSM, foi 

agregado a esse cenário um novo conjunto de programas, como também reordenadas 

ações já existentes, visando à erradicação da miséria, como apresentado a seguir. 

  

Brasil sem Miséria (BSM): o novo cenário de iniciativas para o combate à pobreza e seu 

diálogo com a Segurança Alimentar e Nutricional 

 

 O contexto de construção do BSM considerou que entre 2003 e 2011 milhões de 

brasileiros melhoraram de vida, em função do acúmulo de políticas sociais e econômicas, 
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a exemplo do Fome Zero e do PBF. E que, todavia, uma parcela expressiva da população 

se manteve em situação de miséria. Em 2010, cerca de 16 milhões de brasileiros foram 

considerados extremamente pobres segundo Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística e, para os formuladores do BSM, esses compunham o chamado núcleo duro 

da pobreza (Campello e Mello, 2014). 

 O Censo 2010 caracterizou que entre os brasileiros extremamente pobres 71% 

eram negros, 60% nordestinos e 40% crianças e adolescentes de 0 a 14 anos. Os resultados 

também mostraram que a pobreza também alcançava de maneira desigual a população do 

campo, a qual 25% vivia em extrema pobreza, em comparação aos 5% da população 

urbana (IBGE, 2010 apud Souza e Osorio (2013)). 

 Considerando essa conjuntura social uma das premissas estabelecidas na 

formulação do BSM, era de que os brasileiros mais pobres, exatamente pelo nível de 

exclusão, desinformação, abandono e isolamento, também tinham menores condições de 

exigir e acessar seus direitos. Assim, seria necessário construir políticas e congregar ações 

para alcançar os mais vulneráveis e excluídos da sociedade (Campello e Mello, 2014). 

 Assim, o BSM considerou a necessidade premente de direcionar ações 

hiperfocalizadas ao grupo extremamente pobre. Segundo Campello e Mello (2014), na 

época ministra do MDS e gestora do BSM, respectivamente, a hiperfocalização se 

embasava na convicção de que no caso brasileiro, a consolidação de políticas sociais 

universais demanda ações específicas ao grupo mais vulnerável.  

 Neste sentido, a estratégia central e transversal para a maioria dos programas do 

BSM foi a busca ativa, ou seja, o Estado chamou para si a responsabilidade de localizar, 

cadastrar e incluir as famílias vulneráveis no conjunto de ações que seriam ofertadas, 

visando dar visibilidade a esta parcela da população. Para tanto foi utilizado o Cadastro 

Único para Programas Sociais (CadÚnico), sistema de informação nacional e universal já 

implementado no âmbito do Suas. Esse sistema foi designado como instrumento básico 

para identificação do público e planejamento do BSM (Brasil, 2011; Campello e Mello, 

2014). 

 O BSM foi constituído com base em 4 eixos de ação, apresentados nos Quadros 

3, 4, e 5. As iniciativas no âmbito de cada eixo envolveram tanto a proposição de novos 

programas, como, dentre os já existentes, o aperfeiçoamento ou o direcionamento 

focalizado aos territórios ou famílias mais vulneráveis. Assim, os quadros a seguir 
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apresentam um elenco de programas intersetoriais executados por 22 ministérios e outros 

parceiros. Em negrito estão destacados novos programas propostos pelo BSM. 

 Para o eixo Acesso a serviços públicos o BSM contou com iniciativas no campo 

da Assistência Social, Saúde, Educação e Habitação (Quadro 3). O fortalecimento do Suas 

foi fundamental ao desenho do programa, visto que este era o sistema público mais 

claramente dedicado ao atendimento da população vulnerável e que também operava o 

CadÚnico. Assim, os esforços se deram no sentido de ampliar a capilaridade dos serviços 

de proteção social básica, com a expansão dos Centros de Referência da Assistência 

Social e suas equipes volantes, e de proteção social especializada, por meio dos Centros 

de Referência Especializados da Assistência Social e da População em Situação de Rua. 

Essas ações foram viabilizadas com o aumento de 30% no orçamento federal para 

assistência social e direcionamento de recursos para construção de novos de 

equipamentos públicos (Costa, Mafra, et al., 2014). 

 A agenda da saúde no BSM incluiu a ampliação do acesso e a qualificação das 

ações, a partir da ótica de superação de iniquidades e da orientação e priorização de 

municípios e setores censitários de maior vulnerabilidade, como apontado para a maioria 

dos programas apresentados no Quadro 3 (Jaime et al., 2014). No setor educação o 

investimento em creches públicas e na escola de tempo integral compuseram as 

iniciativas. No setor de acesso à Habitação, o programa Minha Casa Minha Vida dispunha 

de uma modalidade de subsídio para aquisição de casas destinada ao público de mais 

baixa renda (Costa, Mafra, et al., 2014). 

 No eixo Garantia de renda foram alocados dois programas, sendo o PBF o 

principal componente. O conjunto de ações integradas ao chamado Ciclo de 

Aperfeiçoamento do PBF está detalhada no Quadro 4. A principal mudança ocorreu em 

2012, com a Ação Brasil Carinhoso, que reajustou o repasse monetário para as famílias 

considerando o valor necessário para que todas alcançassem uma renda superior a linha 

da extrema pobreza vigente no período de implantação (R$ 77,00 per capita). Essa ação 

também realizou um conjunto de outras iniciativas direcionadas à alimentação, saúde e 

educação de crianças (Quadro 3 e 4) (Costa e Falcão, 2014). 
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Quadro 3: Brasil sem Miséria, Eixo Acesso a serviços públicos, Programas e Ações, 

2014, Brasil. 

Eixo Acesso a serviços públicos 

Assistência Social 

Centro de Referência da 

Assistência Social 

Ampliação da rede e criação das equipes volantes e lanchas da 

assistência social para atendimento ao público residente em 

local de difícil acesso 

Centro de Referência Especializado 

da Assistência Social 
Ampliação da rede 

Acessuas Trabalho 
Recursos aos municípios para ações que de integração dos 

usuários da assistência social ao mundo do trabalho 

Centros de Referência 

Especializados para população 

em situação de Rua 

Centros de convívio social e desenvolvimento de relações para 

pessoas que usam as ruas para morar e sobreviver. Este centro 

pôde ser usando como endereço de referência para fins de 

inclusão no CadÚnico, e vinculação em programas. 

Saúde 

Unidades Básicas de Saúde 
Aumento no repasse do piso da atenção básica e de recursos 

para reformas em municípios prioritários 

Mais Médicos Direcionamento aos municípios vulneráveis 

Brasil Sorridente 
Parceria de atendimento com o público do Programa Nacional 

de Acesso ao Ensino Tecnológico e Emprego 

Farmácia popular* 

Aqui tem farmácia popular 
Direcionamento aos municípios vulneráveis 

Controle de doenças relacionadas e 

perpetuadoras de pobreza 

Compromisso com o Ministério da Saúde para ações de 

controle da Tuberculose, Hanseníase, Esquistossomose, 

Helmintíase e Tracoma 

Programa Saúde na Escola* Expansão da cobertura 

NutriSUS* 
Fortificação da Alimentação Infantil com micronutrientes em 

pó, em creches 

Educação 

Aumento de vagas em creches* 

Ampliação da rede e suplementação orçamentária ao 

município (50%) para cada vaga ocupada por criança do 

Programa Bolsa Família em creches 

Mais Educação 

Ampliação da jornada nas escolas públicas para no mínimo 7 

horas e direcionamento para escolas com maior percentual de 

alunos beneficiados pelo Programa Bolsa Família 

Habitação 

Minha casa, Minha vida 
Direcionamento do subsídio para famílias com renda de até R$ 

1.600 reais participantes do Bolsa Família ou assentadas  

*Iniciativas que integraram a Ação Brasil Carinhoso 

Fonte: Costa, Mafra, et al. (2014) 
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Quadro 4: Brasil sem Miséria, Eixo Garantia de Renda, Programas e Ações, 2014, 

Brasil. 

Eixo Garantia de renda 

Programa Bolsa 

Família 

2011- Reajuste no valor variável de 45,5% nos benefícios destinados a famílias 

com crianças e adolescentes, e de 15,2% com jovens de 16 e 17 anos; aumento do 

limite de crianças, gestantes ou nutrizes de 3 para 5 benefícios variáveis por família; 

inclusão valores variáveis para gestantes e nutrizes; 

2012 - Ação Brasil Carinhoso: benefício de superação da extrema pobreza para 

famílias com crianças de até 6 anos 

2013- Extensão do benefício de superação da extrema pobreza para todas as 

famílias  

2014 - Reajuste de 10% 

Ações para melhora da captação de famílias, por meio da Busca Ativa. 

Benefício de 

Prestação 

Continuada 

Expansão da cobertura 

Fonte: Costa e Falcão (2014) 

 

O Quadro 5 apresenta as iniciativas contempladas nos eixos de Inclusão Produtiva 

Urbana e Rural. As ações são direcionadas à formação e qualificação profissional, à 

inserção no mercado de trabalho e ao incentivo ao empreendedorismo. Para o campo 

foram focalizadas, por meio de parcerias com outros ministérios, ações para 

melhoramento da infraestrutura rural e dos insumos e equipamentos disponíveis para 

produção agrícola. Uma outra frente de ação foi direcionada especificamente para 

famílias acampadas que demandavam atendimento da reforma agrária e para assentados, 

visando a inclusão no CadÚnico e acesso aos demais programas do BSM (Costa, Muller, 

et al., 2014; Mello et al., 2014) 

Com base nessa descrição, as ações desenvolvidas pelo BSM, parecem somar, de 

maneira importante, para a política local de SAN, devido ao investimento em 

infraestrutura para o produtor rural, o fortalecimento dos programas de transferência 

monetária de renda, e do incentivo de práticas de gestão intersetoriais. Além de que 

muitas das ações foram direcionados aos territórios e à população mais vulnerável à 

violação do DHAA. 

De nosso conhecimento, ainda não estão disponibilizados estudos acadêmicos 

direcionados à análise do impacto do BSM, porém, o MDS publicou resultados positivos 

do processo avaliativo de execução, atendimento ao público-alvo e impacto das ações 

(Campello et al., 2014). Durante a execução do BSM, alguns programas ganharam 

destaque nacional, caso dos programas Mais Médicos, Programa Nacional de Acesso ao 

Ensino Tecnológico e Emprego e Minha Casa Minha Vida. Porém, esses se sobressaíram 
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à mídia e ao senso comum de maneira não integrada ou descontextualizada da estratégia 

mais ampla do BSM. Também não existem estudos que abordem a interação entre as 

pautas postas pelo BSM e o Sisan em nível nacional e local, sendo esta uma importante 

demanda de pesquisa para incentivar o debate e a caracterização de potencialidades e 

entraves do sistema considerando esse cenário.  

 Essa leitura despertou a necessidade de conhecer a luz das políticas e estratégias 

descritas, como que se constituiu o cenário local de políticas e programas relacionados 

com a SAN, especialmente em municípios prioritários e de maior vulnerabilidade. Sendo 

importante estudar em âmbito local os programas que em seu desenho pressupõem 

articulação entre setores, no sentido de reconhecer como essa dinâmica se constitui, o que 

produz e reproduz para o fortalecimento de sistemas locais de SAN. 

 
Quadro 5: Brasil sem Miséria, Eixos Inclusão produtiva urbana e rural, Programas e 

Ações, 2014, Brasil. 

Eixo Inclusão produtiva urbana 

Programa Nacional de 

Acesso ao Ensino 

Tecnológico e 

Emprego (Pronatec*) 

Oferta de cursos gratuitos de qualidade reconhecida pelo Ministério da 

Educação, em parceria com o Sistema S**, e a rede federal, estadual e 

municipal de educação. O programa inclui Bolsa-formação Estudante e 

Bolsa-Formação Trabalhador. 

Intermediação de 

Mão de Obra 

Cooperação financeira com a rede do Sistema Nacional de Emprego para 

intermediação de mão de obra prioritária ao público inscrito no CadÚnico e 

egressos do Pronatec. 

Microeempreende-

dorismo e economia 

solidária 

Vantagens para formalização* do microempreendedor individual e 

cooperação com o Serviço Brasileiro de Apoio a Micro e Pequenas Empresas 

Programa Crescer 
Financiamento e orientação personalizada de agentes de crédito aos negócios 

dos microempreendedores de baixa renda, em parceria com bancos públicos. 

Eixo Inclusão produtiva rural 

Programa de 

Fomento às 

Atividades Produtivas 

Rurais 

Repasse de recursos não reembolsáveis para famílias para compra de insumos 

e equipamentos, sobre a orientação de um projeto técnico da Assistência 

técnica e extensão rural 

Programa de Aquisição 

de Alimentos 
Ampliação do mercado institucional 

Bolsa Verde 
Repasse financeiro trimestral para famílias pobres de extrativistas, assentados 

e ribeirinhos que desenvolvem atividades sustentáveis. 

Água para todos 

Direcionamento da construção de cisternas e outras tecnologias de 

abastecimento para escolas rurais e famílias vulneráveis, localizadas por meio 

do CadÚnico  

Luz para todos 
Direcionamento das novas ligações de energia elétrica para famílias 

vulneráveis, localizadas por meio do CadÚnico 

*Vinculação no programa não leva a perda do benefício do Bolsa Família; **Sistema composto pelos 

Serviços Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), Comercial (SENAC), Transporte (SENAT) e 

Rural (SENAR). 

Fonte: Costa, Muller, et al. (2014); Mello et al. (2014).  
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2.3 INSEGURANÇA ALIMENTAR: MENSURAÇÃO E ANÁLISE EM ESTUDOS 

POPULACIONAIS 

 

 Conforme apresentado anteriormente, a IA é um fenômeno de natureza complexa 

e se manifesta na população com diferentes facetas, sendo o desenvolvimento de 

instrumentos para mensuração e monitoramento da IA importantes desafios desse campo 

científico.  

 São reconhecidos os esforços e avanços de pesquisadores e gestores na proposição 

de métodos para mensuração da IA em diferentes cenários, coexistindo na literatura 

indicadores direcionados ao diagnóstico nos diferentes níveis de agregação populacional 

(nacional, regional/municipal e domiciliar /individual) (Perez-Escamilla e Segall-Correa, 

2008; Consea, 2010; Jones et al., 2013). No presente estudo o indicador adotado para 

avaliação da IA foi a Ebia, instrumento que mensura de forma direta a IA por meio da 

percepções de um membro da família sobre a privação de alimentos (Kepple e Segall-

Corrêa, 2011). 

 Não será objeto desta seção apresentar ou qualificar os indicadores recomendados 

e adotados no cenário nacional e internacional, na intenção de identificar aqueles que 

melhor representam ou se aproximam do fenômeno. Será dada continuidade a esta sessão 

apresentando a Ebia e alguns estudos longitudinais que optaram pela sua utilização.  

 

Escala Brasileira de Insegurança Alimentar 

 

 A Ebia é uma escala psicométrica de percepção da IA e a abordagem teórica deste 

instrumento propõe a aplicação da noção de SAN no âmbito da família. Essas escalas 

começaram a ser desenvolvidas ainda na década de 1980, por um conjunto de entidades 

governamentais e não governamentais dos Estados Unidos (Perez-Escamilla, 2005).  

 Havia o debate entre parte dos acadêmicos de que os indicadores tradicionais para 

mensurar a fome, como as medidas antropométricas, não mais davam conta de 

caracterizar a privação alimentar, principalmente diante do aumento da obesidade entre a 

população mais vulnerável do país. Além disso, estudos teóricos apontavam a 

necessidade de olhar para além das consequências físico-biológicas da fome, visto que a 
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experiência com a fome apresentava também aspectos sociais e psicológicos a serem 

considerados em processos de mensuração (Kepple e Segall-Corrêa, 2011) 

 Pesquisadores da Universidade de Cornell coordenaram estudos pioneiros para 

desenvolvimento dessas escalas. A proposição do método se baseou em pesquisas de 

natureza qualitativa realizadas com mulheres pobres residentes no interior do estado de 

Nova York, e que vivenciaram a fome. O resultado da investigação foi a proposição de 

uma escala com 10 perguntas (Radimer et al., 1992) 

 A concepção teórica que fundamentou essa construção considera a IA como um 

fenômeno progressivo, sentido inicialmente em nível do domicílio e depois do indivíduo, 

nas situações mais graves. Bem como, experimentado em dimensões psicológicas, sociais 

e com o comprometimento da quantidade e qualidade da alimentação, conforme 

detalhado no Quadro 6 (Radimer et al., 1992). 

Quadro 6: Componentes da insegurança alimentar em níveis domiciliar e individual. 

Níveis 

Componentes  Domicílio Membros da família 

Quantidade “Esvaziamento das prateleiras” Consumo insuficiente 

Qualidade Alimentos não apropriados 
Conteúdo nutricional inadequado os 

alimentos 

Psicológico 
Receio ou medo de sofrer IA no futuro 

próximo 

Falta de escolhas e a sensação de 

privação 

Social 
Aquisição de alimentos de maneira 

socialmente inaceitável 
Padrões de alimentação rompidos 

Fonte: Kepple e Segall-Corrêa (2011), elaborado com base no estudo de Radimer et al. (1992). 

  

 Na década de 1990, o Departamento de Agricultura dos Estados Unidos assumiu 

a liderança no desenvolvimento de uma escala nacional para medir a IA. Como resultado 

desse trabalho, em 1995, foi apresentada uma escala de percepção da IA composta por 18 

perguntas para famílias formadas por crianças ou adolescentes e 10 para famílias 

compostas apenas por adultos. A escala foi incorporada como instrumento da pesquisa 

mensal do departamento do censo dos Estados Unidos e posteriormente na Pesquisa 

Nacional de Saúde e Nutrição (Perez-Escamilla, 2005). 

 Desde então, as escalas de percepção da IA foram amplamente difundidas no meio 

acadêmico, bem como, validadas para o uso em diferentes línguas e países. Uma revisão 

sistemática sobre instrumentos para mensuração da IA realizada por Marques et al. 

(2015), apresentou críticas importantes com relação aos estudos psicométricos 
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conduzidos até então. No artigo, os autores destacam a existência de lacunas que ainda 

persistem com relação ao processo validação dos instrumentos existentes para aferição de 

IA e da importância da escala americana como instrumento que deu origem a outras 

escalas utilizadas em estudos epidemiológicos, como no caso do Brasil. 

 O processo de adaptação e validação da Ebia em território nacional aconteceu no 

ano de 2003, e foi coordenado por equipe do Departamento de Medicina Preventiva e 

Social da Universidade Estadual de Campinas e reuniu mais quatro instituições de 

pesquisa (Universidade Federal de Brasília, Paraíba e Mato Grosso e Instituto Nacional 

de Pesquisas da Amazônia).  

 O processo contou com a tradução do instrumento americano e a realização de 

estudos qualitativos e quantitativos em diferentes regiões do país (Perez-Escamilla et al., 

2004). Ao final dessa etapa, foi proposto um instrumento com 15 perguntas, três itens a 

menos quando comparado à escala americana. O instrumento possui questões 

relacionadas com a preocupação de que o alimento venha a acabar antes que haja dinheiro 

para a compra de novos alimentos, o comprometimento da qualidade da dieta, e as 

experiências dos membros da família, adultos e crianças, com a privação dos alimentos, 

ou seja, fome. 

 Análises de validação do instrumento mostraram alta consistência interna e 

capacidade preditiva para situações de IA. Atualmente a Ebia passou por novos estudos 

de aprimoramento do método de modo que a versão atual é composta por 14 perguntas 

apresentadas no Quadro 7 (Segall-Corrêa et al., 2014). Dentre as 14 questões oito são 

direcionadas aos adultos do domicílio e seis abordam a privação de alimentos para 

menores de 18 anos da família. Todas as perguntas se referem aos últimos três meses que 

antecedem a pesquisa. É recomendado que uma pessoa responsável pela compra e preparo 

das refeições da família responda as perguntas durante a coleta de dados.  
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Quadro 7: Questões que compõem a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar para o Brasil, 

2014. 

Escala Brasileira de Insegurança Alimentar 

1. Nos últimos três meses, os moradores deste 

domicílio tiveram a preocupação de que os 

alimentos acabassem antes de poderem comprar ou 

receber mais comida? 

8. Nos últimos três meses, algum morador de 18 anos 

ou mais de idade, alguma vez, fez apenas uma refeição 

ao dia ou ficou um dia inteiro sem comer, porque não 

havia dinheiro para comprar a comida? 

2. Nos últimos três meses, os alimentos acabaram 

antes que os moradores deste domicílio tivessem 

dinheiro para comprar mais comida? 

9. Nos últimos três meses, algum morador com menos 

de 18 anos de idade, alguma vez, deixou de ter uma 

alimentação saudável e variada, porque não havia 

dinheiro para comparar comida? 

3. Nos últimos três meses, os moradores deste 

domicílio ficaram sem dinheiro para ter uma 

alimentação saudável e variada? 

10. Nos últimos 3 meses, algum morador com menos 

de 18 anos de idade alguma vez, não comeu 

quantidade suficiente de comida porque não havia 

dinheiro para comprar comida? 

4. Nos últimos 3 meses os moradores deste 

domicílio comeram apenas alguns poucos tipos de 

alimentos que ainda tinham, porque o dinheiro 

acabou? 

11. Nos últimos três meses, alguma vez foi diminuída 

a quantidade de alimentos das refeições de algum 

morador com menos de 18 anos de idade, porque não 

havia dinheiro para comprar a comida? 

5. Nos últimos três meses, algum morador de 18 

anos ou mais de idade, deixou de fazer alguma 

refeição, porque não havia dinheiro para comprar 

comida? 

12. Nos últimos três meses, alguma vez, algum 

morador com menos de 18 anos de idade deixou de 

fazer alguma refeição, porque não havia dinheiro para 

comprar a comida? 

6. Nos últimos três meses, algum morador de 18 

anos ou mais de idade, alguma vez, comeu menos 

do que achou que devia, porque não havia dinheiro 

para comprar comida? 

13. Nos últimos três meses, alguma vez, algum 

morador com menos de 18 anos de idade sentiu fome, 

mas não comeu porque não havia dinheiro para 

comprar mais comida? 

7. Nos últimos três meses, algum morador de 18 

anos ou mais de idade, alguma vez, sentiu fome, 

mas não comeu, porque não havia dinheiro para 

comprar comida? 

14. Nos últimos três meses, alguma vez algum morador 

com menos de 18 anos de idade fez apenas uma 

refeição ao dia ou ficou sem comer por um dia inteiro, 

porque não havia dinheiro para comprar comida? 

Fonte: (Segall-Corrêa et al., 2014) 

 

 Em termos de análise, as escalas de percepção da IA, como a Ebia, classificam os 

domicílios em Segurança Alimentar (SA) e IA em níveis de gravidade. Para essa 

classificação é atribuído 1 ponto para cada resposta afirmativa as questões da escala, 

sendo o resultado expresso em categorias que representam a soma (score) das respostas 

afirmativas aos itens da escala. Quanto maior o escore, pior o nível de IA da família, como 

apresentado no Quadro 8. Não é recomendável a análise isolada de uma ou mais perguntas 

que compõem a escala, o que significaria fragmentar o constructo teórico proposto no 

instrumento (Kepple e Segall-Corrêa, 2011).  

 Além disso, é importante reforçar que, no contexto da Ebia, o termo SA faz 

referência ao pleno acesso aos alimentos, nos três meses que antecedem uma investigação 

específica, em acordo com a percepção de um membro da família. Ou seja, a classificação 

de uma população em SA por meio da Ebia, não comporta a interpretação ampla de que 

há SAN nessa população, como também não faz referência ao conceito de “Segurança 
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alimentar” debatido no cenário internacional no campo da produção e disponibilidade de 

alimentos. 

 

Quadro 8: Classificação dos níveis de insegurança alimentar segundo o número de 

respostas afirmativas à Escala Brasileira de Insegurança Alimentar. 

Categorias de classificação Domicílios apenas 

com adultos 

Domicílios com 

crianças* 

Segurança 

Alimentar 
Pleno acesso da família aos alimentos 0 pontos 0 pontos 

Insegurança 

alimentar leve 

Houve no âmbito familiar a preocupação 

ou o medo relativo ao não acesso aos 

alimentos 

1-3 pontos 1-5 pontos 

Insegurança 

alimentar 

moderada 

A família experimentou a privação na 

qualidade e/ou quantidade da 

alimentação  

4–5 pontos 6-9 pontos  

Insegurança 

alimentar grave 

A família experimentou fome entre 

adultos e/ou crianças 
6-8 pontos 10-14 pontos 

* Moradores com 18 anos ou menos de idade 

Fonte: (Ibge, 2014) 

 

 A Ebia começou a ser utilizada em inquéritos populacionais no Brasil no ano de 

2004, o que possibilitou realizar diagnósticos e indicar populações em maior risco de para 

IA. O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística adotou o instrumento no âmbito da 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio nos anos de 2004, 2009 e 2013 e o 

Ministério da Saúde na Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde, em 2006. 

 Em 2004 a IA alcançava quase 35% das famílias brasileiras, sendo 16% 

classificada em IA do tipo leve, 12,3% moderada e 6,5% grave. O uso da EBIA também 

evidenciou o quadro de desigualdade regional já descrito por outros indicadores sociais, 

visto a maior vulnerabilidade para a IA entre os domicílios da região Norte e Nordeste 

(Ibge, 2006). As pesquisas subsequentes possibilitaram analisar tendências nas 

prevalências de IA ao longo de 10 anos. Assim, os resultados das Pesquisas Nacionais 

por Amostra de Domicílio, para os anos de 2004, 2009 e 2013, apontaram a redução 

gradativa dos níveis de IA da população brasileira de 34,8% em 2004 para 22,6% em 

2014. Com relação à gravidade da IA no Brasil os percentuais de IA leve, moderada e 

grave reduziram para 14,8%, 9,9% e 3,2%, respectivamente (Ibge, 2014). 

 Ainda com base nos resultados da última Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílio, apesar da notória melhora nos níveis de IA, a região nordeste apresentou as 

menores prevalências de SA nos três períodos avaliados, em comparação com as demais 

regiões geográficas (2004: 46,4%; 2010: 53,9% e 2013: 61,9%). Com relação à IA grave, 
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em 2014, 5,6% das famílias investigadas relataram o convívio com a fome e a privação 

alimentar, e 8,9% foram classificadas com IA do tipo moderada, sendo esta situação ainda 

mais grave entre domicílios considerados rurais.  

 O uso da EBIA em dados de amplitude nacional reafirmou a consistência do 

instrumento (Reichenheim et al., 2016; Interlenghi et al., 2017). Os estudos consultados 

e que descrevem a EBIA não abordam limitações do instrumento. É recomendado que na 

interpretação dos resultados da EBIA, seja discutida a questão da SA na perspectiva do 

acesso ou não aos alimentos. 

 Perez-Escamilla e Segall-Correa (2008) apontaram algumas desvantagens ou 

limitações das escalas de percepção da IA. Primeiro, é discutido que, por se tratar de uma 

medida subjetiva, essas escalas são sujeitas a vieses de coleta de dados, sobretudo quando 

os entrevistados acreditam que podem ser inclusos em benefícios sociais a partir de suas 

respostas. É importante se atentar para essas questões durante a coleta de dados, pois 

pode-se perder a validade do instrumento, se usada como critério para acesso a programas 

sociais ou de SAN. De acordo com os autores, outra limitação seria que em termos de 

conteúdo, as escalas não abordam o acesso à água, sendo essa uma lacuna teórica, por 

não caracterizar em seu constructo a água como alimento.  

 Os autores apontam desvantagens relacionadas com a definição de pontos de corte 

para classificação da IA distintos entre as populações, implicando em classificações 

diferentes entre os países. Referem também que a frequência de tempo adotada nas 

escalas difere entre os países de acordo com a prevalência e a intensidade dos problemas 

sociais, por exemplo, no Brasil foi adotado o período de 3 meses, e nos Estados Unidos 1 

ano, o que torna difícil a comparação de resultados entre as regiões do mundo. 

 Com o exposto, argumenta-se que a EBIA é instrumento adequado para 

mensuração da IA desenvolvida neste estudo, devido a três fatores: (i) o reconhecido 

mérito acadêmico do instrumento (Marques et al., 2015); (ii) a experiência prévia positiva 

de utilização do instrumento em inquéritos nacionais e na Paraíba, em municípios do 

interior e de pequeno porte (Vianna e Segall-Corrêa, 2008); (iii) o constructo teórico do 

instrumento que avalia a percepção sobre o acesso aos alimentos, sendo esta uma 

dimensão da SAN que tem notória centralidade para o debate amplo sobre o tema, 

especialmente para populações de alta vulnerabilidade social. 
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Mudanças na insegurança alimentar: evidências com base em estudos longitudinais 

 

 Realizou-se busca bibliográfica de estudos longitudinais de coorte que utilizaram 

escalas de percepção da IA. A maioria dos estudos identificados analisa a IA da família 

como um determinante social de desfechos biológicos, ou seja, fator de risco ou de agravo 

para condições de morbidade do indivíduo, como diabetes (Berkowitz et al., 2014), 

obesidade (Metallinos-Katsaras et al., 2012), depressão (Hanson e Olson, 2012; Palar et 

al., 2015), e AIDS (Mcmahon et al., 2011; Shannon et al., 2011; Palar et al., 2012; Weiser 

et al., 2012; Garcia et al., 2013; Vogenthaler et al., 2013; Weiser et al., 2013; Weiser et 

al., 2014). 

 Um conjunto de outros estudos apresenta uma análise longitudinal de 

determinantes sociais e ambientais sobre a IA da família, ou seja, considerando a IA como 

o desfecho (Quadro 9). 

 As pesquisas que optaram por esse objetivo avaliaram o impacto da renda e 

emprego (Loopstra e Tarasuk, 2013), estação do ano (Patterson et al., 2017) ou programas 

governamentais na percepção de membros da família sobre a IA. Dentre os estudos, 

apenas um foi realizado no Brasil e avaliou de forma positiva o impacto da transferência 

de renda do PBF na IA da família (Cabral et al., 2014), assim como, relatado por Lisa 

Hjlem (2016) que compilou resultados de estudos sobre o impacto de programas de 

transferência de renda na IA em diferentes países da África. Na Zambia houve redução 

na percepção de IA de famílias após o recebimento de benefícios monetários dos 

programas Multiple Categorical Grant Programme e Child Grant Programme. 

 Nos Estados Unidos Mabli e Ohls (2015) e Leung et al. (2014) avaliaram o 

Supplemental Nutrition Assistance Program, um programa governamental que beneficia 

famílias com recursos monetários para compra específica alimentos definidos pelo 

programa. Os resultados foram divergentes como apontado no Quadro 9. Outra pesquisa 

focou nos efeitos do programa também americano Supplemental Nutrition Program For 

Women, Infants, and Children (Metallinos-Katsaras et al., 2011). O programa atua com 

visitas domiciliares periódicas de apoio a crianças e gestantes em vulnerabilidade social, 

sendo considerado um programa que “abre portas” para o recebimento de outros 

benefícios monetários ou em alimentos. Os resultados apontaram que estar a mais tempo 
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no programa e receber um número maior de visitas em domicílio teve efeito positivo na 

redução da IA (Quadro 9). 

 Nalty et al. (2013) avaliaram o impacto da oferta de alimentos em escolas na 

percepção da IA de crianças e suas mães mexicanas no período escolar e de férias. No 

Texas, local de realização da pesquisa, as crianças receberam refeições na escola por meio 

do School Lunch Program e no período de férias assistência alimentar no domicílio por 

meio do Summer Food Service Program. Os resultados apontaram que a percepção da 

criança sobre a IA é maior no período de férias, indicando melhor acesso aos alimentos 

no período escolar. 

 Nos estudos citados a análise dos dados longitudinais de IA foi realizada de 

diferentes maneiras. Alguns autores analisaram as mudanças da IA no tempo por meio da 

construção de variáveis longitudinais, houve aplicação do termo IA persistente quando as 

famílias mantiveram a situação de IA (leve, moderada ou grave) nos tempos avaliados; 

IA em transição quando houve migração da IA para a SA ou vice-versa, e IA descontínua 

quando a família foi classificada foi classificada em IA e SA durante o tempo do estudo 

(Metallinos-Katsaras et al., 2012; Garcia et al., 2013; Cabral et al., 2014),(Hanson e 

Olson, 2012).  

 Em outros estudos foram aplicados modelos estatísticos para dados longitudinais 

(efeitos fixos), cujos resultados possibilitam estimar o efeito de variáveis independentes 

na mudança da IA ou SA e a probabilidade ajustada para categorias de IA nos diferentes 

tempos do estudo (Nalty et al., 2013; Mabli e Ohls, 2015). Outros atores aplicaram 

modelos de efeitos fixos para comparar mudanças no score final da escala (soma das 

respostas) (Loopstra e Tarasuk, 2013; Leung et al., 2014). Ambos os tipos de análise não 

distinguem efeitos das variáveis independentes na persistência ou superação da IA.  

 Os estudos selecionados avaliaram o impacto de programas governamentais na 

percepção sobre o acesso aos alimentos pela família. Porém, pesquisas com esse objetivo 

ainda são escassas. Especialmente no contexto brasileiro, país que investiu no período de 

2003 a 2016 no desenvolvimento de programas diversificados no campo da SAN e 

pobreza. A realização de pesquisas visando conhecer o impacto desses programas é uma 

agenda científica relevante e urgente. 
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Quadro 9: Síntese de estudos longitudinais publicados nos últimos 5 anos que abordaram a mudança no nível de insegurança alimentar 

como desfecho, 2016. 

Autor, ano Tipo de estudo Local e população  Insegurança alimentar Variáveis independentes Resultados principais 

Loopstra e 

Tarasuk, 

2013 

Coorte, com medida 

repetidas em 1 ano 

(2005-2007) 

Canadá, Toronto,  

331 famílias de 

baixa renda 

Household Food 

Security Survey Module 

(HFSSM) (18 questões) 

- Mudanças na renda familiar 

- Número de adultos com emprego 

na família 

- Receber assistência do governo 

Melhora na renda e condições de emprego foi 

associado com a melhora na percepção da IA 

Patterson et 

al., 2017 

Coorte, com medidas 

repetidas a cada 6 

meses (2013-2014) 

Uganda, Distrito 

Kanungu, 130 

Household Food 

Security Survey Module 

(HFSSM) 

- Estação do ano 
A estação de seca foi associada com o aumento da 

IA 

Cabral et al, 

2014 

Coorte, com medidas 

repetidas em 2005 e 

2011 

Brasil, Paraíba 

406 famílias de 

dois município do 

interior do estado 

Escala brasileira de 

insegurança alimentar 

-Renda familiar 

-Participação no Programa Bolsa 

Família 

O programa Bolsa Família impacta positivamente 

no aumento da renda, propiciando melhora nos 

níveis de segurança/insegurança alimentar leve 

Hjelm, 2016 

Ensaio randomizado e 

caso controle, 

medidas repetidas 

entre 2010 e 2014 

Comunidades da 

Zambia (3078 

famílias e 2519 

famílias) e 

Zimbabwe (3063 

famílias) 

Household Food 

Insecurity Access Scale 

(HFIAS) 

- Participação no programa de 

transferência de renda na Zambia e 

no Zimbabwe 

Zambia: após receber o benefício em dinheiro houve 

redução na escala de pontos da escala e na proporção 

de IA 

 

Zimbabwe: após recebimento do benefício houve 

pequeno aumento na proporção de SA, porém não 

significativo no nível de 5% 

Mabli and 

Ohls, 2014 

Coorte, com medidas 

antes e após 6 meses 

da entrada em um 

programa 

governamental (2011-

2012) 

Estados Unidos 

6500 famílias 

Current Population 

Survey Food Security 

Supplement (18 

questões) 

Participação no Supplemental 

Nutrition Assistance Program 

A participação do SNAP também diminuiu a 

proporção de domicílios que sofrem de insegurança 

alimentar grave 

 

Leung et al, 

2014 

Coorte, medidas 

repetidas após 3 

meses de recebimento 

do programa 

Estados Unidos, 

Massachusetts 

64 indivíduos 

Food Security Survey 

Module 

Participação no Supplemental 

Nutrition Assistance Program 

Após 3 meses do recebimento do programa, não foi 

observado impacto na redução da insegurança 

alimentar 

Metallinos-

Katsaras et 

al, 2011 

Coorte, com medidas 

repetidas a cada 6 

meses, entre 2001 e 

2006 

Estados Unidos, 

Massachusetts 

21863 mães-

crianças 

Food Security Module, 

developed by the US 

Department of 

Agriculture (4 questões) 

- Tempo de participação no 

Supplemental Nutrition Program 

forWomen 

- Número de visitas de agentes do 

programa no domicílio 

Quanto mais cedo e maior a participação no 

programa, maiores são as chances de reduzir a IA 

no domicílio. 

Nalty et al, 

2012 

Coorte, com medidas 

repetidas em julho de 

2010 e março de 2011 

Estados Unidos, 

Texas, 48 crianças-

mães de origem 

mexicana 

United States 

ChildrenFoodSecurity 

Scale (língua espanhola) 

- Participação no National School 

Lunch Program 

- Participação no Summer Food 

Service Program 

O programa alimentação na escola reduziu a 

percepção da criança sobre a insegurança alimentar, 

ao comparar os períodos de férias e escolar. Não 

houve diferença na percepção da mãe. 
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3 OBJETIVO 

 

“Pelo Brasil afora se tem a ideia apressada e simplista de que o 

fenômeno da fome no Nordeste é produto exclusivo da irregularidade 

e inclemência de seu clima. Nada mais longe da verdade” (Josué de 

Castro, Geografia da fome, 1946). 

 

3.1 OBJETIVO GERAL 

 

 Analisar o processo de construção do cenário de iniciativas governamentais 

relacionadas com SAN e seu efeito na IA de famílias residentes em um município 

localizado no semiárido do Nordeste brasileiro, nos anos de 2011 e 2014. 

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 - Identificar e caracterizar o cenário de iniciativas governamentais relacionadas 

com a SAN em um município do interior da Paraíba, semiárido nordestino, no ano de 

2014 (manuscrito 1); 

 - Analisar o processo de construção desse cenário de iniciativas governamentais 

relacionadas com a SAN (manuscrito 1); 

 - Analisar mudanças na IA de famílias residentes nesse município entre 2011 e 

2014 (manuscrito 2); 

 - Analisar o efeito de fatores socioeconômicos na mudança da IA das famílias 

estudadas (manuscrito 2); 

 - Avaliar o acesso das famílias estudadas aos diferentes programas 

governamentais relacionados com SAN entre 2011 e 2014 (manuscrito 3); 

 - Analisar o efeito do acesso aos programas governamentais na mudança da 

situação de IA das famílias estudadas (manuscrito 3). 
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4 MÉTODOS 

 

“O caso do Nordeste é o mais alarmante porque aí se concentra um 

terço da população brasileira, que vive em condições econômicas bem 

precárias” (Josué de Castro, Geografia da fome, 1946). 

 

 Para esta tese foram desenvolvidas duas pesquisas científicas com métodos 

distintos. Uma no campo da análise de políticas públicas e a outra, uma pesquisa 

epidemiológica de base populacional. Assim, esta sessão está dividida em três partes que 

descrevem: (1) o município e o contexto onde foi realizado o estudo; (2) o método 

aplicado para o desenvolvimento do manuscrito 1 (análise de políticas); e (3) o método 

referente aos manuscritos 2 e 3 (pesquisa epidemiológica). 

 

4.1 CONTEXTO GEOGRÁFICO E SOCIAL DO MUNICÍPIO ESTUDADO 

 

 O estudo foi realizado em um município localizado no interior do estado da 

Paraíba, na região do semiárido nordestino. A região Nordeste é caracterizada pela 

ocorrência do bioma caatinga, solo pobre para prática da agricultura e clima árido com 

altas temperaturas, chuvas esparsas e prolongados períodos de seca. As condições 

climáticas e o insuficiente e inadequado investimento governamental criaram obstáculos 

históricos para o desenvolvimento social e econômico da região, especialmente entre a 

população rural e de agricultores (Campos, 2015). Atualmente, a região Nordeste sustenta 

as maiores taxas de IA do Brasil (Ibge, 2014). 

 O município de Cuité, local de realização da pesquisa, está localizado a 235 km 

da capital do estado da Paraíba, ocupa extenso território em uma área de 

aproximadamente 740 Km² e possui cerca de 20 mil habitantes. Em termos de população, 

Cuité é classificado como um município de pequeno porte, característica que representa 

aproximadamente 70% dos municípios brasileiros (Ibge, 2017). A maioria desses tem 

população em situação de pobreza, baixa arrecadação e capacidade político-

administrativa (Arretche, 2004). 

 O município apresentou baixo índice de desenvolvimento humano em 2010 

(0.591) (Undp, 2010). Sua economia local é movimentada por pequenos negócios, 
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agricultura de frutas e mel e prestação de serviços públicos. Desde 2006, Cuité sedia um 

campus de expansão da Universidade Federal de Campina Grande que oferta vagas em 

sete cursos graduação nas áreas de educação e saúde, e dois cursos de pós-graduação nas 

áreas de educação e ciências naturais. Esse equipamento público também contribui para 

movimentar a economia local, aumentando a procura por serviços e o mercado interno 

consumidor. 

O conjunto dessas características motivou a escolha desse município para a 

realização do estudo. Adversidade climática, vulnerabilidade socioeconômica, população 

rural com prática de agricultura e o pequeno porte são particularidades que representam 

a realidade da região do semiárido nordestino, assim como, são fatores relacionados com 

a IA no Brasil.  

 

4.2 PESQUISA 1: CENÁRIO DE INICIATIVAS GOVERNAMENTAIS 

RELACIONADAS COM SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

 

 Este estudo objetivou caracterizar e analisar o processo de construção do cenário 

de iniciativas governamentais relacionadas com a SAN no município estudado. A coleta 

de dados contou com mapeamento local dessas iniciativas e entrevistas com gestores e 

responsáveis técnicos em dois momentos do tempo (2011 e 2014). O desenho considerou 

a hipótese de que entre 2011 e 2014 ocorreu o processo de implementação da estratégia 

BSM, que descentralizou e fortaleceu um conjunto de programas em municípios pobres, 

como o estudado. Assim, em 2011, após um primeiro diagnóstico sobre programas 

implementados em nível local, em 2014 foram coletados novos dados com o objetivo de 

complementar as informações e identificar mudanças. 

 

Coleta de dados: Mapeamento de iniciativas governamentais e entrevistas 

 

 O mapeamento de iniciativas governamentais foi realizado por meio de visitas 

técnicas nas secretarias municipais e nas gerências regionais do Estado, com o objetivo 

de identificar os programas existentes e gestores responsáveis. Em 2011, esse 

mapeamento foi baseado no documento de referência da 4ª CNSAN (2011) (Consea, 
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2011b), que listava 33 programas relacionados com a política de SAN existentes para 

implementação no Brasil. Em 2014, o mapeamento contemplou (i) programas listados em 

2011, (ii) programas incluídos no Plansan 2011 (Caisan, 2011), (iii) programas da 

estratégia BSM (Campello et al., 2014), e (iv) programas de iniciativa municipal. Ao final 

deste mapeamento foram identificados 18 e 36 programas em 2011 e 2014, 

respectivamente 

 Não foram considerados para essa pesquisa iniciativas governamentais: (i) 

direcionadas à comunidades tradicionais por não existirem no município; (ii) de 

urbanização e manejo de resíduos sólidos; (iii) para regulamentação fundiária, (iv) de 

assistência humanitária internacional; e (v) conduzidas por organizações não-

governamentais. 

 Foram realizadas 8 e 32 entrevistas em 2011 e 2014, respectivamente. O roteiro 

de entrevista foi composto por perguntas sobre (i) formulação, implementação e execução 

do programa, (ii) recursos disponíveis, (iii) intersetorialidade com outros programas, (iv) 

população atendida e (v) acompanhamento e avaliação. Em 2014, a entrevista consistiu 

no resgate das informações coletadas em 2011 e questionamento sobre possíveis 

mudanças ou de novas informações sobre o programa (Apêndice 1).  

 O roteiro de entrevista foi baseado no modelo proposto pelo Instituto Pólis  na 

primeira pesquisa sobre sistemas descentralizados de SAN no Brasil (Pólis, 2008). Para 

os programas PBF, Programa Nacional de Alimentação Escolar e Sistema de Vigilância 

Alimentar e Nutricional foram usados roteiros específicos em 2011, conforme 

metodologia do instituto Pólis. Porém, em 2014 utilizou-se o mesmo roteiro para todos 

os programas, visto que os roteiros específicos usados em 2011 eram mais restritos em 

termos de perguntas e informações. 

 Todas as entrevistas foram áudio-gravadas e realizadas pela autora e por 

entrevistadores sob a sua supervisão, em 2011 e 2014, respectivamente. Posteriormente, 

as entrevistas foram transcritas e sistematizadas no software Atlas.ti. 

 

Análise de dados 
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 Para esse estudo entendemos como iniciativas governamentais relacionadas com 

a SAN qualquer programa, equipamento público ou arranjo institucional que atue para (i) 

promoção de sistemas alimentares sustentáveis, o que inclui a pobreza como um fator 

determinante, e (ii) superação das consequências e produtos dos sistemas alimentares 

vigentes como a IA, a fome e o comprometimento da saúde. 

 O percurso de análise adotado neste estudo não partiu da definição de um modelo 

de análise a priori, conforme sugerido por Mattos e Baptista (2015). Os autores 

argumentam que as pesquisas de análise de políticas devem "trazer o que há de vida na 

sua construção", buscando nas práticas sociais compreender a política pública em cada 

contexto, sendo uma premissa fundamental olhar a política para além do aparato 

institucional e dos enunciados de governo. Ball (1993) também pressupõe que a política 

se mantém em movimento permanente, delimitando uma trajetória política incerta em 

contextos distintos. Para Ball, a análise da política a partir do contexto pode revelar como 

esta se move, se transforma e se constitui em diferentes cenários.  

 Assim, a análise partiu da leitura exploratória de todas as entrevistas com o 

objetivo de reconhecer a dinâmica da política local e planejar análise de dados, visando 

dar visibilidade ao contexto estudado a priori. Essa leitura despertou para três questões: 

(i) Qual o cenário de iniciativas governamentais implementadas no município? (ii) Como 

essas iniciativas podem contribuir no enfrentamento da IA? (iii) Quando e como foram 

implementadas? 

 Baseado nisso, foi realizada a análise das entrevistas com os objetivos de (i) 

caracterizar o cenário de iniciativas governamentais relacionadas com SAN, em termos 

de objetivo, público-alvo, ações, arranjos locais, e contribuição para o enfrentamento da 

IA da população; e (ii) compreender o processo de implementação local das iniciativas 

estudadas, para tanto foram sistematizadas informações sobre origem institucional da 

iniciativa, ano de implementação, setor que implementou, e financiamento.  

 Com base nessas análises, observou-se que grande parte dos programas em curso 

no município foram formulados pelo governo federal. Assim, foi realizada uma nova 

análise para identificar (i) estratégias de descentralização adotadas pelo governo federal, 

e (i) pontos fortes e desafios com base em desdobramentos locais. 
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4.3 PESQUISA 2: INSEGURANÇA ALIMENTAR DE FAMÍLIAS RESIDENTES NO 

MUNICÍPIO DE CUITÉ ENTRE 2011 E 2014 

 

Desenho do estudo, população, e coleta de dados 

 

Trata-se de um estudo longitudinal de coorte cuja unidade amostral é a família. 

Este tipo de estudo se caracteriza por apresentar um delineamento de pesquisa híbrido, 

ou seja, que agrega características de estudos seccionais e estratégias próprias de outros 

estudos epidemiológicos, como de coorte que prevê mais de uma coleta de dados com a 

população pesquisada (Medronho e Bloch, 2008). 

Foram investigadas famílias residentes no município de Cuité em dois momentos 

do tempo (2011 e 2014). No baseline (2011) foi realizado um estudo seccional de base 

populacional representativo da população urbana e rural do município. A amostra foi 

calculada com a técnica de Amostragem Aleatória Estratificada no qual o município foi 

dividido em área urbana e rural, adotando-se uma partilha proporcional. 

Os dados populacionais do censo demográfico de 2010 apontavam a existência de 

5.869 domicílios particulares permanentes em Cuité, sendo 3.955 desses situados na zona 

urbana e 1.914 na zona rural. Com base nesses dados foi calculada uma amostra 

representativa do município, composta por 360 domicílios. Utilizou-se o erro amostral 

máximo de 5% sob nível de confiança de 95%. A estimativa esperada de IA considerada 

neste cálculo foi de 50%, visando maximizar o tamanho da amostra. 

A partir do registro municipal do Imposto Predial e Territorial Urbano foram 

sorteados os domicílios a serem pesquisados na zona urbana. Na zona rural construiu-se 

um plano cartesiano no mapa cartográfico rural do município, e assim foram sorteados 

12 pontos aleatórios, que englobaram 16 localidades rurais. A coleta de dados ocorreu 

entre maio e julho de 2011. Ao final do trabalho de campo foram pesquisados 358 

domicílios (Figura 2). 

O follow-up foi realizado entre os meses de maio e setembro de 2014. O trabalho 

de campo consistiu no retorno a todos os domicílios pesquisados em 2011, para nova 

coleta de dados. Os entrevistadores se depararam em campo com casos de famílias que 

foram fragmentadas e passaram a residir em domicílios diferentes. Nesses casos, o 
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entrevistador foi orientado a escolher o domicílio que continuou com o morador que 

respondeu o questionário em 2011, quando não foi possível, optou-se pelo domicílio que 

permaneceu com a maior parte da composição da família investigada em 2011. Casos de 

famílias que passaram a residir em municípios próximos à Cuité não foram considerados 

perdas, pois quando viável, a equipe se deslocou a municípios circunvizinhos para 

realização da pesquisa (3 casos). 

Ao final do trabalho de campo foram aplicados questionários em 326 domicílios, 

o que levou a uma perda amostral de 8,9% (Figura 2). As perdas foram decorrentes em 

sua maioria das mudanças das famílias para outras cidades do Sudeste e Centro-oeste do 

Brasil. 

 

Figura 2: Fluxograma descritivo da composição da amostra, 

Cuité, 2011 e 2014. 

Em 2011, priorizou-se entrevistar o membro da família responsável pelas decisões 

em torno da alimentação, e em 2014, com o mesmo indivíduo pesquisado em 2011. Todos 

os questionários foram aplicados no domicílio por 12 e 22 estudantes de graduação em 

Nutrição treinados previamente, em 2011 e em 2014, respectivamente (Apêndice 2). 

Os questionários foram digitalizados utilizando o programa Microsoft Access. 

Cada questionário foi digitado em duplicata com o objetivo de minimizar os erros de 
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digitação. A validação dos dados digitados foi realizada no programa Epi info, versão 

3.3.2. 

 

Variáveis do estudo 

 

Desfecho: IA de famílias 

 A IA foi mensurada por meio da EBIA, instrumento cuja base teórica considera a 

IA como um fenômeno progressivo vivenciado no nível domiciliar. A EBIA avalia três 

dimensões da IA: o medo ou preocupação de sofrer privação de alimentos, a redução da 

qualidade e / ou quantidade de alimentos acessados pela família e a fome. 

 Foi utilizada a versão da EBIA com 14 questões que captura a IA nos últimos três 

meses tanto no baseline como no follow-up. A escala contempla 14 itens cujas opções de 

resposta são dicotômicas (sim ou não) para famílias com ao menos um integrante com 

idade menor de 18 anos, e sete itens para famílias formadas apenas por adultos. Baseado 

no somatório das respostas afirmativas das questões as famílias foram classificados em 

quatro categorias (Segall-Corrêa et al., 2014): “SA” (score= 0), “IA Leve” (score= 1-5 

para famílias com crianças e/ou adolescentes menores de 18 anos, 1-3 famílias formadas 

apenas por adultos); “IA moderada” (score= 6-9 para famílias com crianças e/ou 

adolescentes menores de 18 anos, 4-5 famílias formadas apenas por adultos); “IA grave” 

(score= 10-14 para famílias com crianças e/ou adolescentes menores de 18 anos, 6-8 

famílias formadas apenas por adultos). 

 No contexto da Ebia, o termo SA faz referência ao pleno acesso aos alimentos. Ou 

seja, a classificação de uma população em SA por meio da Ebia, não comporta a 

interpretação ampla de que há SAN nessa população, como também não faz referência ao 

conceito de “Segurança alimentar” debatido no cenário internacional no campo da 

produção e disponibilidade de alimentos. 

 Para a análise da mudança nos níveis de IA no tempo essa variável foi 

categorizada conforme as modificações no pleno acesso aos alimentos pela família ao 

comparar 2011 e 2014: 
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(i) "SA nos dois tempos": famílias classificadas em SA no baseline e follow-

up, ou seja, cujo entrevistado informou o pleno acesso aos alimentos pela 

família caracterizando a garantia da SA no tempo; 

(ii) "Mudou para SA": famílias classificadas em algum grau de IA (leve, 

moderada ou grave) no baseline e no follow-up em SA, ou seja, que 

melhoraram a condição de acesso aos alimentos; 

(iii) "IA nos dois tempos": famílias classificadas em IA no baseline e follow-

up, ou seja, cujo entrevistado informou preocupação ou privação no acesso 

aos alimentos caracterizando IA persistente; 

(iv)  "Mudou para IA": famílias classificadas SA no baseline e no follow-up 

em algum grau de IA, ou seja, que pioraram a condição de acesso aos 

alimentos no tempo. 

 Essa estratégia de análise compara o status das famílias no início e no final do 

estudo. Porém, é importante ponderar que, com base nessa comparação, a mudança ou 

permanência do status de IA não deve ser interpretada como uma condição definitiva, 

visto que podem haver oscilações no tempo não mensuradas com o desenho de estudo 

proposto. 

 

Variáveis independentes 

 A escolha das variáveis foi feita com base em um modelo teórico que elencou 

possíveis determinantes da melhora no acesso aos alimentos por famílias ao longo do 

tempo, como exemplificado na Figura 3. Considerou-se que mudanças em quatro 

condições podem ter efeito na situação de SA família: (i) aumento ou estabilidade da 

renda familiar, (ii) redução nas despesas da família, (iii) aumento na atividade agrícola na 

propriedade, e (iv) recebimento de alimentos ou dinheiro por meio de doações ou 

programas governamentais. Em acordo com essas condições, foram selecionadas 

variáveis socioeconômicas de interesse e disponíveis no banco de dados para análise 

exploratória: 

(i) Renda familiar: total de rendimentos da família, número de membros da 

família aposentados, com trabalho ou alta escolaridade, e produção 

agrícola para venda; 
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(ii) Despesas da família: ter casa própria, origem da água do domicílio, 

número de membros da família dependentes (criança e adolescentes); 

(iii) Atividade agrícola na propriedade: residir na área rural, produção de 

alimentos no domicílio, e consomo de alimentos produzidos no domicílio;  

(iv)  Recebimento de alimentos ou dinheiro por meio de doações ou programas 

governamentais: receber programas de assistência alimentar, ou de 

transferência monetária de recursos. 

 Além das variáveis socioeconômicas, foi avaliado o acesso a 27 iniciativas 

governamentais durante o estudo. A Figura 3 também ilustra o efeito esperado dessas 

iniciativas para a melhora no acesso aos alimentos, por meio das condições elencadas 

anteriormente. 

 As variáveis socioeconômicas foram coletadas nos dois tempos da pesquisa (2011 

e 2014). E a participação nos programas governamentais foi coletada na entrevista 

realizada em 2014. Os entrevistados informaram sobre o acesso da família a cada 

programa nos anos de 2011, 2012, 2013 e 2014. Para auxiliar na coleta de dados foi 

elaborado um documento com a descrição de todos os programas, e o entrevistador 

orientado a consultá-lo durante a entrevista. 
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Fonte: a autora 

Iniciativas governamentais incluem programas e equipamentos públicos a exemplo do Centro de Referência da Assistência Social 

Figura 3: Modelo teórico com condições determinantes da melhora no acesso ao alimento por uma família 

Melhora no 

acesso aos 

alimentos pela 

família

- Distribuição de sementes

- Assentamentos de reforma agrária

- Uma terra duas águas

- Programa nacional de fortalecimento da agricultura familiar

- Assistência técnica e extensão rural

- Cisterna calçadão

- Compra direta pela agricultura familiar

- Centro de referência da assistência social

- Centro de referência especializado de assistência social

- Brasil alfabetizado

- Educação de jovens e adultos

- Programa nacional de acesso ao ensino técnico e ao emprego

Redução nas despesas da 

familiares

Aumento da produção de 

alimentos para consumo ou 

venda pela família

Aumento ou estabilidade 

da renda da família

- Água boa

- Leite da Paraíba

- Serviço de convivência e fortalecimento de vínculos I e II

- Serviço de convivência e fortalecimento de vínculos III

- Mais educação

- Programa ensino médio inovador

- Estratégia saúde da família

- Farmácia básica

- Suplementação de ferro

- Suplementação de Vitamina A

- Minha casa, minha vida

Iniciativas governamentais

- Distribuição da cestas básicas

- Banco de alimentos

- Bolsa Família

- Garantia safra

Iniciativas governamentais

Iniciativas governamentais

Iniciativas governamentais

Recebimento de alimentos 

ou dinheiro
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Caminho da análise de dados 

 

Manuscrito 2: mudanças na IA e variáveis socioeconômicas 

 Foram realizadas análises exploratórias da associação entre o desfecho e as 

variáveis socioeconômicas. O processo de análise mostrou a renda da família como um 

forte preditor da SA tanto em 2011 como em 2014, o que nos conduziu a desenvolver 

uma análise dos fatores socioeconômicos baseada nas fontes de recursos da família: (i) 

renda oriunda dos rendimentos familiares e (ii) renda oriunda de programas de 

transferência de renda. Foram aplicados diferentes modelos de regressão logística 

multinomial para estimar o efeito dessas variáveis na IA, como detalhado na seção 

Métodos do manuscrito 2. Todos os modelos foram ajustados por outras variáveis 

socioeconômicas conforme modelo teórico. 

 Previamente aos resultados apresentados no manuscrito 2, diferentes modelos de 

regressão logística foram testados com o objetivo de definir o melhor formato para utilizar 

as variáveis preditoras (valor bruto, per capita ou em categorias) e quais variáveis de 

ajuste incluir na modelagem. Para comparar esses modelos foram aplicados Likelihood 

ratio test (LR test) ou Akaike information criterion (AIC), além de que foi testada a 

colinearidade entre as variáveis independentes (Hair, 2009).  

 

Manuscrito 3: mudanças na IA e acesso aos programas governamentais 

 Foram realizadas análises exploratórias da associação de cada programa com a IA 

e posteriormente foram testados modelos de regressão logística multinomial que 

incluíram desfecho (mudança na IA), acesso ao programa e variáveis de ajuste conforme 

modelo teórico apresentado anteriormente. Foram aplicados modelos de regressão para 

cada programa estudado separadamente, como detalhado no Manuscrito 3. No percurso 

dessa análise três desafios e decisões tomadas merecem ser relatadas. 

 

(i) Construção da variável “acesso ao programa” 

 Conforme relatado anteriormente, a informação sobre a participação da família no 

programa foi coletada em quatro tempos (2011, 2012, 2013 e 2014). Assim, foram 
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testadas duas formas de construir a variável de acesso ao programa: (i) famílias que 

acessaram o programa no follow-up, ou seja, no ano de 2014; e (ii) famílias que acessaram 

o programa pelo menos uma vez durante o seguimento, ou seja, entre 2012-2014.  

 Assim, as análises conduziram a adotar a segunda opção (acesso entre 2012-

2014), uma vez que no período de tempo entre as duas mensurações da IA (2011 e 2014), 

a família poderia ter participado de algum programa governamental que contribuísse para 

a mudança no status de IA. Como exemplo temos que, algum membro da família, ter 

participado em um curso profissionalizante ou acessado algum crédito rural em 2012, 

pode ser um fator determinante para a condição de SA mensurada em 2014. 

 

(ii) Construção de variáveis de acesso aos programas por área governamental 

 Outro caminho de análise considerou a hipótese de que o efeito dos programas 

governamentais na IA poderia ser estimado de acordo com áreas temáticas de governo, 

ou seja: qual seria o efeito de programas da área da saúde na redução da IA? Para tanto, 

foram construídas variáveis indicadoras que avaliavam se a família participou em algum 

programa de saúde, desenvolvimento rural, combate à pobreza ou acesso à água e 

alimentos durante o follow-up. 

 Porém, optou-se por não aplicar essa abordagem por duas razões. Primeiro, os 

programas de uma mesma área governamental são diferentes em termos de critérios de 

elegibilidade e forma de impacto na IA da família (curto, médio ou longo prazo). 

Segundo, a proporção de famílias que participou em cada programa, separadamente, 

variou entre 0 e 85%. Assim, esse tipo de análise poderia atribuir erroneamente o efeito 

positivo de um programa específico ao conjunto de programas de uma área 

governamental. 

 

(iii) Aplicação de modelos estatísticos utilizando toda a amostra estudada ou uma sub 

amostra com a população elegível. 

 Os 27 programas estudados têm critérios de elegibilidade diferentes. Alguns são 

universais e outros são direcionados à famílias com diferentes tipos de vulnerabilidade, a 

exemplo de programas focalizados em famílias pobres, indivíduos com baixa 

escolaridade, ou agricultores. Essas especificidades podem agregar viés de seleção na 
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análise, pois a depender das características, a probabilidade das famílias acessarem um 

determinado programa são diferentes. Por exemplo, no caso de um programa focalizado 

para famílias rurais, a probabilidade de uma família residente na zona urbana acessar esse 

programa seria sempre zero, enquanto que entre famílias rurais de até 100%. 

 Com o objetivo de reduzir esse viés foram testados modelos estatísticos em 

diferentes composições de amostra: 

(i) todas as famílias estudadas: nessa amostra estão incluídas famílias com 

probabilidade zero de acessar o programa, por não atenderem ao critério de 

elegibilidade; 

(ii) famílias elegíveis no baseline: nessa sub amostra foram incluídas famílias que 

atendiam ao critério de elegibilidade definido para cada programa no início do 

estudo. Nessa sub amostra estão excluídas famílias que se tornaram elegíveis para 

participar do programa durante o segmento, por exemplo famílias que se tornaram 

pobres entre 2012-2014;  

(iii) famílias elegíveis no follow-up: nessa sub amostra foram incluídas famílias 

que em 2014 atendiam ao critério de elegibilidade de cada programa, sendo assim, 

foram excluídas da análise famílias que deixaram de atender ao critério durante o 

seguimento, por exemplo famílias que superaram a pobreza;  

(iv) famílias elegíveis tanto no baseline como no follow-up: nessa sub amostra 

foram incluídas famílias que permaneceram dentro dos critérios de elegibilidade 

do programa ao comparar 2011 e 2014, por exemplo famílias que iniciaram o 

estudo classificadas como pobres e continuaram pobres em 2014.  

 As quatro opções não estavam livres de perdas ou de viés de seleção. Sendo assim, 

optou-se por aplicar os modelos estatísticos nas amostras descritas nos tópicos (i)  para 

todas as famílias, uma vez que a variável “acesso ao programa” considera o período entre 

2012-2014, e em um curto período de tempo a família poderia "entrar" ou "sair" dos 

critérios de elegibilidade de um programa, o que por pressuposto expõe todas as famílias 

a participarem dos programas estudados; e (ii) para as famílias elegíveis no baseline, pois 

com essa sub amostra estimamos o efeito do programa comparando famílias que 

iniciaram o seguimento aptas para acessá-lo, reduzindo o viés de seleção da amostra.  
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4.4 FINANCIAMENTO E ASPECTOS ÉTICOS 

 

O presente estudo foi realizado com o apoio do MDS em parceira com o CNPq, 

que financiou dois projetos de pesquisas em 2011 por meio do Edital MCT/MDS-

SAGI/CNPq de Nº 36/2010 ( Processo: 563883/2010-3); e em 2014 no Edital MCTI-

CNPQ/MDS-SAGI N°24/2013 (Processo: 457022/2013-2). O MDS e CNPq não 

participaram da execução e da análise de dados dos projetos. 

Os projetos de pesquisa foram aprovados pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Estadual da Paraíba e do Hospital Universitário Alcides Carneiros da 

UFCG em 2011 (CAAE: 0102.0.133.000-11) e 2014 (CAAE: 30919314.6.0000.5182), 

respectivamente (Anexo 1). Todos os entrevistados (gestores e membros da família) 

assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido no qual referiram aceitar 

participar da pesquisa, e no caso dos gestores também consentiram gravação e uso da voz. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

“Sem reservas alimentares e sem poder aquisitivo para adquirir os 

alimentos nas épocas de carestia, o sertanejo não tem defesa e cai 

irremediavelmente nas garras da fome” (Josué de Castro, Geografia 

da fome, 1946). 

 

 Os resultados desta tese estão apresentados em três manuscritos: 

 

5.1 MANUSCRITO 1: Food security governance promoted by national government at 

local level: a case study in Brazil 

 

Artigo submetido para apreciação do corpo editorial do periódico Food Security (em 

inglês; autores: Poliana de Araújo Palmeira, Ruben Araujo de Mattos, e Rosana Salles 

Costa). 

 

 

5.2 MANUSCRITO 2: Effects of income family and conditional cash transfer on 

household food insecurity: evidences from a longitudinal study in Northeast, Brazil 

 

Artigo submetido para apreciação do corpo editorial do periódico Public Health nutrition 

(em inglês; autores: Poliana de Araújo Palmeira, Rosana Salles Costa e Rafael Perez 

Escamilla). 

 

 

5.3 MANUSCRITO 3: Efeitos de programas governamentais na insegurança alimentar 

de famílias: evidências a partir de um estudo longitudinal no semiárido nordestino, Brasil 

 

Artigo ainda não submetido e elaborado com base nas normas do periódico Food security. 
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5.1 FOOD SECURITY GOVERNANCE PROMOTED BY NATIONAL 

GOVERNMENT AT LOCAL LEVEL: A CASE STUDY IN BRAZIL. 

 

Abstract 

 

The promotion of Food and Nutrition Security (FNS) demands governance and the 

implementation of public policies that contribute to building fair food systems and 

reducing inequality. The literature on this topic is scarce, prescriptive and not based on 

empirical studies, especially at subnational levels. The aim of our study was to identify 

and analyze several governmental initiatives (GIs) regarding FNS developed in a small, 

rural Brazilian municipality. We presented an analytical approach to policies in the 

perspective of the implementation process. We identified GIs and interviewed 40 

managers responsible for these GIs in 2014. The results revealed a promising scenario to 

deal with food insecurity formed by 33 GIs classified in six areas of activity: food and 

water supply (5 GIs); tackling poverty (11 GIs); rural development (4 GIs); strengthening 

the social protection system (9 GIs); tackling nutritional deficiency (3 GIs); and control 

of quality of food safety (1 GI). Most of GIs were implemented between 2003 and 2014 

by the national government at a local level. The decentralization design promoted an 

increase in local government capacity, mainly by (1) decentralizing funding to different 

levels of the community, (2) generating demands for legal instruments for 

parliamentarians, (3) stimulating popular insertion in policy councils, and (4) demanding 

actions to monitor and evaluate public programs. We conclude that the national 

government implemented coordinated interventions that encouraged local FNS 

governance and increased local political-administrative capacity, acting in a vulnerable 

region with the potential to reduce regional and social inequalities.  

 

Keywords: Food and nutrition security, public policy, nutrition policies, food policies  
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Resumo 

 

A promoção da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) demanda implementação de 

políticas públicas que contribuam para construir sistemas alimentares justos e reduzir a 

desigualdade. A literatura sobre esse tema é escassa, prescritiva e não baseada em estudos 

empíricos, especialmente em nível subnacional. O objetivo do nosso estudo foi identificar 

e analisar iniciativas governamentais relacionadas com a SAN (IG-SAN), implementadas 

em um município do semiárido brasileiro. Realizamos uma análise de políticas na 

perspectiva do processo de implementação. Foram mapeadas IG-SAN e entrevistamos 41 

gestores responsáveis em 2014. Os resultados revelaram um cenário promissor para 

enfrentar a insegurança alimentar, formado por 33 IG-SAN classificadas em seis áreas de 

atuação: alimentação e abastecimento de água (5 IG-SAN); combate à pobreza (11 IG-

SAN); desenvolvimento rural (4 IG-SAN); fortalecimento do sistema de proteção social 

(9 IG-SAN); combate à carências nutricionais (3 IG-SAN); e controle da qualidade da 

segurança do alimento (1 IG-SAN). A maioria das IG-SAN foi implementada entre 2003 

e 2014 pelo governo nacional em nível local. O desenho de descentralização promoveu 

um aumento na capacidade do governo local, principalmente porque (1) descentralizou 

recursos financeiros para diferentes níveis da comunidade, (2) gerou demandas por 

instrumentos legais para parlamentares, (3) estimulou a inserção popular nos conselhos 

de políticas e (4) demandou ações de monitoramento e avaliação programas públicos. 

Concluímos que o governo nacional implementou intervenções coordenadas que 

incentivaram a governança local da SAN e aumentaram a capacidade político-

administrativa local, em uma região vulnerável, com potencial para reduzir as 

desigualdades regionais e sociais. 

 

Palavras-chave: Segurança alimentar e nutricional, política pública, políticas de nutrição, 

políticas de alimentação. 
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1 Introduction 

 

 Despite decades of efforts to overcome worldwide hunger and malnutrition, food 

insecurity (FI) remains a crucial problem to be tackled (Fao et al., 2017). In this context, 

food and nutrition security (FNS) has been highlighted in the technical-scientific and 

political debate as a theoretical concept, intervention strategy, and public policy (Shaw, 

2007). 

 The Food and Agriculture Organization of the United Nations (FAO) defines food 

security as “when all people, at all times, have physical, social and economic access to 

sufficient, safe and nutritious food which meets their dietary needs and food preferences 

for an active and healthy life” (Fao, 2003). Based on this complex and broad concept, FI 

is a multifaceted phenomenon that is experienced differently in different areas and 

populations in the world (Cistulli et al., 2014). 

 FAO estimates that 700 million people suffer from severe FI and that these cases 

are more prevalent in remote, rural, poor, lower population density, and lower economic 

development areas. The spatial distribution of these cases also reveals important regional 

disparities, especially among countries in Africa, Latin America and the Caribbean (Fao 

et al., 2017).  

 Therefore, overcoming FI essentially depends on the political environment and 

demands the implementation of public policies in several areas of food systems (Friel e 

Ford, 2015; Fao, 2016). Studies have pointed out ways to establish FNS policies and 

governance. These results indicate the importance of long-term actions that jointly 

promote economic growth, rural development and social protection (Berry et al., 2015; 

Pirkle et al., 2015; Rai et al., 2015) and of governance models with a regional approach 

and food system context as well (Pereira e Ruysenaar, 2012; Ashe e Sonnino, 2013; 

Cistulli et al., 2014; Mckerchar et al., 2015).  

 The FNS governance theme is relatively new and includes formal and informal 

political processes that are relevant to ensuring FNS in a country, such as (i) decision-

making, (ii) intersectoral articulation of interests and (iii) policy implementation (Fao, 

2011). (Candel, 2014) conducted a systematic review on governance of food security, and 

the results revealed policy challenges and gaps in the field of research. The author 

highlighted the absence of studies on subnational levels arrangements of governance, and 
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also argued that it was not yet clear if this governance had reached subnational levels or 

if research had not been directed to these regions. 

 Pérez-Escamilla et al. (2017) also emphasized that the literature about this issue 

has been largely prescriptive in nature and not based on empirical studies, and accordingly 

raised the question about the validity of the recommendations put forth by scientific 

debate. Thus, in the present study, we explored the FNS governance based on empirical 

data collected in a case study carried out in a Brazilian municipality. 

 Discussing this issue in Brazil is timely given that the Brazilian government was 

a pioneer in the development of public policies to confront hunger, FI and poverty, where 

access to food and a basic income are rights guaranteed by the Brazilian constitution 

(Brazil, 2004; 2006). Between 2003 and 2014, the Brazilian government implemented a 

set of programs that included, among other measures, social protection, cash transfer, and 

food distribution (Silva et al., 2010; Paes-Sousa e Vaitsman, 2014; Falcão e Costa, 2015).  

 The aim of this study was to identify and analyze several Governmental Initiatives 

related with FNS (GIs-FNS) developed in a rural Brazilian municipality, whose 

economic, social and political-administrative characteristics pose a risk for FI. The 

assumption adopted in this paper considering a case study was important in understanding 

the development of FNS policy. We must realize in depth the specificities of the area and 

community for which the policy was addressed. Therefore, studies in small municipalities 

allow the analysis of a homogeneous area, bringing greater clarity with regard to local 

demand and potential. 

 This paper presents the scenario of GIs-FNS in the municipality studied, including 

details about the objective, target group, and the year of implementation of governmental 

agency. The interpretation of this scenario enabled us to analyze the feasibility of local 

FNS governance. We also analyzed the implementation characteristics of GIs-FNS in the 

municipality, highlighting the role of the Brazilian government in this process, the 

strategies of decentralization adopted, and local political developments. 

 

2 Method 
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 This study presents an analytical approach to policies in the perspective of the 

implementation. This analysis did not use the policy cycle framework so that the concrete 

political processes and trajectories designed in the construction of the scenario under 

study could be made visible, as suggested by Mattos e Baptista (2015). The analysis did 

consider the theory proposed by Ball (1993).  

 This case study aimed to analyze the GIs-FNS implemented in a Brazilian 

municipality in 2014. The data collection was carried out at two points of time and the 

methods for policy analysis included local mapping of existing GIs-FNS which included 

interviewers with all managers and technical officers responsible for each GIs-FNS.  

Local mapping of existing GIs-FNS were collected in 2011 and complemented in 2014. 

In 2011, the Brazilian government scaled up the Brazil without Poverty strategy, and the 

field research was performed before this process of implementation. After three years 

(2014), we carried out new data collection to identify GIs-FNS implemented and 

extinguished during that time.  

 The policy analysis presented in this study aimed to answer three questions: (a) 

What were the GIs-FNS implemented at the municipality? (b) How were these initiatives 

working?, and (c) How was the process of implementation of it? Below we describe the 

three steps of policy analysis undertaken by the authors to analyze this case study: (i) 

Geographic and political context of case study area, (ii) Mapping of GIs-FNS, and (iii) 

Interviews with managers and data analysis. 

 

2.1 Geographic and political context of case study area 

 

 Brazil is a country with continental dimensions and important regional 

heterogeneity in terms geographic, economic and social characteristics, which is strongly 

marked by social inequality (Arretche, 2015). These disparities are expressed by FI rates 

when comparing regions with better (South) and worse (Northern/Northeast) economic 

and social development (Ibge, 2014). Gubert et al. (2017) estimated that 70% of 

municipalities in the Northeast region have a high prevalence of severe FI. 

 The lowest development in the Northeast region is concentrated in the semiarid 

region, which corresponds to one-fifth of the Brazilian area. The study area is 

characterized by the occurrence of the caatinga biome, soils poor in organic matter, and 
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arid climate. The semiarid population suffers from high temperatures, sparse rains and 

prolonged drought periods (Campos, 2015). In 2012, the region faced the worst drought 

in the last 50 years (Wmo, 2014).  

 Drought and insufficient and inadequate investments by the Brazilian government 

in the region have created historical obstacles for the economic and social development 

of the region (Campos, 2015), especially among towns with smaller populations and 

whose economic activity is largely agriculture (Ibge, 2011).  

 Cuité, the municipality where the study was conducted, is located in this 

geographic setting. It is in the rural area of the state of Paraiba, 235 km from the state 

capital, in the Northeast semiarid region (Figure 1). The municipality has approximately 

20 thousand inhabitants and an area of 742 km2. Cuité has an economic activity based on 

small businesses, provision of public services, and agricultural production of fruits and 

honey, and it has a low human development index (0.591) (Undp, 2010); these 

characteristics led to its choice as the object of study, because they represent the reality 

of the Northeast semiarid region. 

 The political context of this study considered that the Brazilian government is a 

pioneer in developing intersectoral public policies in FNS. The implementation of these 

policies had as guiding principle the decentralization of programs and construction of 

local FNS systems in Brazilian municipalities (Silva et al., 2010; Mendonça, 2014).  

 However, the decentralization of public policies in Brazil is a great challenge. The 

Brazilian State is divided into autonomous subnational areas, i.e. states, municipalities, 

and Federal District, which are part of the federative pact alongside Brazilian States 

(Arretche, 2004; Abrucio, 2010). Political-administrative the Brazilian State is organized 

in in three-levels of government, i.e. national, state and municipal (local). Thus, 

federalism means that addressing the decentralization of public policies in Brazil 

presupposes that 26 states, 5,570 municipalities, and Federal District, may voluntarily 

adhere and implement to policies and programs proposed by national level. 

 Approximately 70% of Brazilian municipalities have less than 20 thousand 

inhabitants. Most of these municipalities have poor populations and low political-

administrative capacity (Arretche, 2004; Abrucio, 2010). These characteristics add huge 

challenges to the design and implementation of national policies. 
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2.2 Mapping of GIs-FNS 

 

Guide concept to mapping GIs-FNS 

 According to Brazilian law, FNS is the right to regular and permanent access to 

quality food in terms of nutrition and quantity, without compromising the access to other 

essential necessities based on the nutritional practices that actually promote health and 

respect cultural diversity. They should also be environmentally, economically and 

socially sustainable (Brazil, 2006). In this study, GIs-FNS was defined as any program, 

public units, or institutional arrangement developed at the municipal, state or national 

government that promote sustainable food systems and help overcome consequences 

resulting from existing systems, such as FI, hunger, and poor health. GIs-FNS aimed at 

tackling poverty were included considering that they constitute a crucial determinant of 

food system structure in the context under study. Non-governmental initiatives were not 

included.  

 

Mapping 

 At 2011 and 2014, the GIs-FNS were mapped through technical visits to every 

municipal secretariat and regional management agency in the state of Paraíba. The 

identification of the initiatives was based on documents produced by the national 

government indicating programs and public units related the FNS agenda (Caisan, 2011; 

Consea, 2011b; Mds, 2013). Also, during the data collection we identified other 

initiatives, which were designed from the municipal or state level. 

 

2.3 Interviews with managers and data analysis 

 

Interviews 

 At 2011 and 2014, during the technical visits, all managers or technical officers 

responsible for each GI were identified and invited to participate in the interviews. In 

2011, all interviews were carried out by the first author. In 2014, three trained 
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interviewers performed the interviews supervised by the first author. All the interviews 

were recorded and the audiotapes were transcribed.  

 The semistrutured interviews were designed to identify to each GIs-FNS goals, 

target population group, actions, and evaluation and monitoring systems to each initiative. 

Also, we investigated the local process of implementation that included (i) year of 

implementation, (ii) origin (i.e. level of government that designed the GIs-FNS), (iii) 

policy actors engaged on make-decision process, (iv) government sectors involved, (v) 

preconditions or requisites before the implementation, and (vi) adjustment or adaptations 

after implementation. These interview guide were based on preview guide developed by 

the Pólis Institute in the first research carried out in Brazil on decentralized FNS systems 

(Pólis, 2008). We used the same interview guide in 2011 and 2014. If the GIs-FNS were 

in place since 2011; in 2014, we confirmed the information collected in 2011 and asked 

about any changes on the objectives and execution of GIs-FNS. 

 

Data analysis 

 The first author (PAP) coded the interviews using Atlas.ti. The codes, themes and 

categories were reviewed and validated by both co-authors (RAM, RSC). Before the 

analysis, we conducted exploratory reading of the interviews for recognizing local policy 

dynamics and planning data analysis. Based on this previous reading, we analyzed the 

content of interviews in three phases.  

 First, the GIs-FNS were characterized according to (i) objective, (ii) actions taken, 

and (iii) local institutional arrangements, with the aim of describe the local scenario of 

public policies in place in 2014. Them, according to concept of FNS and the activities 

performed by each initiative, we analyzed how these initiatives can promote advances of 

the population’s FNS, being identified six areas of activities (Table 1). During this phase 

further information on the GIs-FNS was gathered from official documents, and national, 

state, and municipal legislation if necessary for interpretation of our findings. (e.g. 

municipal law and official information about the initiatives). On second phase, for 

understanding the process of implementation the GIs-FNS were analyzed according to (i) 

the year of implementation, (ii) the policy sector of implementation, and (iii) funding 

source (Table 2). Based on the results of the second phase, which showed the majority of 

initiatives were designed and funding by national level, we performed the third step. Thus, 
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we analyzed the interviews with the objective to identify the decentralization strategies 

adopted by national government for implementation. We categorized six strategies and 

based on the content of interviews we identified strengths and challenges for each one 

strategy. Also, we presented examples to explain and clarify the strengths and challenges 

observed (Table 3).  

 The results were presented on three blocks: (1) GIs-FNS scenario; (2) 3.2 Origin 

and timeline implementation of GIs-FNS and (3) Strategies to decentralize national GIs-

FNS. 

 

3 Results 

 

 The empirical basis of this study considered universe total of 40 interviews. It was 

performed 8 interviews in 2011 and 32 in 2014. Seven GIs-FNS was investigated in both 

times of the study and it was interviewed by 7 and 21 different managers in 2011 and 

2014, respectively. Some managers were responsible for more than one GIs-FNS. We 

didn’t conduct interviews with managers of More doctors, IT Center and  Social Atelier. 

Although these iniciatives were in place in the municipally studied, during the field 

research the municipality managers didn’t suggest technical officers responsible by these 

GIs-FNS. 

 

3.1 GIs-FNS scenario 

 The study identified 33 GIs-FNS, which formed the municipal scenario under 

analysis. Table 1 presents the initiatives according to the objective, target group, and 

promotion to the population’s FNS. 

 The GIs-FNS were classified into six areas of activity: food and water supply; 

tackling poverty; rural development; strengthening the social protection system; tackling 

nutritional deficiencies; and control of food safety quality (Table 1). Five GIs-FNS were 

concerned food and water supply for the socially and/or biologically vulnerable 

population: Food Bank, National School Nutrition Program, Paraíba Milk, One Million 

Cisterns Program, and Clean Water. Another four GIs-FNS developed measures for local 
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rural development aimed at the improvement of infrastructure necessary for food 

production and the provision of inputs such as seeds and water for planting. 

 The integration between the local chain of food production and food supply 

programs resulted in an institutional market, i.e. the National School Nutrition Program 

is partially supplied with locally produced food. This institutional market meant to 

comply with national law stating that at least 30% of the budget for school meals is used 

for the purchase of regional products. Despite this initiative, the study identified the lack 

of programs aimed at the creation of institutional markets and the outflow of agricultural 

products in the region, which are crucial measure for strengthening the regional food 

system. 

 The initiatives regarding tackling poverty were directed towards entrepreneurship 

development and labor market insertion (the programs Entrepreneur Space and the 

National Program of Access to Technical Education and Employment). Other initiatives 

dealt with improvement of family income in the short- and-long term, as was the case of 

the programs of cash transfer and qualification of the educational network. Regarding the 

municipality’s rural characteristics, the initiatives classified under rural development also 

contributed to overcoming poverty, because besides promoting the improvement of food 

production, they also enabled increasing income from agriculture. 

 The nine GIs-FNS related strengthening the social protection system were 

measures inserted in the context of the universal systems of health and social assistance. 

Considering the vulnerability of the population under study, this is a critical issue to 

reduce families’ expenses and therefore contribute to better access to food and 

overcoming FI. 

 The other GIs-FNS carried out specific interventions for tackling nutritional 

deficiencies (micronutrient supplementation for children), thus helping to prevent 

aggravation due to FI to control the quality of food safety, by monitoring the 

commercialization of food products in the municipality. 

 

3.2 Origin and timeline implementation of GIs-FNS 
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 Table 2 systematizes the 33 GIs-FNS according to (i) timeline of implementation, 

(ii) governmental level which created, (iii) funding, and (iv) policy sector which 

implemented. The identified initiatives were distributed in four municipal secretariats and 

three state management agencies. Most GIs-FNS were designed and financed by the 

national government, and implemented by the municipal government. Only five GIs-FNS 

created at the municipal level and one at the state administration level.  

 Regarding the year of implementation in the municipality, the timeline revealed 

that this scenario started to be designed in the 1990s, but we found that as of 2003 there 

was a progressive incorporation of GIs-FNS in the local scenario. Between 2003 and 

2010, and as of 2011, there was the local incorporation of 11 and 10 initiatives created at 

the national level, during administrations of Luiz Inácio Lula da Silva and Dilma 

Rousseff, respectively.  

 The earliest GIs-FNS implemented were Health Surveillance (1993), Continued 

Benefit Transfer (1993), and Clean Water (1998) (Table 2). Four other initiatives were 

mentioned as having existed for a long time in the municipality, but due to the lack of 

registering, the respondents did not reveal exactly when the implementation occurred. 

Although there were several administrations in the municipal, state and national levels 

since their first implementation, these programs remained valid during the course of time.  

 The interviewees reported two historical landmarks related the construction of this 

scenario. The first was the beginning of the national government of Luiz Inácio Lula da 

Silva (Lula administration) in 2003. The manager of the One Million Cisterns Program 

(2003) noted the time regarding the changes made with the beginning of the Lula 

administration and stressed the lack of governmental actions before 2003, reporting that 

the construction of cisterns in the rural area was made by means of rotation funding in the 

communities without governmental participation. 

 The second was the shift at the local government due to the election of a new 

municipal administration (2009). The manager of the program Food Basket (terminated 

in 2014) stated that there was a limited performance of the municipal administration until 

2009, indicating the existence of a repressed demand from families that should have been 

assisted with the distribution of food. It should also be stressed that among the municipal 

initiatives, four of them were implemented as from 2009. 



 
 

89 

 The timeline showed national government had a crucial role to implementation 

local policies. It also highlight the absence of the state level that developed Paraíba Milk 

(2004), limiting its intervention to the distribution of small amounts of funding spread out 

over a few programs.  

 

3.3 Strategies to decentralize national GIs-FNS  

 

 Table 3 presents (i) the GIs-FNS decentralization strategies adopted by national 

government, (ii) the strengths and challenges these strategies, and (iii) examples based on 

local implementation of these initiatives.  

 The municipal adherence to specific programs or program packages developed by 

the national government was the main decentralization strategy. All national programs 

implemented in the municipality received funding decentralized by the national or state 

government (Table 2).  

 At the time of adherence by municipal managers, strategies to decentralization 

included the requirement for the establishment of municipal legislation and/or popular 

participation councils, goals to be met, and municipal or state funding counterpart as well. 

The decentralization of funding GIs-FNS occurred with the transfer of benefits directly 

to the beneficiary or to municipal secretariats, social organizations, of public schools 

(Table 2 and 3). 

 To provide local control of the use of funding and implemented interventions, the 

managers used computerized data systems to document measures taken, population 

assisted, and data sharing (for each GI). The lack of data or the inadequate use of those 

systems could result in the cut of funding. 

 Table 3 also shows empirical examples of decentralization strategies adopted on 

the basis of the programs studied. In the case of Family Cash Transfer, the biggest cash 

transfer Brazil program, the benefit is transferred to the beneficiaries. But, the municipal 

government also receives some funding, to support them to carry out their tasks in the 

control of the program (around $4,700 monthly).  

 The manager praised the importance of counting on the national funding and 

explained the lack of basic infrastructure in the municipality for the development of 
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activities. This finding indicated that this funding also enabled the improvement political-

administrative capacity and spurred the development of complementary measures for 

beneficiaries of Family Cash Transfer, such as art and culture projects for the youth, 

computer laboratory (ITcenter), and Social Atelier. 

 Another example applied to the Social Assistance Reference Center located in a 

rural area of the municipality. The rules for the implementation of the social assistance 

policy did not consider the construction of these centers in rural regions, since the 

assistance to these communities should be carried out by mobile teams. Thus, initially 

this GI was implemented with the municipality's own funding and the results presented 

to the national government, which subsequently started to contribute financially to the 

local initiative. 

 Based on this case, it was demonstrated that with the increase in the political-

administrative capacity, the municipality began to request from the national government 

public programs according to local necessities. Thus, besides providing the municipal 

level with nationally designed GIs-FNS, the national government’s promotion strategies, 

which included funding support, seemed to have led to the proposition of new local 

actions 

 

4 Discussion 

 

4.1 Scenario of opportunities for local FNS governance 

 

 This study revealed the existence of a promising scenario to confront FI, and three 

aspects supported this finding: GIs-FNS acted in diverse area of the food system; the time 

frame of programs included immediate and medium-/long-term actions; and there were 

experiences of integration/synergy among GIs-FNS. 

 A diverse set of GIs-FNS was identified, including several FNS dimensions and 

initiatives related local challenges. This diversification is in accordance with the present 

worldwide debate on FNS policies, which proposes food policies linked to rural 

development and social protection (Fao, 2016). Investigators also recommend moving 



 
 

91 

forward with the adoption of a holistic view of FNS policy design (Ostry e Morrison, 

2010; Candel e Biesbroek, 2018). 

 Regarding the local context, the municipality under study is situated in a semiarid 

region of Brazil, where the land combines serious problems: poverty, persistent drought, 

and lack of infrastructure to make food production feasible in the rural area (Kepple, 

2014). In regions with such characteristics, the FNS governance must deal with a greater 

challenge of ensuring access to water and food by means of inclusive and sustainable 

development of food production and consumption processes. Thus, the fight against 

poverty is a structuring process for the food system by increasing the consumption 

capacity of the people and consequently promoting food production. However, without 

measures to subsidize agricultural production, it is not possible to get the food system 

moving. 

 It is important to point out that a set of GIs-FNS related poverty is composed of a 

broader range of actions when compared with reported policies in other countries (Souza, 

2016). Our findings point to measures beyond those aimed at improving family income, 

i.e., to others that promote universal access to education, health services and medications, 

characterizing a multidimensional approach to dealing with poverty. In the context 

studied, this approach is of great importance, since education and health costs are a burden 

to family income, making it necessary to choose between studying, taking care of health 

and eating. 

 Despite the extensive set of GIs-FNS, important gaps should be highlighted. Three 

initiatives were identified for supplying water in the region, two of which promoted 

rainwater harvesting and the other desalination. Four other initiatives subsidized 

agricultural production with technical assistance, farmer credit and seed donation. This 

set of initiatives was restricted in view of the viable actions available for the region 

(Cirilo, 2008; Asa, 2017; Machado e La Rovere, 2017), as also described by (Pérez-Marin 

et al., 2017). 

 On the basis of a sustainable paradigm, the network of social organizations 

Brazilian Semiarid Association proposes interventions aimed at “Coexisting with the 

Semiarid.” This network is concerned with the application of social technologies for the 

development of the productive potential of the region based on the popular knowledge of 

farmers (Silva, 2003). Thus, this group proposes actions that include forestry integration, 
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the adoption of new productive systems, agro-ecological production, the potential for the 

productive use of native plants and the use of water reservoirs. Two GIs-FNS for water 

harvesting emerged in the context of this movement and were implemented by the 

Brazilian government as public policy as of 2003 (Asa; 2013). 

 The absence of GIs-FNS aimed at the flow of agricultural production and price 

stabilization is also another gap to be highlighted. In spite of the need to get family 

farmers in the National School Nutrition Program, the lack of a GI that fosters and 

expands an institutional market can constrain the food system, given the barriers and 

pressures faced by farmers to enter the market (Nehring et al., 2017). 

 From the perspective of the FNS governance, intervention in these areas would 

not only involve measures to increase the ability of families to stay or survive in a region 

with a fragile ecosystem, but also to promote community transformation initiatives. In 

other words, the structuring of prosperous food systems, availability of transport 

infrastructure, access to basic services, community cohesion and good leadership are 

necessary conditions to build local resilience (Béne et al., 2016). 

 The second aspect that supported our findings is the time frame which included 

simultaneously immediate and medium-/long-term GIs-FNS to address the root causes of 

FI. This scenario means that it is important to advance Brazilian policies targeting the 

semiarid regions. For many years, only immediate or emergency programs were 

implemented, which were designed to combat drought and hunger by focusing on food 

and water distribution without structuring solutions (Pérez-Marin et al., 2017).  

 In the municipality under study, some measures ensured immediate food, water 

and income provision, and others aimed at social protection and family agriculture 

development. This approach, referred to as twin-track, was presented by the Committee 

on World Food Security as a strategy to promote FNS. Immediate actions may include 

emergency food assistance, living wages to agricultural workers, nutrition interventions, 

cash transfers, social protection, and food price policy interventions. On the other hand, 

medium-/long-term actions are meant to improve agricultural productivity in poor rural 

communities and to promote productive activities and employment (Fao, 2016; 2017).  

 Studies point to experiences of joint implementation of cash transfer and 

agricultural subsidies programs (Gentilini et al., 2013; Yu et al., 2015; Daidonea et al., 
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2017). The Brazilian experience reported here is richer because it presents a larger and 

diverse set of medium- and long-term GIs-FNS. 

 Studies reveal challenges for the implementation of this approach. In sub-Saharan 

Africa, incentive measures were reported for the export and import of foods to and from 

Europe and the United States, which, along with the lack of programs that strengthen 

family farming, disrupt the local food system (Pirkle et al., 2015). In India, the FNS policy 

is still based on emergency subsidies for price reduction and food distribution (Rai et al., 

2015). 

 The experience of synergy and integration between some of the GIs-FNS studied 

is the third aspect. Our findings point to synergy in relation to the target public of the GIs-

FNS. The beneficiaries of Family Cash Transfer and Crop Guarantee are prioritized in 

accessing the services and benefits of One Million Cisterns, More Education, National 

Program of Access to Technical Education and Employment and Social Atelier and of 

Seed Distribution, respectively. According to (Cirillo et al., 2017), this synergy or 

coherence between GIs-FNS enhances the impacts of actions when compared to the 

sectorial or isolated implementation of a program.  

 The creation of institutional markets for the purchase of food is another 

arrangement that promoted the integration of the objectives and actions of the food supply 

program in schools and the strengthening of family farming. 

 The adoption of a synergistic, integrated or systemic approach is consolidated as 

a premise of theory and design of FNS policy. However, in practice, it is currently an 

important barrier to building the FNS governance. In the European Union it is 

recommended to integrate or merge policies from different sectors, but there is resistance 

in government sectors to incorporate the agenda of FNS (Candel e Biesbroek, 2018). In 

Canada, fragmentation and regulatory pluralism impede advances and create internal 

contradictions in FNS policy (Seed et al., 2014), as also described in Mexico (Shamah-

Levya et al., 2017).  

 In terms of cooperation, the Brazilian FNS policy design seems even more 

ambitious, proposing an intersectoral public policy. In addition to sharing collaboration 

and the target public, the principle of intersectoral participation requires articulation 

between public sectors aimed at a common goal including joint planning, monitoring and 

evaluation. To this end, the National System of Food and Nutrition Security (Sistema 
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Nacional de Seguranca Alimentar e Nutricional) design foresees the creation of an 

intersectoral FNS chamber, whose function is to bring together managers from different 

sectors and to promote joint planning and decisions favoring FNS (Kepple et al., 2012; 

Mendonça, 2014). However, in the municipality studied, this arrangement was not 

identified. 

 Based on the above, the local FNS governance requires more than a diverse set of 

GIs-FNS that respond to the vulnerabilities of the area. It is necessary for the FNS debate 

to reach out to the different governmental and non-governmental sectors to promote the 

construction of joint and complementary strategies for (re)structuring the local food 

system with the view of ensuring FNS. 

 

4.2 Formulation and implementation of national public policies with local impact 

 

 The results showed that most GIs-FNS identified in the municipality were initiated 

by the national government, both in terms of creating and funding. In other words, in the 

absence of national investment, the local scenario most likely would have been 

characterized by a void of public actions.  

 The GIs-FNS studied were implemented since the country’s re-democratization 

period, with the proclamation of the 1988 Federal Constitution and the re-establishment 

of the democratic regime. Since then, different administrations have governed the 

country. In its recent history, Brazil was governed by Fernando Henrique Cardoso (1994-

2002), whose administration was marked by the neoliberal policy and economic 

stabilization (Costa, 2009; Pereira, 2009).  

 In the period 2003-2014, the country was governed by Luiz Inácio Lula da Silva, 

followed by Dilma Rousseff, where both administrations manifested and were recognized 

by investment in the development of social policies (Paes-Sousa e Vaitsman, 2014; 

Falcão e Costa, 2015). Thus, historical analysis places the implementation of the GIs-

FNS as a result of national government investment in the period between 2003 and 2014, 

in a gradual process where over 20 GIs-FNS were incorporated into the local picture. 

 Most of these initiatives fell within the scope of four actions developed at the 

national government: (1) Zero Hunger strategy (Fome Zero) (2003), (2) construction of 
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universal social protection systems (from 2003), (3) Brazil without Poverty strategy 

(Brasil sem Miséria) (2011), and (4) improvement of access and quality in primary 

healthcare (2012) (Silva et al., 2010; Brazil, 2012; Colin e Jaccoud, 2013; Campello et 

al., 2014). The reach of these public policies in the municipality resulted from both the 

national government’s decision to prioritize socially vulnerable regions and the 

application of the paradigm of universal systems to construct national policies. 

 The first national government’s decision was included in two strategies for 

overcoming hunger and extreme poverty, Zero Hunger and Brazil without Poverty, 

respectively. In the initial year of its implementation, the Zero Hunger prioritized the 

decentralization of a set of programs to small municipalities of the Northeast semiarid 

region that faced a period of extreme drought. Five of those programs reached the 

municipality under study between 2003-2008 (One Million Cisterns Program, National 

Program of Family Agriculture Strengthening, Paraíba Milk, Crop Guarantee, and Food 

Cash Transfer (Bolsa Alimentação), which was later re-structured, originating the Family 

Cash Transfer Program) (Takagi, 2010a). 

 Despite the intention to implement a package of programs in the semiarid region, 

the decentralization process was characterized by late implementation, due to challenges 

faced to harmonize interests/priorities of the national and subnational levels. On the other 

hand, it also showed that disruptions in conducting the Zero Hunger strategy at national 

level reflected on the reach of programs at the local level (Monteiro, 2011; Garcia, 2014; 

Tomazini e Leite, 2016). 

 The Brazil without Poverty design is most sophisticated than Zero Hunger, it 

developed hyper-focalization of governmental measures in extremely poor regions and 

families. Thus, it prioritized Brazilian municipalities with a higher prevalence of 

extremely poor families to implement a package of programs to eradicate extreme 

poverty. For this strategy, new funding was decentralized and the coverage of several 

programs was broadened in vulnerable regions (Campello et al., 2014). 

 Among the 20 GIs-FNS that composed initially Brazil without Poverty, nine were 

implemented in the municipality under study between 2011 and 2014 (Campello et al., 

2014). In the scope of this strategy, additional funding was used to strengthen the 

education network, universal social assistance system and universal health system, 

already implemented in most Brazilian municipalities. 
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 The application of a universal system paradigm was the second national 

government’s decision observed in our study. Our findings revealed relevant a change in 

the social assistance sector, since the benefits of programs existing until 2009 were 

income transfer and food assistance. After the implementation of the Universal System 

of Social Assistance (Sistema Único de Assistência Social), we observed the re-

structuring of this sector, i.e., new local policy of social assistance that moved from the 

old features of charitable policies towards a policy of rights. Thus, it was found that the 

construction of public systems in the field of social protection policies meant abandoning 

emergency models for coping with hunger and poverty. 

 Since the 1990s, the Brazilian government promoted/ established the construction 

of universal public systems in different areas, such as health, culture, social assistance 

and education. A public system presupposes a federative articulation based on legal 

apparatuses at the three governmental levels, where the national level assumes an 

important role as coordinator and financier, and where the local government implements 

substantial autonomy (Abrucio, 2010). According to what was observed in this study, the 

existence of public and universal systems made it feasible to generate demands at the 

national government level, implement focalized actions, and develop strategies of 

national interest, as in the case of the Brazil without Poverty strategy. 

 This inter-governmental cooperation is an arrangement that is intrinsic to 

federalism. The implementation of national measures in the municipality is a process that 

depends on requirements established by the national level and on the local political-

administrative capacity to meet the required conditions; the voluntary adhesion is the 

bureaucratic form that establishes the relationship between the levels of government, thus 

constituting a federative solidarity pact (Lima, 2007). The participation of the states in 

this articulation was still incipient, and there was no remarkable action in the proposition 

or execution of GIs-FNS. 

 In regard to decentralization of public policies, (Abrucio, 2010) argues on the 

federative paradox that exists between the municipalities with lower fiscal revenue and 

the national government. When such municipalities receive national investments and do 

not develop their political-administrative capacity, there might be constraints in 

exercising their autonomy due to financial dependence. On the other hand, without 

national funding, they would possibly not fulfill their public obligations. In the context 

under study, the process conducted by the national government provided the municipal 
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government some political-administrative capacity to tackle the problems, including the 

proposition of new local GIs-FNS.  

 Kugelmas e Sola (1999) highlight the importance of the federative regime in the 

Brazilian context, historically marked by regional inequality. By promoting 

decentralization, this regime enables the construction of mechanisms of protection for 

minorities and also, it is sensitive to the nation’s region heterogeneity and diversity 

(Arretche, 2010).  

 The integration between the national and local levels with both top-down and 

bottom-up approaches, has already been highlighted as an arrangement that applies to the 

FNS governance (Cistulli et al., 2014; Pérez-Escamilla et al., 2017). In remote regions 

with high social vulnerability and fragile ecosystems, the local government would hardly 

be able to undertake this governance without support from other levels of government. 

 

4.3 Strategies and challenges of public policy decentralization for vulnerable regions 

 

 The decentralization design described in this study promoted an increase in local 

government capacity, mainly by (1) decentralizing funding to different levels of the 

community (manager, social organizations, community groups, families and individuals), 

(2) generating demands for legal instruments for parliamentarians, (3) stimulating popular 

insertion in policy councils, and (4) demanding actions to monitor and evaluate public 

programs. 

 According to Candel (2014), the improvement in governance capacity is crucial 

to strengthen the FNS governance because of the complexity of the issue. Besides that 

our findings pointed out that in vulnerable region, the funding, supporting to the local 

legislature, and encouraging the planning and monitoring of public policies also crucial. 

Thus, strategies to decentralize public policies studied contributed to overcoming political 

local barriers (Sujarwoto, 2017). 

 Also being currently discussed in the field of FNS is the construction of 

governance models with regional or community-based food security approaches (Hamm 

e Bellows, 2003; Mccullum et al., 2005; Cistulli et al., 2014). In general, these theories 

advocate a public intervention based on local capacities through the integration between 
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the population, local and national level, fostering a system of participatory governance 

that captures the multidimensional and transversal nature of FNS.  

 According to our findings, the implementation of this policy approach can be 

supported by the strengthening of local institutions through decentralization strategies 

that preserved autonomy and improved local political-administrative capacity. 

 The greater decentralization challenges were observed to the strategies: (1) 

municipal adherence and (2) establishment of goals of the GIs-FNS linked to the cut or 

increase of funding. Many of the barriers mentioned are part of the structure of Brazilian 

federalism, which on the one hand guarantees municipal autonomy and on the other hand 

is configured as a legal and bureaucratic strategy for the definition of commitments 

between levels of government. 

 The municipal adherence occurred in a specific government sector even though 

the design of the program specified articulation with other municipal sectors. This new 

program may represent for the other sectors an unplanned work demand or even have 

goals that contradict the mission and principles of other existing GIs-FNS. That is, there 

were no decentralization strategies that encouraged intersectoral articulation at the local 

level. Thus, to strengthen the FNS governance, it would be necessary to overcome the 

fragmented decentralization process and incorporate the perspective of FNS in different 

GIs-FNS. 

 In summary, the results of this study pointed out that in the period 2003-2014 the 

national government not only encouraged the development of the FSN governance, but 

also supplied the municipality with a set of programs and public units for the people to 

use. This process was very important for the local governance of the food systems and 

for people to exercise their rights. These new spaces structured and innovated the 

practices of interaction of the local public service with the community, generating 

demands previously repressed or not recognized by managers as public problems, thus 

inducing responses from the municipal government with actions of its own initiatives. 

 The decentralization process distributed funding and created management 

feedback mechanisms between national and municipal governments. All these actions 

increased political-administrative capacity and encouraged the development of the FNS 

governance initiatives based on the needs of the region. However, the FNS governance 

must go beyond a diversified set of programs; the FNS governance requires articulation 
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between sectors and local planning, where intersectoral is a challenge for central and local 

governments. 

 It is important to consider that the GI mapping in the study was directed by a guide 

concept defined by the authors. Despite discussing problems and outcomes related the 

food system, it was necessary to keep in mind that some of the programs were not 

decentralized with the FNS banner. Thus, we recommend that the national government 

expand the debate on FNS to promote the dissemination of the issue between sectors and 

greater integration between the decentralized proposals. 

 The study was not intended to evaluate the implementation, coverage and specific 

impacts of programs. It is possible that even in a promising scenario, existing programs 

do not have a social impact, due to the limitations of the population served or constraints 

in the execution. Nonetheless, national data suggest a positive social impact from the 

national initiatives implemented by Lula and Rousseff in Brazil. Specifically in the 

Northeast region between 2003 and 2014, the prevalence of poverty and severe FI 

declined significantly (Kepple, 2014). 

 We further emphasize that the food system is the object of FNS policy 

intervention. Thus, to promote the FSN governance must be implement measure in 

accordance with local context to strength the resilience of the food system. That is, there 

will be no the FNS governance if the political, administrative, social, cultural and 

ecosystem characteristics of different regions of a country are not taken into account 

during the formation and implementation of public policies.  
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Figure 1: Maps showing the location of Northeeast, semiarid region and State of Paraíba within Brazil, 

and location of municipality of Cuité with in State of Paraíba. (Black square).  

Source: elaborated by authors. 
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Table 1: Governmental initiatives, objectives and target groups, and promotion to the promotion of the population’s food and nutrition security, Cuité, State of 

Paraíba, Brazil, 2014. 

Governmental initiatives * Objective and target group  
Promotion to 

population’s FNS † 

National School Nutrition Program Supply (partially) nutritional needs of beneficiary students by delivering a minimum of one daily meal 

Food or water supply 

Food Bank Collect community donations of food and distribute them to families or individuals in food vulnerable conditions 

Clean Water Guarantee access to water to families in the urban area and in a rural village with the use of public desalinator 

One Million Cisterns Guarantee access to clean water to rural families prioritizing beneficiaries of Family Cash Transfer 

Milk Paraíba Distribute one liter of milk daily to low-income families with children younger than 7 years of age and/or pregnant women 

Continued Benefit Transfer 
Guarantee one minimum wage income to elderly and disabled persons with long-term physical, mental, intellectual or 

sensory impairments 

Tackling poverty 

Family Cash Transfer Guarantee income to families classified as below poverty line 

Crop Guarantee 
Guarantee income to small-scale farmers who lose their production due to drought or heavy rain, with priority to low-

income families, female-headed families and those receiving rural technical assistance 

Literate Brazil Promote the overcoming of illiteracy among youth (15 years of age and older), adults and elderly 

More Education 
Offer complementary actions in public schools with priority to those with larger number of children from Family Cash 

Transfer (Full-time school) 

Innovative Secondary Education Program 
Develop innovative curriculum proposals, extending students’ permanence period at school and seeking to guarantee full 

education at secondary public shcools 

National Program of Access to Technical 

Education and Employment 

Extend the delivery of courses on technological and professional education and stimulate the participation of beneficiaries 

of Family Cash Transfer and/or secondary education students 16 years of age and older 

ITcenter Offer courses on basic and professional computing 

Social Atelier 
Complement family income of beneficiaries of Family Cash Transfer through the offer of employment and income at the 

social sewing atelier 

Entrepreneur Space Promote local development by providing responses to the needs of small-scale entrepreneurs 

National Program of Family Agriculture 

Strengthening 

Stimulate family agriculture through credit to small-scale farmers to hire technical assistance or make improvements in 

their property 

Rural development 
Seed Distribution Contribute to agricultural production by ensuring access to seeds for family farmers registered in Crop Guarantee  

One Land and Two Water Program 
Guarantee access to water for production of food on land with agricultural production, which already has drinking water 

cistern 

Rural Technical Assistance and Extension 
Deliver technical assistance services to family farmers aiming at the improvement of production systems, mechanisms of 

access to funding, and services and income, in a sustainable way 
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Social Assistance Reference Center  

(2 public units) 

Deliver basic social protection services in social risk areas, such as courses, family support, and formation of community 

groups with various themes. 

Strengthening social 

protection system 

Specialized Social Assistance Reference 

Center 
Deliver specialized and continued services to families and individuals under conditons of threat or violation of rights 

Service of Socialization and Strengthening 

of Bonds I, II and III 

Deliver services of socialization and strengthening of bonds with children (4-14 years of age) and youth (15-18 years of 

age) in social risk conditions, and elderly 

Center of Family Health Support 
Support basic care actions by means of the insertion of health professionals with diversified education in Family Health 

Strategy (Estratégia Saúde da Família) who provide  primary care for all population  

More Doctors Provide basic care doctors where needed in small municipalities and on the peripheries of large cities 

Basic Pharmacy Expand free access to medications for population in general 

Stork Network 
Provide a care network that ensures women’s right to family planning and humand care for pregnancy, birth, abortion, and 

puerperium, and children’s right to safe birth, and to healthy growing up and development 

Health in Schools Program Contribute to students’ full education by means of actions of health promotion, prevention and care in municipal schools 

Nutritional Surveillance System 
Follow up and monitor the nutritional conditions of the population assisted by basic care of Unified Health System (Sistema 

Único de Saúde) 

Iron Supplementation Program 
Reduce the prevalence of anemia due to iron deficiency among children 6-18 months of age, and pregnant and post-birth 

women, by means of free distribution of supplements 
Tackling nutritional 

deficiencies 
NutriSUS 

Potentialize children’s full development and prevention of nutritional deficiencies, with distribution of supplements to 

children up to 3 years and 11 months of age in creches 

Vitamin A Supplementation Program 
Reduce and eradicate vitamin A nutritional deficiency with free distribution of supplements to children 6-59 months of age 

and women in the immediate postpartum period 

Health Surveillance 
Develop actions to eliminate, reduce or prevent risks to health related to health problems resulting from the environment, 

goods production and circulation, and delivery of services related to health, such as food 

Control of food 

safety quality 

Other governmental initiatives identified by interviews, but terminated by 2014 

Food Basket 
Municipal program to assist the population vulnerable to hunger by the distribution of food baskets, in emergency 

situations.  The criteria for access is proof of need of the family, determined by a Social Assistant’s report. 

Food and water 

supply 

 

Food Acquisition Program 
Support family farmers' production and their access to markets through simplified public procurement procedures, and then 

distribute the purchased food to food insecurity groups 
Rural development 

FNS: Food and Nutrition Security 

Source: Field research  

* Free translation of governmental initiatives. 
† Prepared by the authors. 
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Table 2: Governmental initiatives according to timeline of implementation, governmental level which 

created, funding, and implementation policy sector, Cuité, State of Paraíba, Brazil, 2014. 

Timeline Governmental initiatives 

Governmental level 

that created and 

funding 

Policy sector* 

NI National School Nutrition Program † National Education 

NI Rural Technical Assistance and Extension ‡ National EMATER 

NI Iron Supplementation Program National Health 

NI Vitamin A Supplementation Program National Health 

1993 Health surveillance National Health 

Continued Benefit Transfer National Social Assistance  

1998 Clean Water Municipal Agriculture 

2003 One Million Cisterns Program National Social Organization  

National Program of Family Agriculture Strengthening National Agriculture 

2004 Paraíba Milk State Health Regional  

2005 Family Cash Transfer National Social Assistance 

2008 Crop Guarantee § National Agriculture 

2009 Literate Brazil National Education 

Innovative Secondary Education ‡ National Education Regional  

Social Assistance Reference Center (located in urban 

area) †, || 
National Social Assistance 

2010 Seed Distribution National Agriculture 

Specialized Social Assistance Reference Center †, || National Social Assistance 

Service of Socialization and Strengthening of Bonds I, II 

and III †, || 
National Social Assistance 

Center of Family Health Support † National Health 

2011 More Education † National Education 

National Program of Access to Technical Education and 

Employment National Social Assistance 

Nutritional Surveillance System National Health 

One Land and Two Water Program National Agriculture 

Social Assistance Reference Center (located in rural 

village) †, || 
National Social Assistance 

ITcenter  Municipal Social Assistance 

2012 Basic Pharmacy †, || National Health 

Stork Network National Health 

Social Atelier  Municipal Social Assistance 

2013 Entrepreneur Space  || Municipal Social Assistance 

2014 Health in Schools Program National Health 

NutriSUS  National Health 

More Doctors † National Health 

Food Bank || Municipal Social Assistance 

NI: Implementation date not identified by managers 

EMATER: Company of Technical Assistance and Rural Extension  

* Municipal secretariat or regional/national sector that implemented the program  
† Programs of national initiative with municipal funding counterpart support 
‡ Programs of national initiative with state funding counterpart support  
§ Programs of national initiative with municipal and state funding counterpart support 
|| Characterized as public unit, with own premises and assembling a set of programs. 
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Table 3: Decentralization strategies of national government initiatives, strengths and challenges these strategies, and examples based on local implementation, Cuité, State 

of Paraíba, Brazil, 2014 

Decentralization 

strategies 
Strengths Challenges Examples based on the interviews 

Municipal adherence 
Municipality could decide which 

GIs fit the local context 

Community and local management 

interests could be divergent than national 

government 

Lower agility for decentralization  

Program packages induced the 

implementation of actions that were not 

of local interest 

There was adherence by specific 

governmental sectors, also in cases where 

actions reached more sectors 

The implementation of Crop Guarantee occurred late, and after 

popular pressure 

The joint adherence of NutriSUS and Health in Schools Program 

was mandatory. Health secretariat adhered, despite their actions 

being implemented in a daycare for children and schools. 

The objectives of NutriSUS were controversial in regard to the 

perspective of feeding of the National School Nutrition Program 

which worked in municipality 

Existence of 

municipal legislation 

or popular 

participation councils 

as requirement to 

adhere  

Municipal laws could ensure the 

long-term existence of programs 

Composition of councils encouraged 

popular participation in policy 

Law-making required time, which could 

delay adherence and implementation 

The implementation of social assistance public units* required the 

creation of municipal law of social assistance (Lei orgânica da 

Assistência Social) which ensured population rights to social 

assistance 

Decentralized 

funding for the 

municipality, social 

organizations or 

schools 

Funding allowed managers to invest 

according to the local reality 

Funding allowed the creation of new 

actions and programs 

Control of the use of funding by national 

government 

In the absence of national funding, there 

were disruptions in the execution of 

programs 

Innovative Secondary Education Program funding was 

transferred to schools. The allocation of funding was defined by 

school community (teachers, staff, parents and students). 

Funding of the One Million Cisterns Program was managed by 

social organizations. 

There was suspension of benefits provided by Paraíba Milk, One 

Million Cisterns, National Program of Access to Technical 

Education and Employment,  and Health in Schools Program 
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Decentralized 

funding directly to 

the beneficiary (cash 

transfer) 

There were less constraints and 

pressures from local politics in the 

distribution of benefits 

Diversion of funding for other 

purpose could be prevented 

- 

The Family Cash Transfer, Crop Guarantee and Continued 

Benefit Transfer benefits were transferred directly to the 

beneficiary's bank account 

Requirement of 

municipal or state 

funding counterpart 

Allocation of municipal funding in 

non-valued policy agendas, such as 

social assistance, was encouraged 

Budget constraints hampered municipal 

adherence to the GIs 

The municipal counterpart requirement hampered adherence to 

the Crop Guarantee by municipal management 

Establishment of 

goals of the GIs 

linked to the cut or 

increase of funding 

Information system implementation, 

and evaluation and monitoring 

processes of GIs were encouraged 

Good management practices were  

encouraged 

Strict and inflexible goals proposed by 

national government 

Inefficient or slow communication 

between levels of government 

Low governance capacity could hamper 

accountability, especially with the use of 

data systems 

Among GIs managed by the Health Sector, it was reported that 

there was little autonomy and information on the management and 

accountability 

Information systems were implemented  for monitoring 

nutritional status (Nutritional Surveillance System), programs of 

health and social assistance universal systems and Family Cash 

Transfer  

Source: field research 

* Such as Social Assistance Reference Center, Specialized Social Assistance Reference Center and Service of Socialization and Strengthening of Bonds I, II and III 
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5.2 EFFECTS OF INCOME FAMILY AND CONDITIONAL CASH TRANSFER ON 

HOUSEHOLD FOOD INSECURITY: EVIDENCES FROM A LONGITUDINAL 

STUDY IN NORTHEAST, BRAZIL 

 

Abstract 

 

Objective: Food insecurity (FI) is a challenge to policy makers worldwide, who need to 

understand which polices and programs are effective at overcoming FI. The aim of this 

study was to examine the impact of family income and conditional cash transfers on 

changes in household FI status in a highly vulnerable municipality in northeast Brazil. 

 

Design: A population-based longitudinal cohort study among families in a municipality 

in the semiarid area in Northeast, Brazil (2011 and 2014). FI was estimated with the 

Brazilian Household Food Insecurity Measurement Scale (EBIA). The effects of family 

income and cash transfer on changes in FI were estimated using logistic regression 

models, and the population attributable fraction. 

 

Settings: Households in Cuité, Paraíba, Brazil.  

 

Subjects: Household respondent interviewed in 2011 (n = 358) and in 2014 (n = 326). 

 

Results: There was a reduction in FI prevalence of 17.5% across with 24.5% of families 

who were FI in 2011 becoming food secure in 2014. After adjustment, both family income 

and cash transfer amount were associated with persistent FI across time. If the cash 

transfer program had not been in place, then around 10% of the families that switched 

from FI to FS across time would have remained FI instead. 

 

Conclusions: The decrease of FI occurred in an area of extreme climatic and social 

vulnerability. These changes were more related to the cash transfer than the increase in 

family income over time. 

 

Keywords: Food insecurity; Cash transfer; Poverty; Brazil  
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Resumo 

 

Objetivo: A insegurança alimentar (IA) é um desafio para governantes em todo o mundo, 

sendo importante entender quais políticas e programas são eficazes para superar a IA. O 

objetivo deste estudo foi examinar o efeito da renda familiar e da transferência 

condicionada de renda sobre as mudanças no status do IA em um município de alta 

vulnerabilidade no nordeste do Brasil. 

Desenho: Estudo longitudinal de coorte de base populacional realizado com famílias de 

um município da região semiárida do Nordeste, Brasil (2011 e 2014). A IA foi estimada 

com a Escala Brasileira de Medida de Insegurança Alimentar Domiciliar (EBIA). Os 

efeitos da renda familiar e transferência de renda sobre as mudanças na IA foram 

estimados usando modelos de regressão logística e a fração atribuível populacional. 

Amostra: Famílias em Cuité, Paraíba, Brasil. 

Sujeitos: membros da família entrevistado em 2011 (n = 358) e em 2014 (n = 326). 

Resultados: Houve uma redução na prevalência de IA de 17,5% e 24,5% das famílias que 

estavam em IA, em 2011, tornaram-se seguras em 2014. Após o ajuste, tanto a renda 

familiar quanto o valor da transferência de renda foram associados à IA persistente no 

tempo. Se o programa de transferência de renda não estivesse em vigor no município, 

cerca de 10% das famílias que mudaram de IA para Segurança Alimentar, durante o 

seguimento, teriam permanecido inseguras. 

Conclusões: A diminuição da IA ocorreu em uma área de extrema vulnerabilidade 

climática e social. Essas mudanças foram mais relacionadas à transferência de renda do 

que o aumento da renda familiar no tempo. 

 

Palavras-chave: insegurança alimentar, transferência de renda, pobreza, Brasil. 

  



 
 

108 

Introduction 

 

 Food insecurity (FI) exists when there is deprivation or uncertainty about access 

to quality food in sufficient quantity, representing the violation of the human right to 

adequate food (Fao, 2009). FI has also been identified as a risk factor for chronic diseases 

(Parker et al.; Seligman et al.), and poor mental health (Muldoon et al.; Leung et al., 

2015), and it remains an important social and public health problem in countries at 

different levels of economic development (Fao, 2015; Loopstra, Reeves, et al., 2015; 

Roncarolo e Potvin, 2016; Gubert et al., 2017). 

 The Food and Agriculture Organization of the United Nations (FAO) estimates 

that 700 million people suffer from severe FI or hunger worldwide. The latest report on 

the State of Food and Nutrition Security in the World indicates that, after a long period 

of decline, FI rates have increased , especially among countries in Latin America and sub-

Saharan Africa (Fao et al., 2017).  

 The FI status of a population is influenced by changes in the macroeconomic, 

political and climatic factors (Fao, 2017). Among the main limiting factors for household 

access to food are poverty and social inequalities, indeed the inverse relationship between 

family income and FI levels has been previously documented (Loopstra e Tarasuk, 2013; 

Cabral et al., 2014). Recently researchers have suggested that it is important to take into 

account all sources of family income, including cash transfers from social protection 

programs when examining the relationship between FI and family income (Patterson et 

al., 2017; Tarasuk, 2017). This approach is needed to develop better social policies 

seeking to mitigate the risk of FI.  

 Studies have examined the effects of cash transfer programs on FI (Mohammadi-

Nasrabadi, 2016). Studies conducted in Europe have identified that during the economic 

recession families were protected from FI if there was sufficient government spending on 

social protection programs (Loopstra et al., 2016). In Canada, one study found that access 

to social protection benefits helped decrease FI prevalence, but it was not enough to 

protect families against FI in periods of economic recession (Li et al., 2016). Another 

study in Canada pointed out a decrease in FI over time among families benefited by cash 

transfer (Loopstra, Dachner, et al., 2015). In sub-Saharan Africa, cash transfer programs 
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implemented in Ethiopia, Malawi and Kenya showed a positive impact on household 

dietary variety, but no effects were identified in Lesotho and Zambia (Burchi et al., 2016). 

 The results of these studies are inconclusive and controversial. Also, existing 

knowledge is limited by the use of different survey instruments to capture FI, some of 

which have not been properly validated. Most studies have not used FI experience-based 

scale, which is unfortunate as these have been well validated globally (Pérez-Escamilla e 

Segall-Corrêa, 2008; Marques et al., 2015). Furthermore, most studies have been cross-

sectional calling for the need of cohort studies to find out whether changes in household 

income over time relate to household FI. 

 The objectives of this study were to (a) examine prospectively the change in FI 

among families living in a socio-economically deprived Brazilian municipality between 

2011 and 2014, and (b) to analyze if changes in household income and the cash transfer 

amount received through a governmental program were associated with this change. 

Methods 

Sample 

 A population-based longitudinal cohort study was conducted in the Brazilian 

municipality of Cuité, located in the state of Paraiba, 235 km from the state capital, in the 

semiarid Northeast area. The municipality is divided into rural and urban areas, has 

approximately 20,000 inhabitants and a low human development index (0.591) (Undp, 

2010). Baseline data was collected in 2011 through a representative cross-sectional 

survey of urban and rural populations of this municipality. The sample size was calculated 

using the stratified random sampling technique, dividing the municipality into an urban 

and rural region, proportionally. A maximum sampling error of 5% was used with a 95% 

confidence level. Based on an expected prevalence of FI of 50% (Vianna e Segall-Corrêa, 

2008) and the number of households at Cuité (5869 households) (Ibge, 2010), the 

estimated sample size was 360 households. In order to maintain the proportion of 

households from urban and rural areas at Cuité, we distributed proportionally the sample 

ending up with 243 (67.5%) and 117 (32.5%) households from urban and rural areas, 

respectively (Figure 1). The households surveyed were randomly selected: in the urban 

area based on the municipality register of urban houses, and in the rural area we randomly 

selected coordinates on the municipality’s map and assessed the nearest group of houses 
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in rural areas. Data were collected between May and June 2011 (N=358 households). The 

follow-up happened between May and September 2014, when 326 households were 

surveyed again, resulting in a sample loss of 8.9% (Figure 1) and a sampling error of 

0.054. The sample attrition was mainly due to families moving to other regions of Brazil. 

The questionnaires were administered at home by 12 in 2011 and 23 in 2014 trained 

undergraduate students, respectively. 

Outcome variable 

 The outcome of interest in this study was FI measured with the Brazilian 

Household Food Insecurity Measurement Scale (Escala Brasileira de Insegurança 

Alimentar, EBIA). EBIA is an experience-based scale adapted from the U.S. Household 

Food Security Survey Module, validated for use in Brazil since 2003 (Perez-Escamilla et 

al., 2004). The theoretical underpinning of this instrument considers FI as a progressive 

phenomenon experienced at the household level. EBIA assesses four FI dimensions 

including the fear of suffering from food deprivation, reduction of quality and/or amount 

of food accessed by the family, and hunger. EBIA has consistently been shown to be 

psychometrically valid (Segall-Correa et al., 2009; Segall-Corrêa et al., 2014; 

Reichenheim et al., 2016), reinforcing its suitability in monitoring FI through prevalence 

studies, identifying at risk populations, and studying of the consequences of FI with 

regards to several poverty factors, as well as dietary and health outcomes (Kepple e 

Segall-Corrêa, 2011). 

 We used the 14-item EBIA version to capture household FI in the last three 

months (Brasil, 2010; Segall-Corrêa et al., 2014) The scale consisted of 14 dichotomous 

(yes or no) items with for households with children and/or adolescents under 18 y of age, 

and seven items for households where only adults lived. Based on the sum of affirmative 

responses to EBIA items and household composition (with or without children and 

adolescents under 18 years), households were classified in four categories of FI: “food 

security (FS)” (score= 0), “mild FI” (score= 1-5 in households with children/adolescents, 

1-3 in adult-only households), “moderate FI (score= 6-9 in households with 

children/adolescents, 4-5 in adult-only households), “severe FI” (score= 10-14 in 

households with children/adolescents, 6-8 in adult-only households) (Ibge, 2014). 
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For the analyses examining change in FI across time, the FI variable was categorized as: 

(i) FS at both visits - household classified as FS at baseline and follow-up (reference 

category); (ii) FI at both visits – household classified with some level of FI at baseline 

and follow-up; (iii) changed to FS – household classified at some level of FI at baseline 

with improvement to FS at follow-up; and (iv) changed to FI – household classified as 

FS at baseline and became FI at follow-up.  

Predictors variables 

 Household income and cash transfer amount from social programs were the 

independent variables predicting the change in FI across time. Income from work, pension 

or retirement of each household member was reported by the interviewee. The household 

income was examined considering the household total and per capita value at each period 

of the study, and the average comparing baseline and follow-up. The monthly per capita 

household income was further categorized as minimum wage multiples (Up to ¼, Above 

¼ to ½ minimum wage, Above ½ to 1 minimum wage, and Above 1 minimum wage). 

The Brazilian minimum wages were US$ 340.6 (R$ 545 Brazilian real) in 2011 and US$ 

329.1 (R$ 724 Brazilian real) in 2014; the corresponding US Dollar-real exchange 

average rates were R$ 1.6 (Brazilian real) and R$ 2.2 (Brazilian real), respectively. 

 The total household income at baseline and follow-up was categorized 

longitudinally into three groups: (i) Increased more than ½ minimum wage when 

comparing follow-up and baseline, (ii) Increased up to ½ minimum wage from baseline, 

and (iii) same or less at endline than baseline. 

 Regarding the cash transfer from social programs, the program involved was 

Bolsa Família (PBF), launched since 2003. The PBF eligibility criterion is determined by 

poverty levels based on monthly per capita family income. During both study periods, 

the poverty line in Brazil was defined as a per capita family income of up to US$ 87.5 

(R$ 140 Brazilian real) in 2011 and US$ 70 (R$ 154 Brazilian real) in 2014. The cash 

transfer amount from PBF was composed of a fixed amount [(2011: US$ 43.8 (R$ 70 

Brazilian real), 2014: US$ 35 (R$ 77 Brazilian real)] plus a variable amount according 

to family composition (number of children, adolescents and pregnant women). Since 

2012, the value of the cash transfer is also determined by the poverty gap. If the sum of a 

family’s income and the benefits they already receive does not reach US$ 35 (R$ 77 
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Brazilian reais), the family receives an additional benefit amount required to reach this 

minimal household income (Soares, 2012; Falcão e Costa, 2015). The cash transfer 

amount from the PBF program was informed by the interviewee. 

 The total cash transfer received by the household and how it changed between 

baseline and follow-up were analyzed considering: (i) non-beneficiary at both visits - 

family not benefited by PBF at baseline and at follow-up, (ii) same or more cash at endline 

than baseline, which included new beneficiaries of the program, and (iii) lesser cash at 

endline than baseline- households that receive at follow-up an amount lower than that 

reported at baseline, which included families that left the program. We also evaluated 

household income dependency on PBF by estimating the percentage of the total 

household income coming from the cash transfer. The change in family income 

dependency from PBF was compared between baseline and follow-up using the following 

three categories: (i) non-dependent at both visits, (ii) same or more dependent at endline 

than baseline, and (iii) less dependent at endline than baseline. 

Statistical analyses 

 Descriptive household socioeconomic data were estimated according to levels of 

FI, and the dynamics of the change in FI status at different levels of severity across time. 

 To describe the probabilities of FI according to household income and cash 

transfer amount from PBF, logistic regression models were developed for each predictor 

variable at both study time points (baseline and follow-up). Mean probabilities of FI were 

estimated across per capita household income brackets and cash transfer amounts from 

PBF. 

 Multiple logistic regression was used to analyze the association between the 

predictor variables household income, cash transfer amount and percent of income 

dependency from cash transfer - and the outcome; i.e., change in FI between follow-up 

and baseline. First, a univariate analysis between each predictor variable and the outcome 

was performed. Next, we estimated separately a multiple logistic regression for each 

predictor variable, and also, we estimated a model for household income and cash transfer 

amount, simultaneously. 
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 To estimate how much reduction in FI could be expected if all households didn't 

receive any cash transfer over time we computed the population attributable fraction 

(PAR) (Stata command: punaf) from the model that included change in households 

income and cash transfer amount (Model 3, Table 3) (Newson, 2013). PAR estimates the 

impact of exposure comparing prevalence of the outcome in both scenarios, the observed 

sample scenario and the scenario in which the PBF was not implemented. We also 

estimated the predicted probabilities for “change to FS” category according to the average 

family income between baseline and follow-up. 

 Only 27 households were classified in the category “changed to FI”. Due to lack 

of statistical power, the multinomial regression data for this group of households are not 

showed. 

 The adjustment variables included in the models were: (i) region of residence, (ii) 

household food production for self-consumption, (iii) family living in own home, (iv) 

access to food assistance programs, and (v) access to emergency cash benefits. In the 

period of the study, two food assistance programs were implemented: Food Basket 

(distribution of basic food baskets) and Leite da Paraíba program (distribution of one 

liter of milk daily to low-income families with children younger than 7 years of age and/or 

pregnant women). Additionally, an emergency cash transfer program, Safra Guarantee 

(emergency cash to small-scale farmers who lose their crops due to drought or heavy rain) 

was offered. Logistic regression models were also adjusted for the number of household 

members to control for household size on the effect of predictor variables on FI. The 

variables household income and cash transfer amount from PBF at baseline were included 

in the models that evaluated follow-up data and longitudinal variables, to adjust the 

analyses for the socioeconomic condition of each household at the beginning of the study. 

All models were tested for collinearity using variance inflation factor (VIF), the variables 

included in the model had a average VIF<4 (Hair, 2009). All analyses were performed in 

Stata/IC 15.0 (Stata, 2011). 

Results 

Sample characteristics  
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 At baseline, 44.4% of households were classified as FS, 31% were mild FI, 12.8% 

were moderate FI, and 11.7% were severe FI highlighting the social vulnerability of the 

households studied. FI was more prevalent and severe among households with lower per 

capita income, beneficiaries from PBF, and households with more dependency on the 

cash transfer from this program. There following were risk factors for FI: living in the 

rural region, not owning their own home, producing food for self-consumption, 

participating in emergency cash benefits programs, and not having retirees living in the 

household (Table 1). 

 No significant differences were found for FI, household income, and participation 

in PBF when comparing households that completed the study with those lost at follow-

up (data not shown). 

Changes in FI 

 The overall prevalence and severity of FI decreased since 37.4% and 29.8% of the 

households were classified as FS and FI at both visits, respectively; 24.5% changed from 

FI to FS, and only 8.3% began the study as FS and became FI at follow-up. Figure 2 

shows the dynamics of change in FI from baseline. The majority of households that began 

the study as FI improved at least one FI security level, and 81.9% of those classified as 

FS at baseline remained in this same condition at follow-up. The proportion of households 

that changed to the FS level, was greater among households that began the study with 

mild FI (61%).  

Household income, conditional cash transfer and FI 

 Figure 3 shows the predicted probabilities for FI at baseline and follow-up by 

predictor variables. In both study time points, the probability of FI decreased as per capita 

household income increased. Regardless of income there was a lower FI at follow-up than 

baseline, this difference was between 10 and 20% among households with a per capita 

income of less than US$ 600. The income level at which half of the households, were FI 

was substantially lower at follow-up compared to baseline, US$ 100 vs. US$ 250, 

respectively. 
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 The change in FI status between follow-up and baseline was associated with 

household income (Table 2). Among those who switched from FI to FS 80% had a higher 

income at follow-up compared to baseline. By contrast the corresponding figure was 

70.4% among those who switched from FS to FI.  

 Table 3 shows the multivariate regression models identifying predictors of change 

in FI status. Households that did not increase or experienced a decrease in their income 

between baseline and follow-up had about 6 times more odds of remaining FI when 

compared to households who remained FS at both time points. 

 There was no association between the change in household income and the switch 

from FI at baseline to FS at follow-up (p=0.341) (Table 3). Figure 4 indicates that the 

change from FI at baseline to FS at follow-up was much less elastic to household income 

compared to remaining FI or remaining FS at both study time points. 

 Regarding the cash transfer from PBF, there was a greater predicted probability 

of FI at baseline than at follow-up for the same cash transfer amount from PBF (Figure 

3). 

 Over two-thirds (68%) of households classified as FS at both visits did not 

participate in the PBF. By contrast, among those who were FI at both time points only 

14.4% were not enrolled in PBF (Table 2). Among households that participated in the 

program, there was a greater proportion of households that received “same or more cash” 

at follow-up than baseline. About 47% of the households that remained FI at both time 

points experienced an increase or maintain in household income dependency on the PBF 

cash transfer. By contrast, households that switched from FI at baseline to FS at follow-

up showed a decrease in PBF cash transfer dependence at follow-up (36.2%) (Table 2).  

 In the multivariate analysis (Table 3), the households that experienced a reduction 

in cash transfer amount or increased/maintain their income dependency on PBF had 5.1 

and 3.9 times higher odds of remaining in FI, respectively. 

 Based on the PAR analysis derived from the third multivariate model in Table 3, 

if PBF had not been in place, then about 10% of the households that switched from FI to 

FS during the study would have remained FI instead. However, consistent with the 
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household income findings, the change in the cash transfer amount between baseline and 

follow-up was not associated with the likelihood of changing from FI to FS across time 

(Table 3).  

Discussion 

 The first objective of this study was to examine if there was a change in household 

FI between baseline and follow-up three years later. Our findings indicated a substantial 

decrease in the prevalence (-17.5%) and severity of FI across time, consistent with other 

national studies that previously documented decreases in the prevalence of FI in Brazil 

between 2004 and 2013 (Ibge, 2014; Gubert et al., 2017),  This decade was marked by 

the implementation of a priority public intersectorial anti-hunger and poverty abatement 

agenda. This agenda included income redistribution, improvement of rural infrastructure, 

domestic markets strengthening, minimum wage improvements, and addressing 

unemployment (Paes-Sousa e Vaitsman, 2014). Therefore, the reduction in household FI 

in our study is likely to be explained, at least in part,  public policies addressing social 

inequities implemented during the study period (Fao, 2014). 

 Despite the FI reductions observed in our study, at follow-up the FI rate in the 

follow-up (38.1%) was higher than the average for Brazil (22.9%) (Ibge, 2014), 

confirming the high vulnerability for FI in the region and municipality where our study 

was conducted. Indeed, the northeast region has the highest prevalence of FI in Brazil 

reflecting the high level of the well document socio-economic and FI inequalities across 

regions in Brazil. The lowest development of this region is concentrated in the semiarid 

area where the study’s municipality is located, which corresponds to 1/5 of the country. 

Historically, the northeastern semiarid region has faced problems related to persistent 

drought, poverty and low infrastructure to enable food production (Pérez-Marin et al., 

2017). In 2012, the region faced the worst drought in the last 50 years (Wmo, 2014). 

These conditions posed great challenges for the design and implementation of public 

policies to overcome FI, especially in small cities whose economic activity is mainly 

agriculture (Ibge, 2011), as in the case of the study’s municipality. 

 Even in this adverse context, over a three-year period, around 25% of households 

overcame FI at follow-up compared to baseline. Consistent with our study, the only 
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longitudinal study previously conducted in Brazil, reported a significant decrease in the 

prevalence of moderate/severe FI between 2005 and 2011 (10.3%) (Cabral et al., 2014).  

 In Canada, different surveys did not point to significant changes in the prevalence 

of FI across time: (i) in a low-income population in Toronto (68.3%) (2005-2006) 

(Loopstra e Tarasuk, 2013); (ii) among families with children in Quebec (9.2% -7.1%) 

(2002-2008) (Carter et al., 2012); and (iii) in the provinces of Newfoundland and 

Labrador (15.7%) (2007-2012) (Loopstra, Dachner, et al., 2015). In Uganda researchers 

reported seasonal variation of severe FI rates in six follow-up waves between 2013 and 

2014 (79 - 92%) (Patterson et al., 2017); in Kenya, severe FI changed from 48% in 2007-

2009 and 36% in 2010 to 39% in 2012 (Mutisya et al., 2016). Although these countries 

are not directly comparable to Brazil, it is important to highlight how difficult it is to 

reduce FI across time and across countries with very different levels of economic 

development.  

 Thus, the strong magnitude of the shift form FI to FS in a short period of time (i.e., 

3 years) observed in our study stands out as a key finding. According to Tarasuk (2017) 

(Tarasuk, 2017), household FI is an indication of material and economic conditions; that 

is, when there is FI, it is assumed that other basic necessities have not been reached. 

Accordingly, the observed changes may also represent an improvement in the living 

conditions of families over the years as documented in the poverty and FI literature from 

Brazil (Kepple, 2014; Santos et al., 2018). 

 The second objective of this study was to determine if household income and cash 

transfer were independently related to the observed changes in FI status across time. The 

results of multivariate analysis showed that the decrease in household income and cash 

transfer from PBF from baseline increased the household's odds of remaining FI at both 

time points, characterizing both sources of income as determinants of FI. Specifically, 

these findings suggest that the absence or restraint of government investment in cash 

transfer programs is a direct determinant of the persistence of FI among families. 

 On the other hand, the increase in household income across time was not 

significantly associated with the likelihood of overcoming FI, even after taking into 

account the 30% increase in minimum wage that occurred in Brazil between 2011 and 

2014. A law issued in 2011 established norms for increasing the minimum wage based 
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on the gross domestic product and inflation in the previous years. Although, the inflation 

rate was high during the period of study (2011: 6.5%; 2012: 5.8%, 2013: 5.9%, 2014: 

6.41%), it fluctuated above the minimum wage percentage increase (Brazil, 2011; 

Weisbrot et al., 2014). 

  This may be explained by the context where the study took place 

characterized by a population with low levels of education, temporary/informal work, and 

strongly engaged in agricultural activities (Ibge, 2011). It is possible that under these 

conditions, the minimum wage increases did not reach the population segments that were 

most vulnerable to FI (Tarasuk, 2017). 

Consistent with this hypothesis, a study conducted by Loopstra et al. (2013) (Loopstra e 

Tarasuk, 2013) pointed out that independent of the amount household income, the type 

of employment was associated with a reduction in the severity of FI. In addition to 

guaranteeing a stable income, the authors argue that in the context of Canada access to 

credit by employees to cover unexpected expenses can impact the family budget to access 

food in times of crises. Tarasuk (2017) (Tarasuk, 2017) and Na Li et al (2016) (Li et al., 

2016) argue that household FI is a function of both the amount and the stability of the 

source family income, so that families suffer from low access to food, not only as a result 

of low-income but also of having unstable jobs, i.e. any improvement in household FI 

resulting from increased wages are contingent on how stable the jobs are. 

 In contrast with household income, our findings suggested that the cash transfer 

from PBF was associated with switching from FI to FS across time. Although multivariate 

analysis showed no association between change in the cash transfer amount and change 

in FI status across time, there was a greater predicted probability of FI at baseline than at 

follow-up for the same cash transfer amount (a difference of about 30%). Furthermore, 

we estimated that if PBF had not been in place, then 10% of the households that switched 

from FI to FS during the study would have remained FI instead. A limitation from our 

study is that it was not possible to examine the association between the cash transfer and 

changes in different severity levels of FI due to the small sample size. 

 To our knowledge, no other study has estimated the magnitude of the association 

between PBF’s cash transfer and household FI. Cabral et al (2014) (Cabral et al., 2014) 

did previously suggest that PBF was associated with reducing moderate/severe FI among 
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families in northeastern Brazil, however they did not estimate the effect size. Other 

studies have evaluated the impact of different cash transfer programs on lowering the 

prevalence of household FI. In the United States, surveys indicate that the Supplemental 

Nutrition Assistance Program (SNAP) relieves FI in families on the program by about 

30% (Nord, 2012; Mabli e Ohls, 2015), while another study on the same program did not 

confirm this finding (Leung et al., 2014). In Canada, there was a reduction in the chance 

of moderate and severe FI among the families that received welfare income between 2005 

and 2012 (Loopstra, Dachner, et al., 2015), but another study also in Canada found no 

association between cash transfer from social assistance and FI (Loopstra e Tarasuk, 

2013). In sub-Saharan Africa cash transfer programs in Zimbabwe and Zambia were 

associated with reductions in household FI (Hjlem, 2016). 

 The comparison between these studies is limited by the diversity in the design of 

the cash transfer programs. PBF is a conditional cash transfer program, which includes 

the monthly receipt of unrestricted cash benefits through electronic cards (Campello e 

Neri, 2014). Unlike PBF, SNAP restricts the use of benefits to the purchase of food; in 

Canada the receipt of welfare benefits is not linked to conditionalities to beneficiaries; in 

Africa, the benefits in cash are delivered every two months to beneficiaries. Thus, beyond 

the cash transfer amount, the program design may potentiate (Power et al., 2015; Tarasuk, 

2017) or constrain (Tiwari et al., 2016) the impact cash transfers on household FI. 

 Some positive aspects of the PBF may contribute to help families overcome FI., 

In addition to increasing the family budget: (i) the regularity of the transfer of benefits 

provides a degree of income stability for the family, which in turn can facilitate  access 

to credit; (ii) transfer of the direct benefit to the family through an efficient and transparent 

debit card electronic system, and (iii) access to a public network of a suite of 

complementary social, agriculture and health protection programs of support the families. 

Further studies are needed to identify potential pathways through which PBF may protect 

vulnerable families against FI. 

 This study evaluated the effect of different sources of income in FI in a region 

whose challenges to overcoming FI are also related to lack of access to water, food 

production and access to markets. In future research it will be important to extend the FI 

secular trends analysis taking in account other factors such as the improvement in 
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production and availability of food, and the roads conditions for transportation of foods 

in rural regions. 

Limitations 

 There are many methodological challenges to analyzing the impact of cash 

transfer programs on FI. According to Nord (2011) (Nord, 2012), selection bias is 

inherent in these studies, since families that have greater difficulty with access to food 

are prioritized in the participation of these programs. In this study, we did not analyze 

only beneficiary families, but rather a random sample of families at two time points, 

which can reduce this type of bias. 

 The longitudinal design of our study also reduces the potential for socio-economic 

confounders as the same families were included in both study time points. However, the 

study also had some limitations, especially with regards to sample size, which made it 

impossible to analyze the results for the group of families that switched from FS to FI 

during the study. 

 Another potential limitation is our analytical choice to grouping families into 

longitudinal categories of FI change. Because the outcome studied is based on an ordinal 

variable with four categories, the longitudinal secular analysis led to 16 possible 

combinations for modeling outcomes. However, sample size limitations did not allow us 

to conduct the analysis by level of FI severity. Furthermore, the conceptual framework 

behind FI experience-based scales such as EBIA does not support modelling FI as a 

continuous variable. Indeed, our FI secular change modeling approach has been 

previously recommended for prospective studies (Frongillo e Nanama, 2006; Garcia et 

al., 2013). Therefore, the results from our study are based on a sound statistical analysis 

design that sheds new light into the relationship between cash transfer programs and FI, 

which currently is a topic of global interest. 

Conclusions 

 Our findings from Brazil, a country with a strong history of implementation of 

policies to combat poverty and hunger and poverty, document major improvements in FI 

between 2011 and 2014 among households located in an area of extreme climatic and 

social vulnerability. This encouraging finding in one of the poorest municipalities in 
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Brazil is likely the result of the increase in investment in addressing the social 

determinants of health through social protection policies during the time period when the 

study was conducted. 

 Our conclusions may be applicable to other populations that face high prevalence 

of FI and chronic poverty related to insufficient education and engagement with 

agricultural production, although further research in different contexts is needed to 

confirm the results of this study. 

 Our findings reinforce the evidence that the persistence of FI is strongly 

determined by the household’s income and the lack of access to social protection 

programs such as PBF. In our study, overcoming household FI was influenced more  by 

the cash transfer program than by the increase in household income across time. We 

hypothesize that this is because PBF not only increase the family budget but also offers 

other benefits on a regular basis as well as a network of support and social protection that 

could potentiate its protective effects on household FI. 
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“O que acarreta a fome no Nordeste é o pauperismo generalizado, a 

proletarização progressiva de suas populações, cuja produtividade é 

mínima e está longe de permitir a formação de quaisquer reservas 

com que seja possível enfrentar os períodos de escassez” (Josué de 

Castro, Geografia da fome, 1946). 
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Figure 1: Fluxogram descriptive of sampling e follow-up, Cuité, Brazil, 2011 e 2014. 
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Table 1: Characteristics of the sample of households by food (in)security levels at baseline, Cuité, Brazil, 2011. 

Baseline characteristics (n=358) 

Food (in)security baseline (2011) 

Food security 

(n=159) 

Mild FI 

(n=111) 

Moderate FI 

(n=46) 

Severe FI 

(n=42) 

% or 

Mean 
SD 

% or 

Mean 
SD 

% or 

Mean 
SD 

% or 

Mean 
SD 

Minimum wage multiples per capita *** †         

Up to ¼ minimum wage 21.4  46.9  67.4  71.4  

Above ¼ to ½ minimum wage 23.9  23.4  19.6  21.4  

Above ½ to 1 minimum wage 29.6  24.3  13  4.8  

Above 1 minimum wage 25.2  5.4  -  2.4  

Household income (US$) *** 899.2 1135.2 467.9 471.1 249.5 271.5 195.9 234.7 

Participants of PBF *** 28.3  54.9  69.6  66.7  

Cash transfer amount (US$) *** 19.7 35.7 40.6 40.4 50.9 40.0 53.3 44.7 

Household Income dependency on PBF ***         

0% 71,7  45.1  33.4  33.3  

Between 0,1-50% 23.3  50.4  39.2  38.1  

More than 50% 5  4.5  30.4  28.6  

Urban region *** 81.8  62.2  52.2  50  

Own house *** 70.5  59  48.8  26.5  

Above 4 household members * 18.9  26.1  37  26.1  

None children under 18 years * 45.9  33.3  26.1  35.7  

None workers in household 30.8  25.2  26.1  35.7  

None retired in household *** 55.4  73.6  78.3  87.8  

None member high education in household *** 51.6  77.5  82.6  88.1  

Food production for self-consumption ** 39.6  54.1  60.9  59.5  

Beneficiary of emergency cash benefits * 12.8  14  23.8  32.3  

Beneficiary of food assistance programs 4.7  7  11.6  14.7  

χ2 test comparing proportion of food (in)security and test t mean of household income and cash transfer amount. 

FI, Food insecurity. PBF, Bolsa Família (cash transfer program). 
† Minimum wage at Brazil in 2011: US$ 340.6 [R$ 545 (Brazilian real)].  

*P<0.05, **P<0.01, ***P<0.001. 
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Figure 2: Dynamics of changes in levels of household food insecurity from baseline, Cuité, Brazil, 2011-2014.

26

61

10
3

0

20

40

60

80

100

Mild FI both
visi ts

Changed to
food security

Changed to
moderate FI

Changed to
severe FI

Mild food insecurity households from baseline 

(n=100)

16,3

37,2
30,2

16,3

0

20

40

60

80

100

Moderate FI
both vis its

Changed to
food security

Changed to
mild FI

Changed to
severe FI

Moderate food insecurity households from 

baseline (n=43)

38.9

20,6 23,5
17,7

0

20

40

60

80

100

Severe FI both
times

Changed to
food security

Changed to
mild FI

Changed to
moderate FI

Severe food insecurity households from baseline 

(n=34)

81.9

14,77

2,68 0,67
0

20

40

60

80

100

Food s ecuri ty
both vis its

Changed to
mild FI

Changed to
moderate FI

Changed to
severe FI

Food security households from baseline 

(n=149)



 
 

125 

 

 

 

Logistic regression models. 

Adjusted for own home, numbers of members in family, food production for self-consumption, 

beneficiary of emergency cash benefits and beneficiary of food assistance programs at baseline and 

follow-up. 

Model family income per capita follow-up includes family income at baseline. 

Model cash transfer follow-up includes family income at baseline. 

 

 

Figure 3: Probability of household food insecurity by family income percapita and cash transfer amount 

received at baseline and follow-up, Cuité, Brazil, 2011-2014. 
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Table 2: Dynamics of changes on household income and cash transfer amount by changes on food insecurity from 

baseline to follow-up, Cuité, Brazil, 2011-2014. 

Characteristics changes (n=326) 

Changes in food (in)security from baseline to follow-

up 

FS at both 

visits 

(n=122) 

FI at both 

visits 

(n=97) 

Changed 

to FS 

(n=80) 

Changed 

to FI 

(n=27) 

% % % % 

Household income *     

Increased more than ½ minimum wage from baseline 54.9 28.8 55.0 22.2 

Increased up to ½ minimum wage from baseline 29.5 38.1 25.0 48.2 

Same or less at endline than baseline 15.6 33.0 20 29.6 

Cash transfer amount *     

Non-beneficiary at both visits 68.0 14.4 48.7 48.1 

Same or more cash at endline than baseline 24.6 69.1 36.3 48.2 

Lesser cash at endline than baseline 7.4 16.5 15.0 3.7 

Household income dependency on PBF *     

Non-dependent at both times  67.2 14.4 48.7 48.2 

Same or more at endline than baseline 13.1 47.4 15.0 25.9 

Less at endline than baseline 19.7 38.1 36.2 25.9 

χ2 test comparing proportion of food (in)security. 

FS, Food security. FI, Food insecurity. PBF, Bolsa Família (cash transfer program).  

Minimum wage at Brazil in 2014: US$ 329,1 (R$ 7294Brazilian real). 

* P<0.001 



 
 

127 

 

Table 3: Change in household food (in)security over time in relation to change in household income and conditional cash transfer received, Cuité, Brazil, 2011-2014. 

 FI at both visits  

(n=97) 

Changed to FS  

(n=80) 

OR 95% IC OR 95% IC 

Model 1: change in 

household income and 

adjusted variables 

Household income     

Increased more than ½ minimum wage from baseline 1 Ref. 1 Ref. 

Increased up to ½ minimum wage from baseline 1.69 0.80; 3.53 0.67 0.33; 1.35 

Same or less at endline than baseline 5.04 1.92; 13.28 1.57 0.65; 3.81 

Model 2: change in 

cash transfer amount 

and adjusted variables 

Cash transfer amount     

Non-beneficiary at both visits 1 Ref. 1 Ref. 

Same or more cash at endline than baseline 4.20 1.66; 10.58 0.71 0.26; 1.94 

Lesser cash at endline than baseline 4.77 1.40; 16.22 0.93 0.26; 3.32 

Model 3: change in 

household income, 

change on cash 

transfer amount and 

adjusted variables 

Household income     

Increased more than ½ minimum wage from baseline 1 Ref. 1 Ref. 

Increased up to ½ minimum wage from baseline 2.14 0.98; 4.66 0.70 0.34; 1.45 

Same or less at endline than baseline 6.16 2.20; 17.28 1.70 0.67; 4.31 

Cash transfer amount     

Non-beneficiary at both visits 1 Ref. 1 Ref. 

Same or more cash at endline than baseline 1.96 0.60; 6.45 0.46 0.16; 1.38 

Lesser cash at endline than baseline 5.14 1.42; 18.61 0.76 0.67; 4.31 

Model 4: change in 

household income and 

adjusted variables 

Household income dependency on PBF     

Non-dependent at both times 1 Ref. 1 Ref. 

Same or more at endline than baseline 3.92 1.36, 11.25 0.76 0.30; 1.96 

Less at endline than baseline 1.23 0.38, 3.95 1.05 0.40; 2.79 

FS, Food security. FI, Food insecurity. PBF, Bolsa Família (cash transfer program). OR, Odds ration. 

Minimum wage at Brazil in 2014: US$329,1 (R$ 724 Brazilian real). 

Adjusted for numbers of members on household (follow-up), consumption of food produced at household (change), received eventual cash transfer from program of government (follow-

up) and received food supply programs (follow-up).  

Model 1 includes adjusted variables and household income (baseline). Model 2 includes adjusted variables and cash transfer amount (baseline). Model 3 includes adjusted variables, 

household income (baseline) and cash transfer amount (baseline). Model 4 includes adjusted variables, household income (baseline), and household income dependency on PBF (baseline). 

Statistically significant associations (p < 0·05) indicated in bold font.  
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Multinomial logistic regression model 

Adjusted variables: family income (baseline), numbers of members in family (follow-up), food 

production for self-consumption (change), beneficiary of emergency cash benefits (follow-up) and 

beneficiary of food assistance programs 

 
 

Figure 4: Probability of changes on food insecurity by mean family income between baseline and 

follow-up, Cuité, Paraíba, Brazil. 
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5.3 EFEITOS DE PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS NA INSEGURANÇA 

ALIMENTAR DE FAMÍLIAS: EVIDÊNCIAS A PARTIR DE UM ESTUDO 

LONGITUDINAL NO SEMIÁRIDO NORDESTINO, BRASIL. 

 

Resumo  

 

A insegurança alimentar (IA) é um desafio para políticos em todo mundo, sendo 

necessário estudar o efeito de diferentes programas na redução da IA. O objetivo deste 

estudo foi avaliar o efeito de programas governamentais relacionados na IA entre famílias 

residentes em um município do Nordeste, Brasil. Foi realizado um estudo longitudinal, 

de base populacional, com famílias de um município da área semiárida do Nordeste, 

Brasil. Foram investigadas 358 famílias baseline (2011) e 326 no follow-up (2014), com 

perda amostral de 8,9%. IA foi estimada com a Escala Brasileira de Insegurança 

Alimentar. O efeito de 27 programas governamentais na segurança alimentar (SA) foi 

estimado usando modelos de regressão logística e probabilidades preditas. Os resultados 

mostraram 24.5% das famílias superaram a IA e 37.0% mantiveram a SA entre o baseline 

e follow-up. Dentre os 27 programas investigados, 15 foram acessados por mais de 5% 

da população. Mais de 90% das famílias acessavam, pelo menos, um programa no 

baseline, e durante o follow-up houve incremento no número de programas por família. 

Programas na área de Proteção à saúde, Provimento de água e alimentos, Combate à 

pobreza e Desenvolvimento rural mostraram efeitos positivos tanto para garantia da SA 

como para a superação da IA entre as famílias. Concluiu-se que o acesso aos programas 

de diferentes áreas governamentais foi relacionado com a melhora da IA, reforçando a 

evidência que o enfrentamento da IA requer implementação de programas que conjuguem 

ações de incremento de renda, desenvolvimento rural, educação e acesso à saúde. 

 

Palavras-chave: Segurança alimentar e nutricional, Insegurança alimentar, programas 

governamentais  
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Introdução  

 

 A insegurança alimentar (IA) é um grave problema social e de saúde pública, que 

expressa a incerteza ou privação no acesso à alimentos suficientes e de qualidade por 

indivíduos ou famílias (Fao, 2009; Loopstra, Reeves, et al., 2015; Roncarolo e Potvin, 

2016; Gubert et al., 2017). Recentemente, a Organização das Nações Unidas para 

Alimentação e Agricultura (FAO) estimou que 10% da população mundial está exposta à 

IA severa, e também alertou para o aumento nas taxas de subalimentação em 2016 e 2017, 

especialmente na América Latina e África Subsaariana (Fao et al., 2018). 

 A persistência e o aumento das taxas de IA no mundo têm sido atribuídas, em 

parte, à instabilidade política em regiões de conflito, a eventos climáticos adversos e à 

desaceleração econômica (Fao et al., 2017; 2018), que afetaram de forma importante tanto 

a produção agrícola como a condição de acesso da população aos alimentos. Esses 

retrocessos também sugerem a ineficiência dos governantes na implementação de 

políticas públicas capazes de promover a superação da IA e a garantia do acesso ao 

alimento em longo prazo (Slater et al., 2014; Dachner e Tarasuk, 2018; Gundersen et al., 

2018). 

 Nos últimos anos, o debate científico sobre políticas públicas de enfrentamento da 

IA avançou. Organizações internacionais e pesquisadores têm recomendado a 

implementação de programas governamentais visando a Segurança Alimentar e 

Nutricional (SAN), que atuem conjuntamente para o crescimento econômico, o 

desenvolvimento rural e a proteção social de forma a promover sistemas alimentares 

inclusivos e sustentáveis (Berry et al., 2015; Friel e Ford, 2015; Pirkle et al., 2015; Rai et 

al., 2015; Fao, 2016). Entretanto, a continuidade do progresso dessa agenda demanda 

pesquisas empíricas que abordem como diferentes programas governamentais impactam 

em desfechos de IA.  

 Dentre os indicadores da IA, nos últimos anos, as escalas de percepção da IA 

foram validadas para diferentes países. Esses instrumentos mensuram a vivência da 

família com relação ao acesso e à privação alimentar(Marques et al., 2015). Com base 

nessa abordagem domiciliar, a hipótese levantada neste estudo é de que mudanças 

positivas na percepção da IA podem ser um indicativo do acesso da família a diferentes 
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benefícios e serviços relacionados com a SAN, como proteção social, saúde, educação 

agricultura, dentre outros. 

 A literatura existente sobre o impacto de programas governamentais na percepção 

da IA ainda é limitada (Gundersen e Ziliak, 2018), cabendo destacar três motivos: (i) são 

escassos estudos empíricos sobre políticas públicas de IA, sendo a literatura da área 

essencialmente prescritiva (Pérez-Escamilla et al., 2017); (ii) há a necessidade de 

pesquisas de avaliação do impacto de programas na IA, pois os estudos disponíveis 

abarcam essencialmente programas de transferência renda (Mabli e Ohls, 2015; 

Mohammadi-Nasrabadi, 2016) e assistência alimentar (Bazerghi et al.; Petralias et al., 

2016) sem dar conta de programas que podem contribuir com o enfrentamento da IA; e 

(iii) pesquisadores têm elencado os desafios e limitações no desenvolvimento de estudos 

de avaliação do impacto de programas na IA e a importância de ampliar e diversificar 

métodos, população e programas estudados (Gundersen et al., 2017). 

 O presente estudo foi realizado no Brasil, país que, entre 2003 e 2016, 

implementou pioneiramente uma política pública de SAN com abordagem sistêmica e 

intersetorial de programas (Fao, 2006; Kepple et al., 2012; Falcão e Costa, 2015). Apesar 

desse contexto, de nosso conhecimento, não estão disponíveis estudos que avaliaram o 

efeito dessa diversidade de programas para a percepção da IA. 

 Assim, os objetivos deste estudo foram (a) avaliar o acesso a diferentes programas 

governamentais relacionados com SAN entre famílias residentes em um município do 

semiárido do Nordestino, Brasil e (b) analisar se o acesso aos programas se associa com 

a mudança da situação de IA dessas famílias por meio de um estudo longitudinal realizado 

entre 2011 e 2014. 

 

Métodos 

 

Amostra 

 

 Foi conduzido um estudo longitudinal de coorte e de base populacional no 

município de Cuité, localizado a 235 km da capital do estado da Paraíba, no semiárido 

nordestino, Brasil. Em 2010, o município tinha aproximadamente 20.000 habitantes e 
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apresentou baixo índice de desenvolvimento humano (0.591) (Undp, 2010). Os dados do 

baseline foram coletados em 2011, por meio de um estudo transversal de base 

populacional representativo da zona urbana e rural do município. O tamanho amostral foi 

calculado usando-se a técnica de amostragem aleatória estratificada em domicílios 

particulares urbano e rural, proporcionalmente. Foi estabelecido um erro amostral 

máximo de 5% com nível de confiança de 95%. A prevalência de IA esperada foi de 50% 

(Vianna e Segall-Corrêa, 2008) resultando em um amostra estimada de 360 domicílios 

(243 urbanos e117 rurais). Os domicílios pesquisados foram aleatoriamente selecionados. 

Na zona urbana foram sorteados os domicílios com base no registro do imposto predial e 

territorial urbano e na zona rural pontos aleatórios no mapa cartográfico, sendo visitadas 

as comunidades próximas (16 comunidades). Os dados foram coletados entre maio e 

junho de 2011 (358 domicílios). O follow-up aconteceu entre maio e setembro de 2014, 

quando 326 domicílios foram pesquisados novamente, resultando em uma perda amostral 

de 8.9% e um erro amostral de 0,054. Essas perdas ocorreram principalmente por 

mudança das famílias para outras regiões do Brasil. As informações do estudo foram 

obtidas por meio de questionários aplicados no domicílio por estudantes de graduação em 

Nutrição treinados pelos pesquisadores (2011: 12 entrevistadores; e 2014: 22 

entrevistadores). 

  

Desfecho: mudança na IA 

  

 O desfecho de interesse neste estudo foi a IA mensurada por meio da Escala 

Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), que é uma escala de percepção do acesso 

aos alimentos adaptada da Household Food Security Survey Module americana e validada 

no Brasil desde 2003 (Perez-Escamilla et al., 2004). A EBIA avalia quatro dimensões da 

IA incluindo o pleno acesso aos alimentos, o medo de sofrer privação de alimentos, a 

redução da qualidade e / ou quantidade de alimentos acessados pela família e a fome. A 

escala é utilizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística em pesquisas 

nacionais desde 2004 (Ibge, 2006; 2014), e também tem sido adotada por pesquisadores 

em estudos locais (Bezerra et al., 2017). Estudos psicométricos realizados nos últimos 

anos corroboram sua adequação no monitoramento da IA em estudos de prevalência e na 
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identificação de famílias e populações em risco (Reichenheim et al., 2016; Interlenghi et 

al., 2017; Interlenghi et al., 2019). 

 O estudo considerou a versão da EBIA com 14 questões que captura a IA nos 

últimos três meses. A escala consiste em 14 questões dicotômicas (sim ou não) das quais 

sete questões são respondidas por famílias com apenas adultos e 14 por famílias com ao 

menos um indivíduo menor de18 anos. Baseado no somatório das respostas afirmativas 

das questões, as famílias foram classificados em duas categorias, conforme recomendado 

por Segall-Corrêa et al. (2014): “Segurança Alimentar (SA)” (score= 0; indica o pleno 

acesso aos alimentos na percepção da família), e “IA” (score > 1; indica medo ou privação 

no acesso aos alimentos). 

 Para a análise da mudança na situação de SA ou IA no tempo, foi construída uma 

nova variável com categorias longitudinais: (i) IA nos dois tempos– famílias classificadas 

em IA no baseline e follow-up (IA persistente) (categoria de referência); (ii) SA nos dois 

tempos – famílias classificadas em SA no baseline e follow-up (garantia da SA); (iii) 

Mudou para SA – famílias classificadas em IA no baseline e melhoraram para SA no 

follow-up (superação da IA); e (iv) Mudou para IA – famílias classificadas em SA no 

baseline e que pioraram a situação para IA no follow-up. 

 Apenas 27 famílias foram classificadas na categoria “Mudou para IA” e assim, 

optou-se por não apresentar resultados da análise multivariada para este grupo devido ao 

fraco poder estatístico. 

 

Variáveis independentes: acesso aos programas governamentais 

 

 As variáveis preditoras deste estudo foram o acesso das famílias a diferentes 

programas governamentais relacionados com a SAN, o que contemplou programas ou 

equipamentos públicos cuja atuação contribua para a promoção de sistemas alimentares 

sustentáveis e a superação da IA e seus determinantes. Foram incluídos programas e 

equipamentos públicos com base em documentos produzidos pelo governo nacional 

(Caisan, 2011; Mds, 2013) e mapeamento das iniciativas governamentais relacionadas 

com a agenda da SAN implementadas no município de Cuité (manuscrito 1 desta tese).  
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 Os 27 programas governamentais investigados estão descritos na Tabela 1, 

segundo objetivo, critérios de elegibilidade e áreas temáticas relacionadas com a IA 

definidas pelos autores: Provimento de água e alimentos (4 programas), Combate à 

pobreza (11 programas), Desenvolvimento rural (9 programas) e Proteção da saúde (4 

programas).  

 A Figura 1 apresenta o modelo teórico que fundamentou a seleção dos programas 

governamentais para este estudo. O esquema ilustra o efeito esperado dos programas na 

garantia da SA ou superação da IA na redução das despesas da família (11 programas), 

no aumento da renda familiar (5 programas), no suporte para a produção de alimentos no 

domicílio (7 programas) e no provimento de alimentos ou recursos financeiros para 

aquisição (4 programas). 

 Em 2014, os entrevistados informaram o acesso da família a cada programa nos 

anos de 2011 (baseline) e 2012-2014 (follow-up). Baseado nessas respostas foi construída 

uma variável com categorias longitudinais: (i) Não – famílias que informaram nenhum 

acesso ao programa durante o follow-up (2012-2014) ou apenas baseline (2011) e (ii) Sim 

– famílias que acessaram o programa pelo menos 1 vez durante o follow-up. Também foi 

avaliado o número de anos que a família acessou cada programa (1, 2 ou 3 anos) e a 

quantidade de programas acessados no tempo em três categorias: nenhum, 1-4 ou mais 

de 5 programas. 

 

Análise estatística  

 

 Foram estimadas as proporções de famílias que acessaram cada programa no 

baseline (2011) e follow-up (2012-2014) e avaliadas mudanças no acesso utilizando o 

teste de Mcnemar (Tabela 1), bem como a cobertura de cada programa no baseline, ou 

seja, dentre as famílias elegíveis a participar do programa, estimou-se a proporção de 

famílias que acessou em 2011. 

 Com o objetivo de analisar se houve o acesso pelas famílias estudadas a mais de 

um programa foi avaliada a quantidade de programas que a família participou em cada 

ano do estudo. A associação entre o acesso aos programas governamentais e categorias 

de mudança da IA foi estimado utilizando o teste X2. As análises bivariada e multivariada 
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foram testadas para os programas acessados por mais de 5% da população durante o 

follow-up (15 programas). 

 O efeito do acesso aos programas nos desfechos de IA (SA nos dois tempos e 

Mudou para SA) foi testado utilizando modelos de regressão logística multinominal para 

cada programa governamentais separadamente. 

 Inicialmente, a especificação do modelo incluiu desfecho, acesso ao programa, e 

variáveis de ajuste: (i) área de moradia, (ii) produz alimentos no domicílio para 

autoconsumo (iii) acesso ao programa no baseline, e (iv) renda mensal familiar per capita 

(oriunda do trabalho, pensão ou aposentadoria). Os resultados apontaram a renda familiar 

como único preditor para o desfecho na maioria dos modelos testados, além de que foi 

verificada a associação de categorias de renda familiar com o acesso aos programas (teste 

X2) (dados não mostrados). 

 Com base nisso, optou-se por analisar o efeito dos programas moderado pela renda 

familiar. Adotou-se como estratégia de análise a inclusão de termos de interação que 

podem mostrar se o efeito da variável preditora (acesso ao programa) no desfecho 

(mudança na IA) é diferente de acordo com o valor de uma variável moderadora (renda 

da família) (Jaccard e Turrisi, 2003). 

 Assim, o modelo de regressão para cada programa foi especificado novamente. 

Além do desfecho, acesso ao programa e variáveis de ajuste incluiu-se o termo de 

interação entre o acesso ao programa e renda média familiar per capita estimada com 

base nos valores coletados no baseline e follow-up (Modelo 1, Tabela Suplementar 3). 

Esses modelos também foram testados em uma sub amostra que incluiu apenas famílias 

que atendiam aos critérios de elegibilidade de cada programa no baseline (Modelo 2, 

Tabela Suplementar 3). Essa análise foi desenvolvida visando minimizar possível viés de 

seleção da amostra, uma vez que nem todas as famílias estudadas estavam aptas a acessar 

os programas durante o estudo. O tamanho amostral considerando os critérios de 

elegibilidade de cada programa podem ser consultados na Tabela Suplementar 2. 

 Com o objetivo de melhor ilustrar o efeito dos programas na mudança da IA, 

foram estimadas probabilidades preditas dos desfechos segundo renda familiar e acesso 

ao programa durante o follow-up (com base nos resultados da Tabela Suplementar 3). 

Esta análise foi realizada quando houve associação estatística significativa com as 

variáveis de acesso ao programa ou o termo de interação com a renda (p-valor ≤ 0.05). 
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 Todos os modelos foram testados para colinearidade usando a estimativa do fator 

de inflação da variância (VIF), as variáveis incluídas no modelo apresentaram VIF< 4 

(Hair, 2009). Todas as análises foram feitas no Stata/IC 15.0 (Stata, 2011). 

 

Resultados 

 

Características das famílias 

 

  No baseline 55.6% das famílias estavam em IA. A maioria residia na zona urbana 

do município (68.2%), e em casa própria e paga (59.4%). Metade das famílias informou 

ter alguma atividade agrícola na propriedade (51.4%) e consumir alimentos de sua 

produção (49.2%).  Registrou-se 41.1% das famílias vivendo abaixo da linha da pobreza, 

e 58.4% e 82.7% tinham em sua composição pelo menos uma criança ou adolescente e 

um adulto analfabeto ou com ensino fundamental incompleto, respectivamente. A análise 

das características das famílias, segundo situação de IA, aponta maior vulnerabilidade 

socioeconômica entre as famílias classificadas em IA no baseline. Tanto as famílias em 

SA (88.6%) como IA (94.9%) participaram de pelo menos um dos 27 programas 

governamentais investigados em 2011. Porém as famílias em IA (15.8%) acessaram 

maior quantidade de programas quando comparado aquelas em SA (7.4%) (Tabela 2). 

 No follow-up a proporção de famílias em IA reduziu, uma vez que 24.5% das 

famílias iniciaram o estudo em IA e mudaram a condição para SA ao final do segmento, 

caracterizando a superação da IA, enquanto que apenas 8.3% migraram da SA para IA 

(Mudou para IA). Para 37.4% e 29.8% das famílias não foram observadas mudanças ao 

comparar dados do baseline e follow-up, ou seja, mantiveram-se em SA e IA nos dois 

tempos, respectivamente. 

 

Acesso aos programas governamentais 

 

 Tabela 1 mostra a proporção de famílias que acessaram os 27 programas 

investigados no baseline e follow-up. Apesar do amplo repertório, a frequência de acesso 
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a 12 dos programas investigados foi inferior a 5%. Observou-se baixa cobertura dos 

programas na amostra estudada, exceto para os programas Bolsa família e Estratégia 

saúde da família que atendiam 90.3% e 79.1% das famílias investigadas e elegíveis no 

baseline, respectivamente (Tabela 1, Baseline, Coluna famílias elegíveis).  

 A tabela 1 aponta o acesso limitado aos programas na área de Provimento de água 

e alimentos e Desenvolvimento rural. Tanto no baseline como no follow-up, observou-se 

maior percentual de acesso aos programas: (i) Estratégia saúde da família (79.1%; 

85.3%) e Farmácia Básica (33.0%; 54.0%) na área de Proteção à saúde; (ii) Bolsa família 

(49.4%; 50.3%) na área de Combate à pobreza; e (iii) Garantia Safra (16.7%; 27.3%) e 

Distribuição de sementes (11.5%; 19.6%) na área de Desenvolvimento rural.  

 Com relação à continuidade do acesso aos programas, verificou-se que mais da 

metade dos beneficiários participou durante os 3 anos de seguimento dos programas 

Assentamentos da reforma agrária (95.0%), Bolsa Família (87.7%), Estratégia de saúde 

da família (87.1%), Água dessalinizada (65.7%), Farmácia básica (56.8%), e Leite da 

Paraíba (53.4%) (dados não mostrados). 

 

Mudança na IA e acesso aos programas governamentais 

 

 A figura 2 descreve o número de programas acessados pelas famílias em cada ano 

de segmento, segundo categorias de mudança na IA. Mais de 80% das famílias 

classificadas em “SA nos dois tempos” acessou entre 1 e 4 programas governamentais 

nos quatro anos do estudo. Houve aumento no percentual de acesso a cinco ou mais 

programas no tempo para todas as categorias de IA. Dentre as famílias que mudaram a 

situação de IA no baseline para SA no follow-up, o acesso a cinco ou mais programas 

mais que dobrou entre 2011 (7.5%) e 2013 (20%). Houve diferença significativa entre o 

número de programas acessados durante o follow-up e as categorias de mudança na IA 

(p<0.001). As famílias classificadas em “IA nos dois tempos” acessaram maior número 

de programas (Tabela 3).  

 A tabela 3 aponta diferença significativa na distribuição do acesso aos programas 

segundo categorias de mudança na IA: Bolsa família (p<0.001), Garantia Safra 

(p<0.001), Centro de referência da assistência social (p=0.026), Brasil alfabetizado 

(p=0.001), Mais Educação (p=0.007) e Distribuição de sementes (p<0.001). Foi 
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observada maior participação nesses programas, entre as famílias classificadas em “IA 

nos dois tempos” quando comparado aos demais desfechos. Os programas mais acessados 

pelas famílias classificadas tanto em “SA nos dois tempos” como em “Mudou para SA” 

foram Estratégia Saúde da Família (84.4%; 81.3%), Farmácia básica (47.5%; 55.0%), e 

Bolsa família (28.7%; 46.3%). Diferente das famílias classificadas em “SA nos dois 

tempos” 25.0%, 17.5% e 16.3% das famílias que melhoram a situação de IA do baseline 

para SA no follow-up acessaram os programas Garantia Safra, Mais educação e 

Educação de jovens e adultos. 

 A tabela 4 apresenta resultados da análise multivariada de nove dos programas 

investigados cujo efeito, mediado pela renda da família, foi estatisticamente significativo 

para os desfechos: (i) “SA nos dois tempos”: Leite da paraíba (modelo 2), Educação de 

jovens e adultos (modelo 2), Farmácia Básica (modelo 1) e Suplementação de Vitamina 

A (modelo 2); e (ii) “Mudou para SA”: Bolsa família (modelo 2), Educação de jovens e 

adultos (modelo 2), Centro de referência da assistência social (modelo 1), Distribuição 

de sementes (modelo 2), Assentamentos de reforma agrária (modelo 2) e Suplementação 

de ferro (modelo 2). As figuras 3 e 4 ilustram os efeitos desses programas por meio da 

distribuição de probabilidades preditas dos desfechos segundo acesso ao programa e 

renda familiar. 

 Os resultados mostram que famílias com renda média per capita superior a R$ 

400 que acessaram o programa Leite da Paraíba têm maior probabilidade de continuar 

em SA no baseline e follow-up, quando comparado com as famílias que não acessaram, 

caracterizando um efeito positivo do programa para a SA. Resultado semelhante foi 

observado no programa Suplementação de vitamina A. Para o programa Educação de 

jovens e adultos, verificou-se diferença mínima nas probabilidades preditas de “SA nos 

dois tempos” ao comparar famílias que acessaram ou não esse programa, mostrando um 

efeito positivo pequeno entre famílias com faixas de renda média per capita entre R$ 150 

e R$ 350. Com relação ao programa Farmácia Básica as probabilidades preditas para 

“SA nos dois tempos” foram cerca de 20% mais elevadas entre aquelas que não 

participaram do programa, independente da renda (Figura 3).  

 Com relação as famílias que mudaram da IA no baseline para SA no follow-up, 

observou-se efeito positivo dos programas Bolsa família e Educação de jovens e adultos 

a partir da faixa de renda familiar de R$ 200 e R$150, respectivamente. Enquanto que as 

probabilidades de "Mudar para SA" foram superiores entre famílias nas menores faixas 
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de renda e que acessaram os programas Centro de referência de assistência social, 

Distribuição de sementes, Assentamentos de reforma Agrária e Suplementação de ferro 

quando comparado com aquelas não acessaram durante o follow-up (Figura 4). 

 

Discussão 

 

 As famílias estudadas iniciaram o seguimento em alta prevalência de IA, pobreza 

e baixa escolaridade quando comparado às estimativas nacionais (Ibge, 2011; Ibge, 2014). 

No follow-up observou-se melhora expressiva da IA, resultado superior ao de estudos 

realizados em diferentes países do mundo (Metallinos-Katsaras et al., 2012; Loopstra, 

Dachner, et al., 2015; Mutisya et al., 2016; Tarasuk et al., 2016; Patterson et al., 2017). 

Ou seja, a amostra estudada representa uma população em vulnerabilidade 

socioeconômica que experimentou melhora nas condições de acesso aos alimentos em 

três anos, o que viabilizou analisar o efeito do acesso a programas governamentais nessa 

mudança. 

 

Acesso aos programas governamentais 

 

 O primeiro objetivo deste estudo foi avaliar o acesso aos 27 programas estudados, 

distribuídos em quatro áreas governamentais relacionadas com a SAN. Mais de 90% das 

famílias acessou algum programa tanto baseline quanto durante follow-up, caracterizando 

que houve inserção das famílias estudadas em serviços públicos implementados no 

município, especialmente nas áreas de Proteção à saúde e Combate à pobreza. No 

entanto, a análise por programa revelou o acesso limitado em grande parte desses. Os 

nossos resultados mostraram que alguns programas não alcançaram 5% da população 

estudada, enquanto outros foram acessados por cerca de 80% e 90% da população elegível 

no baseline.  

 Os fatores que levam a alguns programas serem mais acessados que outros podem 

ser diversos, a exemplo de tempo de implementação, metas de cobertura insuficientes 

para demanda local, estratégias inadequadas de captação dos beneficiários, e restrição 
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orçamentária. No contexto estudado, os programas mais acessados pela população têm 

desenho e estratégia de implementação diferentes. 

 A Estratégia Saúde da Família e Farmácia Básica são iniciativas governamentais 

inseridas no contexto do Sistema Único de Saúde (SUS), cujo acesso é gratuito e universal 

e o desenho de implementação baseado em metas de cobertura territorial (Paim et al., 

2011). Ambos funcionam em equipamentos públicos que agregam e ofertam diferentes 

serviços e programas na comunidade, o que amplia as possibilidades de participação da 

população, por exemplo, os programas de Suplementação de Vitamina A e Ferro, também 

estudados, são ofertados no âmbito da Unidade básica de saúde, local de execução da 

Estratégia saúde da família.  

 Enquanto os programas citados são de acesso universal, o Bolsa família, o terceiro 

programa mais acessado durante o estudo, é focalizado na população de baixa renda. O 

desenho do programa prevê a captação, pelo governo municipal, de famílias elegíveis e a 

transferência mensal de renda pelo governo nacional diretamente para o beneficiário 

(Soares, 2012). No caso do Bolsa Família, o desenho do programa, a adequada captação 

local de beneficiários, o interesse / necessidade da população e o expressivo orçamento 

destinado ao programa (Custódio et al., 2013) são alguns dos fatores que podem justificar 

90.3% e 94.6% (dado não mostrado anteriormente) de cobertura do programa em 2011 e 

em 2014, respectivamente. As taxas de cobertura observadas na população estudada são 

superiores às estimadas para o território brasileiro em 2011 (68%) (Souza e Osorio, 2013) 

e às reportadas por Schmidt et al. (2017) em uma coorte de nascimento no Sul do Brasil 

(71%). 

 O Garantia safra foi o programa mais acessado na área de Desenvolvimento rural, 

sendo esse também um programa que transfere recursos financeiros para famílias. O 

recebimento desse recurso é feito anualmente mediante a comprovação da perda da 

produção agrícola, devido à seca periódica na região semiárida. Esse resultado, por um 

lado, revela a importância de contar com benefícios emergenciais específicos para 

famílias produtoras em regiões de clima adverso e, por outro, reforça os achados que 

apontam o insuficiente acesso das famílias aos demais programas de Desenvolvimento 

rural, cujos benefícios trariam suporte e infraestrutura para convivência com o clima e 

solo da região semiárida (Pérez-Marin et al., 2017).  

 



 
 

141 

Efeitos dos programas na IA das famílias 

 

 O segundo objetivo deste estudo foi analisar as relações entre a mudança na 

percepção de IA e o acesso aos programas. A participação nos programas foi mais 

expressiva entre famílias classificadas nas categorias “IA nos dois tempos” e “Mudou 

para SA”. Assim, famílias que iniciaram o estudo em IA foram mais assistidas por todos 

os programas governamentais investigados, tanto entre aqueles focalizados em 

populações vulneráveis, como também dentre os programas universais ou direcionados a 

grupos específicos do ciclo da vida (criança e adolescente).  

 Mais de 80% das famílias classificadas em “SA nos dois tempos”, ou seja, que 

não expressaram preocupação ou privação no acesso aos alimentos no baseline e follow-

up, acessou entre 1 e 4 programas governamentais durante os anos do seguimento. Esse 

dado sugere que houve contribuição dos programas governamentais para a SA dessas 

famílias, de forma que a extinção ou o não acesso aos mesmos poderia configurar risco 

para a continuidade e a permanência do acesso ao alimento. 

 Nessa mesma perspectiva, nove dos programas estudados apresentaram 

associação com a SA: quatro programas com o desfecho “SA nos dois tempos” e seis com 

“Mudou para SA”. O efeito estimado para cada programa foi pequeno, uma vez que os 

coeficientes de regressão foram próximos a zero. No entanto, os resultados indicam que 

programas alocados nas diferentes áreas temáticas foram associados com a mudança na 

percepção da IA como, também, apontam que houve aumento na quantidade de 

programas acessados pelas famílias ao longo dos anos de seguimento, caracterizando a 

concentração de diferentes programas em uma mesma família.  

 O debate mais atual sobre políticas de enfrentamento da IA sustenta a necessidade 

de conjugar ações em diferentes áreas governamentais, assim como, de promover a 

sinergia entre programas (Candel, 2014; Fao, 2016; Cirillo et al., 2017), premissa ainda 

pouco difundida como prática política em outros países (Pirkle et al., 2015; Rai et al., 

2015; Candel e Biesbroek, 2018; Dachner e Tarasuk, 2018). Porém, no contexto brasileiro 

a intersetorialidade e a conjugação de ações emergenciais e estruturantes foram premissas 

da política de SAN implementada entre 2004 e 2016 (Kepple et al., 2012; Maluf et al., 

2015), ou seja, nossos achados reforçam a potencialidade dessas premissas para o 

enfrentamento da FI. 
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 Outra ação do governo brasileiro relacionada com o aumento e a diversificação 

no acesso aos programas é estratégia Brasil sem Miséria. Grande parte dos programas 

estudados na área de Combate à pobreza compuseram um pacote de iniciativas 

governamentais que foram implementadas em municípios com alto percentual de famílias 

em extrema pobreza entre 2011-2016. O desenho do Brasil sem Miséria previa a 

hiperfocalização de programas em territórios vulneráveis, como o estudado, visando 

alcançar a população em situação de miséria. (Campello et al., 2014; Falcão e Costa, 

2015). 

 De nosso conhecimento não há estudos que abordaram o efeito de um conjunto 

tão diversificado de programas governamentais na IA de famílias. Alguns estudos sobre 

o tema avaliaram o impacto do acesso a benefícios de assistência alimentar (Martin et al., 

2013; Nalty et al., 2013; Gundersen et al., 2017) e transferência de renda (Cabral et al., 

2014; Mabli e Ohls, 2015; Hjlem, 2016; Loopstra et al., 2016; Gordon et al., 2017), no 

entanto, sem considerar a hipótese de efeitos provenientes da sinergia ou articulação entre 

ações governamentais. Neste estudo, não foi estimado o efeito conjunto ou sinérgico dos 

programas, visto que os modelos estatísticos de cada programa foram testados 

separadamente. Entretanto, os resultados mostraram a expressiva proporção de famílias 

que acessaram mais de um programa, de forma que não podemos afirmar que, os 

programas teriam o mesmo efeito na percepção da IA, caso fossem implementados fora 

do cenário estudado.  

  Nossos achados também apontam que o efeito positivo dos programas na SA é 

diferente de acordo com a renda da família. Ou seja, programas de assistência à criança e 

educação tiveram efeito positivo para famílias que oscilaram a renda, entre baseline e 

follow-up fora da faixa de pobreza vigente em 2014 (renda mensal per capita inferior a 

R$ 140) (Leite da Paraíba, Suplementação de Vitamina A e Educação de jovens e 

adultos). Enquanto que outros programas direcionados à proteção social básica, à 

distribuição de insumos agrícolas, ao acesso à terra, e à assistência à criança, 

apresentaram efeitos positivos para SA inclusive entre as famílias dentro da faixa pobreza 

(Centro de referência de assistência social, Distribuição de sementes, Assentamentos de 

reforma agrária e Suplementação de ferro).  

 Os achados deste estudo reforçam a ideia de que programas governamentais 

podem contribuir para SA das famílias não apenas ofertando renda ou alimentos, mas 

também assegurando outras necessidades básicas, como acesso à serviços de saúde e 
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suporte para produção de alimentos. Para além disso, no contexto brasileiro parece restrito 

aceitar a hipótese de que o efeito de alguns programas na IA se dá apenas pela redução 

de despesas no orçamento familiar ou aumento da renda, uma vez que parte dos 

programas investigados na área da saúde e assistência social estão ancorados em sistemas 

universais. O acolhimento de uma família socialmente vulnerável no âmbito dos sistemas 

únicos de saúde e assistência social (Colin e Jaccoud, 2013), (Paim et al., 2011) simboliza 

a responsabilização do governo por essa família, dando início a um vínculo entre serviço 

público e usuário que pode oportunizar a esta família acesso a outros programas e o 

suporte necessário para enfrentar sua condição de vulnerabilidade. 

 Por fim, as análises realizadas neste estudo exaltam o uso das escalas de percepção 

da IA na avaliação do impacto de programas, corroborando a hipótese inicial do estudo. 

Novas pesquisas são necessárias para aprofundar o modelo teórico e o conhecimento 

sobre os mecanismos de impacto de programas governamentais no acesso aos alimentos 

por famílias. 

 

Limitações 

 

 Apesar das fortes evidências encontradas, a interpretação dos nossos resultados 

deve ser feita com cautela. O viés de seleção é um dos muitos desafios dos estudos de 

impacto de programas governamentais, especialmente aqueles focalizados em grupos 

socialmente vulneráveis, pois as famílias beneficiárias são justamente as mais expostas 

ao risco social. Visando minimizar vieses, estimamos o efeito de cada programa 

utilizando sub amostras com famílias elegíveis a acessar o programa no início do estudo, 

o que nos deu possibilidade de analisar como famílias em igual situação de 

vulnerabilidade no baseline evoluíram ao longo do tempo. No entanto, essa estratégia de 

análise reduziu o tamanho amostral, expondo os resultados a limitações em termos de 

precisão (Vittinghoff e Mcculloch, 2007). Apesar dessas limitações, os resultados 

apresentados, neste manuscrito são um primeiro passo para conduzir o debate científico 

sobre o impacto de um conjunto amplo de programas governamentais na percepção da 

IA. 

 Além disso, para alguns programas não foi possível selecionar a população 

elegível, considerando todos os critérios previamente definidos devido à falta de 
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informação. Especialmente para os programas de agricultura cabe destacar que 

consideramos como elegíveis famílias que informaram produzir alimentos na 

propriedade. No entanto, os critérios do governo brasileiro para caracterização do 

produtor agrícola familiar são mais complexos, incluindo informações sobre percentual 

da renda oriundo da agricultura, tamanho da propriedade e inserção de membros da 

família nesse ciclo produtivo. 

 Optou-se por construir categorias longitudinais de análise, comparando o status 

das famílias no início e no final do estudo. Porém, é importante ponderar que, com base 

nessa comparação, a mudança ou permanência do status de IA não deve ser interpretada 

como uma condição definitiva, visto que podem ter ocorrido oscilações na percepção do 

acesso aos alimentos não mensuradas durante os anos de segmento. 

 

Conclusões 

 

 Este estudo avaliou o acesso a programas governamentais por famílias em 

situação de vulnerabilidade social no Brasil, país pioneiro no desenvolvimento de política 

públicas de enfrentamento da IA. Nossos achados descrevem que, famílias em diferentes 

condições de acesso aos alimentos estavam participando de algum programa 

governamental e que houve concentração do acesso a programas em uma mesma família, 

especialmente entre aquelas em IA no início do estudo. 

 Observou-se efeito positivo do acesso a programas governamentais de assistência 

alimentar, proteção social básica, transferência de renda, acesso a serviços de saúde e 

suporte para produção de alimentos na superação da IA. Os resultados desse estudo 

reforçam a evidência de que o enfrentamento da IA requer a implementação de programas 

e ações em diferentes áreas governamentais, que conjuguem ações de curto e longo prazo 

para incremento de renda, desenvolvimento rural, educação e acesso à saúde.  

 

Referências 

 (Consultar sessão 7 Referências) 
“Se a região do Nordeste não fosse uma área subdesenvolvida, de 

economia tão fraca e rudimentar, poderia resistir perfeitamente aos 

episódios das secas sem que sua vida econômica fosse ameaçada e 

suas populações acossadas. Não há nada de paradoxal nesta nossa 

assertiva” (Josué de Castro, Geografia da fome, 1946). 
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Tabela 1: Área temática relacionada com a SAN, objetivo, critérios de elegibilidade e proporção de famílias que acessou os programas no baseline e follow-up, Cuité, 

Paraíba, Brasil, 2014. 

Area1 Programas Objetivo Critérios de elegibilidade 

Baseline Follow-up 

Amostra total 

(n=358) 

Famílias 

elegíveis (n) 

Amostra total 

(n=326) 

P
ro

v
im

en
to

 d
e 

ág
u
a 

e 
al

im
en

to
s 

 

Água Boa 

Garantir o acesso à água para a população na área 

urbana e de uma comunidade rural por meio de um 

dessalinizador público (3 vezes por semana) 

Famílias sem acesso à água 8.6 8.6 (n=358) 10.7 

Leite da Paraíba 
Distribuir leite para as famílias (sete litros por 

semana) 

Famílias de baixa renda com crianças 

menores de 8 anos ou gestantes 
7.4 18.1 (n=116) 9.2 

Cesta básica 
Distribuir cestas básicas em situações de 
emergência para a população (benefício eventual) 

Famílias vulneráveis a fome de acordo 
com a avaliação do assistente social 

0 0 0.3 

Banco de alimentos 
Coletar doações de alimentos na comunidade e 
distribuir para famílias ou indivíduos (benefício 

eventual) 

Famílias vulneráveis a fome de acordo 
com a avaliação do assistente social 

0 0 1.2 

C
o
m

b
at

e 
à 

p
o
b
re

za
 

Bolsa família 
Garantir renda a famílias por meio da transferência 
condicionada de benefícios monetários (benefício 

mensal) 

Famílias com renda abaixo da linha da 

pobreza 
49.4 90.3 (n=134) 50.3 

Centro de referência da 

assistência social*** 

Fornecer serviços básicos de proteção social, como 

cursos de profissionalizantes, apoio familiar e 

grupos comunitários 

Toda a população  6.4 6.4 (n=358) 16.6 

Brasil alfabetizado** 
Promover a superação do analfabetismo (ano 

letivo) 

Indivíduos com idade acima de 18 anos 

e analfabetos ou com ensino 

fundamental incompleto 

5.9 7 (n=270) 11.0 

Educação de jovens e 
adultos*** 

Promover a formação de jovens e adultos no ensino 
primário e secundário (ano letivo) 

Indivíduos com idade acima de 18 anos 

e analfabetos ou com ensino 
fundamental incompleto 

5.6 6.7 (n=270) 14.1 

Serviço de convivência e 
fortalecimento de 

vínculos I e II*** 

Ofertar serviços de socialização e fortalecimento de 
vínculos com a comunidade  

Criança e adolescentes de famílias 
pobres 

3.07 5.2 (n=194) 7.67 

Serviço de convivência e 
fortalecimento de 

vínculos III 

Ofertar serviços de socialização e fortalecimento de 

vínculos com a comunidade 
Indivíduos com idade acima de 50 anos 2.76 3.9 (n=234) 3.7 

Mais educação*** 

Ofertar atividades complementares em escolas 

públicas (escola em tempo integral durante o ano 

letivo) 

Crianças estudando em escolas públicas 

do ensino fundamental 
2.2 3.9 (n=179) 19 
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Centro especializado de 

assistência social* 

Prestar serviços especializados e contínuos a 

famílias e indivíduos sob risco ou violação de 

direitos 

Indivíduos em situação de violação dos 

direitos humanos 
1.23 1.5 (n=134) 3.4 

Programa nacional de 

acesso ao ensino 
tecnológico e emprego** 

Expandir a oferta de cursos de formação técnica e 

profissional (2 vezes ao ano os cursos são 
oferecidos) 

Beneficiários do programa Bolsa 

família e estudantes do ensino médio de 
escolas públicas 

0 0 4.6 

Ensino médio inovador** 

Desenvolver propostas curriculares inovadoras e 
prolongar o período de permanência dos alunos na 

escola (ano letivo) 

Estudantes do ensino médio de escolas 
públicas 

0 0 3.1 

Minha casa, minha vida Promover o acesso à casa própria para as famílias  Famílias com renda de até R$ 7000 0 0 0.6 

D
es

en
v

o
lv

im
en

to
 r

u
ra
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Garantia safra*** 

Garantir renda a agricultores familiares que 

perderam sua produção devido à seca ou chuva 

forte (benefício anual) 

Agricultores familiares 16.7 28.4 (n=169) 27.3 

Distribuição de 

sementes** 

Contribuir para a produção agrícola, garantindo o 

acesso a sementes para agricultores familiares 

Agricultores familiares, especialmente 

participantes do programa Garantia 

safra 

11.5 20.7 (n=169) 19.6 

Assentamentos de reforma 
agrária 

Redistribuição de terras para assentar e viabilizar a 

atividade produtiva de famílias de agricultores sem 
terra  

Família de agricultores sem terra 5.9 18.3 (n=104) 6.4 

Cisterna calçadão 
Garantir o acesso à água para produção de 
alimentos em comunidades rurais 

Agricultores familiares com cisterna de 
água para beber na propriedade 

3.1 5.9 (n=169) 3.7 

Programa nacional de 
fortalecimento da 

agricultura familiar 

Estimular a agricultura familiar por meio da oferta 
de crédito para contratar assistência técnica ou fazer 

melhorias nas propriedades 

Agricultores familiares 2.5 4.1 (n=169) 4.6 

Assistência técnica e 

extensão rural 

Prestar serviços de assistência técnica para 

agricultores visando à melhoria dos sistemas de 

produção agrícola  

Agricultores familiares 2.5 4.8 (n=169) 2.5 

Uma terra duas águas* 
Garantir o acesso à água para a produção de 

alimentos em comunidades rurais 

Agricultores familiares com cisterna de 

água para beber na propriedade 
0.6 1.2 (n=169) 1.8 

Compra direta pela 
agricultura familiar 

Estimular o governo municipal a comprar 
alimentos produzidos pela agricultura familiar 

Agricultores familiares 0.3 0.6 (n=169) 1.2 

P
ro

te
çã

o
 

d
a 

sa
ú
d
e 

Estratégia saúde da 
família** 

Ofertar serviços de atenção primária a saúde Toda a população 79.1 79.1 (n=358) 85.3 
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Farmácia básica*** Expandir o acesso gratuito à medicação Toda a população 33.0 33 (n=358) 54.0 

Suplementação de 
vitamina A** 

Reduzir e erradicar a deficiência nutricional de 

vitamina A por meio da distribuição suplementos (a 
cada 6 meses) 

Crianças com menos de 5 anos e 
mulheres no pós-parto imediato 

7.2 24.4 (n=82) 12.0 

Suplementação de ferro** 
Reduzir a prevalência de anemia por deficiência de 
ferro por meio da distribuição suplementos 

(diariamente) 

Crianças com menos de 5 anos, gestantes 
e mulheres no pós-parto imediato2 

3.8 11 (n=82) 9.2 

1Área temática relacionada com a SAN, objetivo, critérios de elegibilidade elaborado pelos autores com base em documentos oficiais e entrevistas com gestores. 2 Critério de elegibilidade 

de acordo com o gestor local, porém o governo federal sugere a oferta do suplemento até os dois anos. *p<0.05 **p<0.01 ***p<0.001. Teste de Mcnemar para comparar o acesso ao 

programa pelas famílias no baseline (2011) e durante o follow-up (2012-2014). 
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Tabela 2: Características das famílias estudadas no baseline segundo situação de (in)segurança alimentar, Cuité, 

Paraíba, Brasil, 2011. 

Característica no baseline 
Famílias  

(n=358) 

Segurança 

alimentar 

(n=159) 

Insegurança 

alimentar 

(n=199) 

p* 

Região urbana 68.2 81.8 57.3 <0.001 

Casa própria e paga 59.4 70.5 50.3 <0.001 

Atividade agrícola na propriedade 51.4 41.5 59.3 0.001 

Produção de alimento para autoconsumo 49.2 39.6 56.8 0.001 

Renda abaixo da linha da pobreza (R$ 140) 41.1 21.4 56.8 <0.001 

Renda familiar mensal per capita (média) 350.6 ( 598.2) 1438.1 (1816.3) 576 (653) <0.001 

5 ou mais membros na família 24.3 18.9 28.6 0.032 

Tem membros da família menor de 5 anos  25.4 19.5 30.2 0.021 

Tem membro da família menor de 18 anos 58.4 50.3 64.8 0.006 

Tem pelo um membro adulto de baixa 

escolaridade** 
82.7 73 90.4 <0.001 

Programas acessados em 2011 (média)*** 2.5 (1.7) 2.1 (1.5) 2.8 (1.8) <0.001 

Número de programas acessados***    0.012 

Nenhum 8 11.4 5.1  

1 - 4 80 81.2 79.1  

5 ou mais 12 7.4 15.8  

*Teste X2 para comparar proporções e teste t para comparação de médias dos grupos de famílias em segurança e 

insegurança alimentar. ** Analfabeto ou que cursou até o ensino fundamental***Tamanho da amostra: n=326 
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Tabela 3: Proporção de famílias que acessaram os programas durante o follow-up (2012-2014) segundo 

mudanças na situação de (in)segurança alimentar, Cuité, Paraíba, Brasil, 2014. 

Programas 

SA nos dois 

tempos 

(n=122) 

IA nos dois 

tempos 

(n=97) 

Mudou 

para SA 

(n=80) 

Mudou 

para IA 

(n=27) 

p* 

Número de programas acessados (2012-2014)     <0.001 

Nenhum 6.5 - 6.3 3.7  

1 - 4 77.1 40.6 62.0 63  

5 ou mais 16.4 59.4 31.7 33.3  

Provimento de água e alimentos 
     

Água boa 10.7 11.3 8.8 14.8 0.841 

Leite da Paraíba 4.1 13.4 11.3 11.1 0.095 

Combate à pobreza 
     

Bolsa família 28.7 80.4 46.3 51.9 <0.001 

Centro de referência da assistência social 12.3 25.8 11.3 18.5 0.026 

Brasil alfabetizado 4.1 20.6 8.75 14.8 0.001 

Educação de jovens e adultos 9.8 19.6 16.3 7.4 0.136 

Serviço de convivência e fortalecimento de 

vínculos 
4.1 12.4 8.8 3.7 0.114 

Mais educação 11.5 29.9 17.5 18.5 0.007 

Desenvolvimento rural 
     

Garantia safra 9.8 50.5 25.0 29.6 <0.001 

Distribuição de sementes 10.7 37.1 11.3 22.2 <0.001 

Assentamentos de reforma agrária 2.5 8.3 7.5 11.1 0.169 

Proteção da saúde 
     

Estratégia saúde da família 84.4 88.7 81.25 88.9 0.519 

Farmácia básica 47.5 57.7 55.0 66.7 0.224 

Suplementação de vitamina A 9.8 13.4 15.0 7.41 0.583 

Suplementação de ferro 9.8 10.3 8.8 3.7 0.754 

Segurança alimentar (SA); Insegurança alimentar (IA) 
*Teste X2. 
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Tabela 4: Regressão logística multinomial entre acesso a programas governamentais e mudanças na (in) 

segurança alimentar, Cuité, Brasil, 2011-2014. 

Programas governamentais  

Modelo 1 (n=326)  Modelo 2 (Famílias elegiveis1) 

SA nos dois 

tempos 

Mudou 

para SA 

 SA nos dois 

tempos 

Mudou para 

SA 

ß ß  ß ß 

Provimento de água e alimentos   
 

  

Leite da Paraíba 

Leite x renda 

-1.59 

0.00 

1.34 

-0.00 
 

-5.09** 

0.01** 

2.13 

-0.01 

Combate à pobreza      

Bolsa família 

Bolsa x renda 

0.63 

-0.00 

0.26 

-0.00 
 

0.64 

-0.00 

-2.21 

0.00** 

      

Educação de jovens e adultos 

Educação x renda 

-0.67 

0.01** 

-1.15 

0.01** 
 

-0.71 

0.01** 

-1.06 

0.01** 
      

Centro de referência da assistência social 

Centro x renda 

0.42 

-0.00 

0.42 

-0.01** 
 - - 

Desenvolvimento rural      

Distribuição de sementes 

Distribuição x renda 

0.40 

-0.00 

-0.11 

-0.01** 
 

0.70 

-0.00 

0.74 

-0.01** 

      

Assentamento de reforma agrária 

Assentamento x renda 

1.06 

-0.00 

2.67** 

-0.02** 
 

0.24 

-0.00 

2.90** 

-0.02** 

Proteção da saúde      

Farmácia básica 

Farmácia x renda 

-1.60** 

0.00** 

-0.09 

0.00 
 - - 

      

Suplementação de vitamina A 

Vitamina A x renda 

-0.62 

0.00 

1.17 

-0.00 
 

-6.32** 

0.03*** 

2.34 

0.00 
      

Suplementação de ferro 

Ferro x renda 

0.95 

-0.00 

0.84 

-0.00 
 

1.03 

0.00 

2.39** 

-0.00 

Segurança alimentar (SA), Insegurança alimentar (IA) 

Variáveis de ajuste: renda mensal familiar per capita, produção de alimentos para autoconsumo (mudança entre 

baseline e follow-up), área urbana (follow-up, exceto para o modelo 2 do programa Assentamentos de reforma 

agrária), acesso ao programa no baseline. 
1Leite da Paraíba (n=116, famílias com criança menor de 8 anos), Distribuição de sementes (n=169, atividade 

agrícola na propriedade), Bolsa família (n=134, renda abaixo da linha da pobreza), Educação de jovens e adultos 

(n=270, famílias com algum adulto analfabeto ou com baixa escolaridade), Assentamentos de reforma agrária 

(n=104, famílias residentes na área rural), e Suplementação de vitamina A/ Suplementação de ferro (n=82, 

famílias com  criança menor de 5 anos). 
* p <0.10, ** p<0.05, *** p<0.001 
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Elaborado pelos autores 

SA: segurança alimentar; IA: insegurança alimentar 

Programas governamentais: programas ou equipamentos públicos relacionados com a garantia da SA ou superação da IA 

 

 

Figura 1: Modelo teórico ilustrativo da hipótese de efeito dos programas investigados na superação da insegurança alimentar da família. 
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SA (Segurança alimentar) 

IA (Insegurança alimentar) 

 

Figura 2: Número de programas governamentais acessados pelas famílias durante os anos do estudo segundo categorias de mudanças na 

(in)segurança alimentar, Cuité, Paraíba, Brasil, 2014   
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Probabilidades estimadas com base nos modelos de regressão logística multinomial apresentados na tabela 4 

(Modelo 1: Farmácia básica; Modelo 2: Leite da Paraíba, Educação de jovens e adultos e Suplementação de 

Vitamina A). 

 

Figura 3: Distribuição das probabilidades preditas para o desfecho “Segurança alimentar nos dois tempos” 

segundo renda mensal familiar per capita média (baseline e follow-up) e acesso aos programas Leite da Paraíba, 

Educação de jovens e adultos, Farmácia básica e Suplementação de vitamina A, Cuité, Paraíba, Brasil, 2014. 

 

  

Segurança alimentar nos dois tempos 
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Probabilidades estimadas com base nos modelos de regressão logística multinomial apresentados na tabela 4 

(Modelo 1: Centro de referência da assistência social; Modelo 2: demais programas). 

 

Figura 4: Distribuição das probabilidades preditas para o desfecho “Mudou para segurança alimentar” segundo 

renda mensal familiar per capita média (baseline e follow-up) e acesso aos programas Leite da Paraíba, Educação 

de jovens e adultos, Farmácia básica e Suplementação de vitamina A, Cuité, Paraíba, Brasil, 2014. 
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6 CONCLUSÕES 

 

“A luta contra a fome no Nordeste não deve ser, pois, encarada em 

termos simplistas de luta contra a seca, muito menos de luta contra os 

efeitos da seca. Mas de luta contra o subdesenvolvimento em todo o 

seu complexo regional” (Josué de Castro, Geografia da fome, 1946). 

 

 Esta tese documenta o processo de implementação de iniciativas governamentais 

relacionadas com SAN, em âmbito municipal, e o efeito de diferentes programas 

governamentais na redução da IA de famílias em um município do semiárido nordestino. 

Em termos de enfrentamento da IA, os resultados revelaram (i) cenário local de iniciativas 

governamentais promissor, (ii) percentual expressivo de famílias que superaram ou 

reduziram a severidade da IA, (iii) redução ou manutenção da renda familiar foi associado 

a persistência da IA, (iv) redução no valor monetário recebido por meio do programa 

Bolsa família foi associado a persistência da IA, (v) acesso limitado a parte dos programas 

estudados e (vi) efeito positivo de programas, alocados em diferentes áreas de governos 

relacionadas com a SAN, na superação da IA e na garantia da SA. 

 A redução da IA observada é um indicativo de melhora nas condições de vida na 

população estudada entre 2011 e 2014. Essa redução aconteceu em um contexto de 

desabastecimento de água. Em 2012, a população enfrentava a pior seca dos últimos 50 

anos e, nesse ano, os reservatórios hídricos da cidade secaram, passando a população a 

ser abastecida apenas por água disponibilizada em escolas, postos de saúde, e dois poços 

públicos pelo governo municipal e pela iniciativa privada. A seca é um evento que 

desestrutura a vida das famílias urbanas e rurais do semiárido e constrói um contexto de 

crise socioeconômica, que demanda reorganização do orçamento e do uso da água no 

domicílio.  

 Além de contribuir para superação da IA, o cenário de programas em vigor no 

município protegeu as famílias de choques orçamentários advindos da crise hídrica, visto 

que a proporção de famílias que piorou a condição de acesso ao alimento foi 

expressivamente inferior a de famílias que melhoram. No período estudado, havia uma 

conjuntura de governo favorável à oferta de suporte para o enfrentamento dessa crise, ou 

seja, tratamos aqui de uma grave seca na região após a implementação de iniciativas 

governamentais como cisternas, Bolsa Família, Garantia safra, Suas, dentre muitos 

muitas outras iniciativas. 
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 A interpretação do conjunto de resultados aponta para convergências 

interessantes. O primeiro manuscrito mostrou que as iniciativas governamentais 

implementadas no município são diversificadas, conjugam ações de impacto em curto e 

médio/longo prazo, e são integradas ou sinérgicas. Na mesma direção, o terceiro 

manuscrito também apontou o efeito positivo na SA de programas de diferentes áreas, 

elaborados com desenhos de intervenção diversos. Mostrou também a acumulação do 

acesso a programas por uma mesma família, sugerindo sinergia no público-alvo. 

 O segundo manuscrito demonstrou que o aumento da renda da família não foi um 

fator determinante independente para a superação da IA, sugerindo que, na população 

estudada, outros fatores além da renda podem ter conduzido as mudanças observadas. 

Enquanto que o terceiro manuscrito revelou que o efeito dos programas na IA é mediado 

pela renda familiar. Os achados também reforçam que alguns programas governamentais 

podem ser decisivos para o acesso ao alimento, mesmo em um contexto de renda baixa e 

outros contribuem para a garantia da SA, quando a família tem acesso a uma renda 

mínima.  

 Esses resultados estão em acordo com o modelo teórico que fundamentou essas 

análises, pois ilustra caminhos distintos para intervenção na IA, para além do aumento da 

renda. Mesmo assim, é importante considerar que a baixa renda da família é um dos 

principais determinantes da IA. No contexto do território estudado, cujos desafios para a 

superação da pobreza são históricos, entende-se que as políticas de aumento de renda 

focadas no salário mínimo podem não alcançar ainda as famílias estudadas, o que deu 

destaque a outros programas no debate da superação da IA. 

 O manuscrito 2 apontou também que a manutenção ou a redução do valor 

monetário recebido pelo Bolsa Família como um determinante da persistência da IA. 

Enquanto, que o manuscrito 1 mostrou que na ausência de atuação proativa do governo 

federal, o cenário observado no município seria de um vazio de programas 

governamentais, endossando que a persistência ou o retorno da fome envolve uma decisão 

política por investir ou não nessa agenda.  

 Com os resultados, confirmamos a hipótese inicial deste estudo pois os avanços 

nas políticas públicas brasileiras relacionadas com a SAN entre 2003 e 2014 alcançaram 

o município estudado e promoveram a evolução da capacidade de governança local e o 
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acesso a programas governamentais, o que resultou na redução da prevalência e da 

severidade da IA das famílias estudadas. 

 É fundamental considerar que os resultados foram observados na ausência do 

Sisan municipal, arranjo previsto na Losan para institucionalização da política de SAN. 

Dentre os componentes desse sistema, apenas o Consea municipal estava instituído, 

porém sem atuação expressiva. Por um lado, constamos que o enfrentamento dos 

determinantes da IA aconteceu no município. Apesar dos programas estudados não terem 

sido descentralizados dentro de uma agenda de SAN, a existência de uma estrutura de 

governança nacional para garantia da SAN, representada pela Caisan e Consea, sinaliza 

a articulação e fortalecimento dessa governança do nível federal para o local. Por outro 

lado, defendemos que o enfrentamento da IA como uma violação de um direito humano, 

exige maior responsabilização e planejamento do governo municipal sobre o tema, sendo 

o Sisan o espaço institucional que pode acolher essa demanda e movimentar o cenário 

local, visando a implementação de programas ainda mais efetivos para a garantia do 

acesso ao alimento. 

 Muitos foram os desafios enfrentados na análise dos resultados da pesquisa. A 

interpretação dos dados do terceiro manuscrito demandou a reflexão teórica e analítica 

sobre qual seria o possível efeito de cada um dos 27 programas na percepção da IA. Ou 

seja, faz sentido que o programa de Assentamento da reforma agrária apresente um efeito 

positivo para a superação da IA? Por que o acesso ao programa de Suplementação de 

ferro foi associado com a superação da IA, mas o mesmo não ocorreu para o programa 

Suplementação de vitamina A? São exemplos de perguntas que foram / estão sendo 

respondidas durante o percurso de análise. 

 Responder a essas questões demanda o estudo sobre cada programa e seu 

funcionamento, como também a interpretação das dinâmicas que o programa produz na 

comunidade estudada. Por exemplo, com relação ao programa de Assentamentos da 

reforma agrária, fez muito sentido argumentar que famílias rurais, inseridas em 

comunidades de assentamento, tenham maior probabilidade de superar a IA, quando 

comparado com famílias que vivem isoladas. O reconhecimento de grupo na região rural 

promove a união comunitária na busca de projetos e crédito para o desenvolvimento da 

comunidade. Quando articuladas em grupo, as famílias têm maior possibilidade de resistir 

as adversidades e prosperar. A entrevista com gestores da Assistência técnica e extensão 

rural revelou a existência de projetos para assentamentos rurais produtivos, que prestaram 
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suporte na busca de financiamento, na elaboração e na execução de planos de manejo da 

produção agrícola. O trabalho realizado no assentamento rural Brandões, comunidade 

sorteada e pesquisada no estudo de base populacional, é uma experiência-modelo para o 

município, uma vez que nessa comunidade foi implementado um plano de manejo para 

produção de alimentos orgânicos.  

 Com relação aos programas de suplementação de micronutrientes, aparentemente 

semelhantes, esses programas são na verdade bem diferentes em termos de desenho e 

inserção na comunidade. O programa de Suplementação de vitamina A administra 

semestralmente uma superdosagem de vitamina A, por vezes, a suplementação ocorre 

junto com as campanhas de vacinação de crianças. Enquanto que o programa de 

Suplementação de ferro distribui mensalmente suplementos a serem administrados 

diariamente à criança pela família. O desenho desse programa demanda à Unidade Básica 

de Saúde, equipamento público onde o programa é desenvolvido, o acompanhamento 

mensal da criança inserida no programa. Essas diferenças podem justificar os resultados 

encontrados. 

 Esses exemplos demonstram que há muita especificidade a ser considerada na 

interpretação dos resultados de cada programa, como também, exaltam a possibilidade de 

analisar em profundidade cada iniciativa governamental, com base nos dados oriundos 

das pesquisas com os gestores e com as famílias. Foi uma decisão não adentrar às 

especificidades de cada programa no terceiro manuscrito, pois não seria viável elaborar 

essa argumentação em um único manuscrito. Há a perspectiva de ter como desdobramento 

futuro desta tese a elaboração de novos artigos, propondo um debate mais encorpado de 

programas específicos. 

 Nem todos os programas citados na tese foram investigados nas duas pesquisas de 

campo realizadas, ou seja, com gestores e famílias. Apesar de terem sido realizadas no 

mesmo ano, a coleta de dados da pesquisa com as famílias foi iniciada antes do 

mapeamento de programas com a gestão local, assim, há lacunas a serem consideradas. 

Dentre os programas citados 21 foram estudados em ambos os manuscritos, 1 e 3 

(Apêndice 3). 

 Os resultados desta tese estão alinhados com algumas lacunas de conhecimento. 

As pesquisas empíricas desenvolvidas neste estudo geraram conhecimento sobre os 

pontos fortes e desafios reais para a política de SAN. As análises foram elaboradas à luz 
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da complexidade sistêmica do fenômeno da SAN, superando análises fragmentadas e 

focadas em secretarias ou programas específicos dessa agenda.  

 Avançamos na compreensão do processo de determinação social da persistência e 

superação da IA. Novas demandas para estudos futuros foram geradas, com destaque para 

a necessidade de aprofundar a compreensão da relação existente entre as despesas 

familiares e o acesso a programas governamentais na redução da IA, especialmente em 

um contexto de enfraquecimento e desmonte de sistemas universais como o Suas e o SUS. 

 Também avançamos no campo da pesquisa sobre o efeito em longo prazo de 

programas governamentais na percepção da IA da família. Por pressuposto, alguns 

programas estudados têm efeito imediato na percepção da severidade da IA, a exemplos 

de programas que distribuem alimentos ou benefícios monetários. Programas dessa 

natureza são os mais abordados por pesquisadores e os resultados geralmente apresentam 

a focalização entre as famílias mais vulneráveis, ou seja, o maior acesso dentre famílias 

classificadas em IA. Nesta tese, a estratégia de considerar o follow-up como um período 

de três anos, ao invés de limitar a análise entre famílias que participaram dos programas 

em 2014, possibilitou avançar no estudo de programas cujo efeito seria observado em 

longo prazo.  

 Considerando o conhecimento científico produzido no Brasil, esse estudo revelou 

um cenário ainda pouco conhecido. O contexto político e de IA em um município do 

semiárido nordestino foi descrito. Considerando a conjuntura do federalismo brasileiro a 

análise revelou como que o governo nacional interagiu e interviu no enfrentamento das 

vulnerabilidades locais no âmbito da população e da gestão. Assim, estudos de caso 

realizados em municípios são uma rica oportunidade de compreender e analisar 

aplicações práticas, desafios e potencialidades de políticas e programas de interesse 

nacional. 

 Os dados coletados documentam um período de notórios avanços da história da 

política brasileira de combate à fome e pobreza, registrando os desdobramentos da 

política nacional no cenário local. Esses registros têm importância acadêmica e também 

cidadã, pois ao serem colocados à serviço da população, esses resultados podem ser 

instrumento para debate e controle social. Especialmente em um cenário de desmonte da 

política nacional de SAN e suas instituições, processo marcado pela recente extinção do 

Consea.  
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 Os resultados apresentados traduzem para a ciência o que o nordestino e o homem 

do campo já disseram há alguns anos atrás: a vida melhorou. Essa é uma constatação 

sentida pelo coletivo que vive no interior do nordeste. Bastou olhar pra história desse 

lugar, construir uma simples linha do tempo, e rapidamente encontramos fortes razões 

para afirmar que essa melhora se explica pela política. Ao final do percurso, os resultados 

nos levam a concluir que parte da mudança observada se deve à política pública, não 

qualquer política pública, revelamos o embrião, o começo de uma nova forma de governar 

o semiárido nordestino, em suas adversidades e potencialidades. Após oito anos entre 

trabalho de campo, estudo e escrita, concluímos esta tese sob o medo e a sombra do 

retrocesso, do retorno da “velha política”. Em um cenário de incertezas, não esqueçamos 

da nossa natureza de luta e resistência, como bem definido por Euclides da Cunha: “O 

sertanejo é, antes de tudo, um forte”. 
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9 APÊNDICES 

 
APÊNDICE 1: roteiro de entrevista - pesquisa 1 

 

2011 

PROGRAMAS E AÇÕES DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL NO 

MUNICÍPIO 

 
Data da entrevista: ____/____/ ________ Entrevistador: _________________________________ 

1. DADOS DO ENTREVISTADO: 

1.1. Nome: _________________________________________________________________________ 

1.2. Instituição/ órgão: _______________________________________________________________ 

1.3. Inserção funcional no Programa/Ação: _____________________________________________ 

 

 

2. IDENTIFICAÇÃO DO PROGRAMA / AÇÃO 

2.1. Nome do P/A (inclusive nome fantasia): 

_______________________________________________________________________________ 

 

2.2. Unidade Gestora (no município): 

Unidade da administração municipal Atribuições 

1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

 

2.3. Iniciativa do Programa / Ação 

 Exclusivamente do governo Municipal 

 Programa estadual de execução com o governo municipal 

 Programa federal de execução com governo municipal 

2.4. Formulação do Programa / Ação 

 2.4.1. Ano de implementação do P/A no município: ___________________ 

 2.4.2. Qual o principal problema que o programa se propõe solucionar?  

 2.4.3. Quais agentes participaram da decisão de implantar o P/A do município? 

 2.4.4. Qual o objetivo geral visado pelo P/A? Foram também definidos objetivos específicos? 

 2.4.5. Quais as ações que garantem que os objetivos do programa são atingidos? 

2.4.6. No caso de Programa federal ou estadual: a implantação do Programa no município demandou adequações ou 

mudanças nas ações previamente definidas? Cite as mudanças ocorridas e seus motivos. 

2.4.7. No caso de P/A de iniciativa municipal: as ações demandaram adequações ou mudanças nas ações previamente 

definidas? Cite as mudanças ocorridas e seus motivos. 

2.5. Execução do Programa / Ação 

2.5.1. Atualmente quais os bens oferecidos ou serviços prestados à população pelo P/A? Identifique-os. 

2.5.2. Onde é feita a oferta de bens ou de prestação de serviços à população?  

2.5.3. Os Equipamentos utilizados para a oferta e prestação de serviços à população são próprio ou de outras 

instituições? Quais os critérios para a escolha destes locais de instalação dos Equipamentos?  

2.5.4. Quais são os agentes responsáveis pela execução das principais atividades nestes Equipamentos? 

2.5.5. No caso de haver participação de agentes da sociedade civil sem fins lucrativos ou setor privado: Quais os 

critérios utilizados para a escolha desses agentes? A quem coube definir os critérios? Esta decisão passou pelo 

conselho de SAN? 

2.6.Intersetorialidade de ações 

2.6.1 As ações deste programa são executadas de forma articulada/ integrada com ações de outros programas? Qual 

programa e quais são os agentes – públicos e da sociedade – responsáveis? Há algum documento oficial que 

formaliza estas relações? Que documento é esse? 

2.6.2 Se não, por quê? Seria importante a articulação com outros programas governamentais ou não? Quais as 

dificuldades para executar este diálogo/articulação? Como estas dificuldades poderiam ser enfrentadas? 

2.7. Recursos do Programa / Ação 

2.7.1. O P/A possui dotação orçamentária municipal (Lei do Orçamento Municipal - LOA)? É possível identificar a 

descrição desta dotação e relacionar facilmente com o nome do programa? É possível identificar em qual função, 

subfunção e projeto? 

2.7.2. Os recursos financeiros utilizados no P/A são provenientes de quais fontes? É possível identificar a proporção 

de recursos de cada uma das fontes? 
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2.7.3. Em caso negativo, em que dotação orçamentária os recursos deste programa estão alocados? É possível 

identificar em qual função, subfunção e projeto? Os recursos financeiros utilizados no programa são provenientes de 

quais fontes? É possível identificar a proporção de recursos de cada uma das fontes? 

2.7.4. Este P/A foi incluído no PPA (Plano Plurianual) do período de 2010-2013? Quais as metas estabelecidas? 

Quais os indicadores estabelecidos para a sua avaliação? 

2.7.5. Qual o perfil dos profissionais que atuam na execução do P/A?  

2.7.6. Qual o tipo de vínculo (remunerado pelo setor público, remunerado por outras fontes, voluntário)? 

2.7.7. A dedicação destes profissionais é integral ou parcial? 

2.8. População atendida do Programa/Ação 

 2.8.1. Quais os critérios de acesso da população ao P/A? 

 2.8.2. Esses critérios foram definidos por quais instituições? 

2.8.3. A escolha dos beneficiários para atendimento segue alguma regra definida? E qual instituição faz essa escolha? 

2.9. Acompanhamento e avaliação 

2.9.1. O programa dispõe de cadastro de beneficiários? Inclui a totalidade dos beneficiários? Como está organizado 

(em papel ou arquivo eletrônico)? Quais os tipos de dados armazenados? Quem coleta dos dados (executor, gestor, 

etc)? 

2.9.2. São construídos Indicadores do P/A? Eles são divulgados? Como são divulgados? Para qual público? Com qual 

periodicidade? 

2.9.3. Os indicadores e dados do programa são discutidos no conselho Municipal de SAN? Como são apresentados e 

com que regularidade? 

2.9.4. Em decorrência da apresentação de dados o conselho sugeriu alguma mudança para melhorar ou rever o 

programa? Ela foi incorporada ao programa? 

2.9.5. O programa mantém relação regular com algum outro Conselho Municipal? Qual? Explore esta relação.  

2.9.6. No caso de Programa/Ação federal ou estadual: a prefeitura tem obrigação de apresentar relatórios de 

desempenho ou de avaliação? Que tipo de relatórios? Com que periodicidade eles são apresentados? 

2.9.7. Foi (ou é) feita avaliação externa do programa? Por quem? (Tribunal de Contas da União, Ministério Público, 

órgãos da administração estadual ou federal, institutos de pesquisa, universidades, etc). Quais os resultados desta 

avaliação? 

2.9.8. Os profissionais deste programa participam de encontros ou fóruns que visam discutir os temas relacionados a 

este programa? 

3. Comentários adicionais 

Além destas informações, gostaria de acrescentar algum outro aspecto não abordado na entrevista? 

Local e data: _____________________, ______/ _____/ __________. 

 

ROTEIRO DE PESQUISA: PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

 

Sobre recursos humanos 

Atualmente qual o recurso humano e material que o Programa de Alimentação escolar dispõe para sua execução? 

O financiamento se dá exclusivamente pelo governo federal ou o município fornece uma contrapartida? 

Sobre a execução 

Como se dá a execução de ações de alimentação escolar? (é executada pelo poder público ou por serviço terceirizado). 

Em caso de terceirização quais os critérios utilizados para a escolha dos prestadores de serviço? Qual o tempo de 

duração previsto no contrato? Os conselhos de Alimentação Escolar e de SAN participam do processo de decisão e 

regulação das ações de alimentação escolar? Em caso afirmativo, a posição destes Conselhos quanto ao assunto tem 

sido acatada? Comente. 

Em relação à compra de alimentos, como ela é feita? Explore. (compra centralizada ou descentralizada, direta de 

pequenos produtores e estabelecimentos comerciais) 

Existe articulação entre alimentação escolar e o Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar (PAA)? 

Explore. 

Em relação ao cardápio, desde sua atuação no programa foram introduzidas mudanças no cardápio com o objetivo de 

promover uma alimentação saudável e adequada? Explore o processo de mudanças. 

Atualmente o cardápio incorpora produtos regionais? Comente.  

Há estímulo à produção de alimentos nas escolas? (ex. hortas escolares – como esses produtos são usados?) 

Sobre o Conselho de Alimentação Escolar 

Como as ações de alimentação escolar se relacionam com os Conselhos de alimentação escolar e o de SAN? 

O CAE é atuante? Qual a sua composição? Que mudanças foram propostas pelo CAE visando a garantia do DHAA? 

Elas foram incorporadas ao programa? Recupere o processo. O CAE se relaciona com o conselho de SAN? De que 

forma? Explore. 

Além dessas informações, gostaria de acrescentar algum outro aspecto não abordado na entrevista? 

 

ROTEIRO DE PESQUISA: PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA 

Atualmente qual o recurso humano e material que o Programa Bolsa Família dispõe para sua execução? 

O município acessa o cadastro de beneficiários do Bolsa Família? Se sim, de que forma? Este cadastro é compartilhado 

com algum outro órgão municipal? Qual? Comente. 
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O governo municipal acompanha as famílias que recebem o benefício do Bolsa Família? Como é feito este 

acompanhamento? O Conselho Municipal de SAN e/ou algum outro espaço participativo estão envolvidos com no 

processo de acompanhamento? Comente. 

O governo municipal promove ações dirigidas à emancipação das famílias beneficiárias? Comente. Qual o órgão 

municipal da administração responsável por estas ações? Qual é o papel do Centro de referência da Assistência Social 

(CRAS) neste sentido? 

Existe algum programa municipal específico para as famílias que deixam de receber o benefício monetário? Comente.  

Existe algum outro programa de transferência de renda no município? 

 

Além dessas informações, gostaria de acrescentar algum outro aspecto não abordado na entrevista? 

 

ROTEIRO DE PESQUISA: VITAMINA A E SAÚDE DE FERRO 

Sobre implantação do programa 

Desde quando o programa está implantado no município? 

A implantação deste programa demandou adequações ou mudanças nas ações definidas pelo governo federal? Recupere 

as mudanças e os motivos pelos quais elas foram feitas. 

 

Sobre execução do programa 

Atualmente como estão sendo desenvolvidas as ações do programa?  

Quais são os agentes responsáveis pela execução das principais atividades?  

As ações deste programa são executadas de forma articulada/ integrada com ações de outros programas? Qual programa 

e quais são os agentes – públicos e da sociedade – responsáveis? Há algum documento oficial que formaliza estas 

relações? Que documento é esse? 

Se não, por quê? Seria importante a articulação com outros programas governamentais ou não? Quais as dificuldades 

para executar este diálogo/articulação? Como estas dificuldades poderiam ser enfrentadas? 

Sobre beneficiários 

Quais os critérios de acesso da população ao P/A? 

Esses critérios foram definidos por quais instituições? 

Sobre acompanhamento e avaliação 

O programa dispõe de cadastro de beneficiários? Inclui a totalidade dos beneficiários? Como está organizado (em papel 

ou arquivo eletrônico)? Quais os tipos de dados armazenados? Quem coleta dos dados (executor, gestor, etc)? 

São construídos Indicadores do P/A? Eles são divulgados? Como são divulgados? Para qual público? Com qual 

periodicidade? 

Os indicadores e dados do programa são discutidos no conselho Municipal de SAN? Como são apresentados e com que 

regularidade? Com a apresentação de dados o conselho sugeriu alguma mudança para melhorar ou rever o programa? 

Ela foi incorporada ao programa? 

O programa mantém relação regular com algum outro Conselho Municipal? Qual? Explore esta relação.  

A prefeitura tem obrigação de apresentar relatórios de desempenho ou de avaliação? Que tipo de relatórios? Com que 

periodicidade eles são apresentados? 

Foi (ou é) feita avaliação externa do programa? Por quem? (Tribunal de Contas da União, Ministério Público, órgãos 

da administração estadual ou federal, institutos de pesquisa, universidades, etc). Quais os resultados desta avaliação? 

Os profissionais deste programa participam de encontros ou fóruns que visam discutir os temas relacionados a este 

programa? 

Além dessas informações, gostaria de acrescentar algum outro aspecto não abordado na entrevista? 

 

ROTEIRO DE PESQUISA: VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

 

Sobre implantação do programa 

Desde quando a vigilância sanitária é atuante no município? 

A implantação da VISA municipal demanda adequações ou mudanças sobre a forma de ações definidas pelo governo 

estadual ou federal? Recupere as mudanças e os motivos pelos quais elas foram feitas. 

 

Sobre execução do programa 

Atualmente como estão sendo desenvolvidas as ações da VISA municipal?  

Quais são os agentes responsáveis pela execução das principais atividades?  

As ações deste programa são executadas de forma articulada/ integrada com ações de outros programas? Qual programa 

e quais são os agentes – públicos e da sociedade – responsáveis? Há algum documento oficial que formaliza estas 

relações? Que documento é esse? 

Se não, por quê? Seria importante a articulação com outros programas governamentais ou não? Quais as dificuldades 

para executar este diálogo/articulação? Como estas dificuldades poderiam ser enfrentadas? 

Sobre beneficiários 

A população pode acionar a VISA municipal? Como se dá esse processo? 

Sobre acompanhamento e avaliação 
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O programa dispõe de cadastro de estabelecimentos comerciais? Inclui a totalidade de estabelecimentos? Como está 

organizado (em papel ou arquivo eletrônico)? Quais os tipos de dados armazenados? Quem coleta dos dados (executor, 

gestor, etc)? 

São construídos Indicadores das ações da VISA municipal? Eles são divulgados? Como são divulgados? Para qual 

público? Com qual periodicidade? 

Os indicadores e dados do programa são discutidos no conselho Municipal de SAN? Como são apresentados e com que 

regularidade? Se sim, em decorrência da apresentação o conselho sugeriu alguma mudança para melhorar ou rever o 

programa? Ela foi incorporada ao programa? 

O programa mantém relação regular com algum outro Conselho Municipal? Qual? Explore esta relação.  

Foi (ou é) feita avaliação externa do programa? Por quem?. Quais os resultados desta avaliação? 

Os profissionais deste programa participam de encontros ou fóruns que visam discutir os temas relacionados as ações 

da VISA municipal? 

Além dessas informações, gostaria de acrescentar algum outro aspecto não abordado na entrevista? 
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2014 

PROGRAMAS E AÇÕES DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL NO 

MUNICÍPIO 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA PROGRAMAS MAPEADOS EM 2011 E 2014 
 

Data da entrevista: ____/____/_____                               Entrevistador: __________________________  

Nome do P/A (inclusive fantasia):  

 

1 DADOS DO ENTREVISTADO: 

1.1. Nome: 

1.2. Instituição/ órgão:  

1.3. Inserção funcional no Programa/Ação: 

1.4. Desde quando é responsável pelo programa/ação?_______________________________________ 

1.5. Vínculo com o serviço? _____________________________________________________________ 

 

2 HISTÓRICO DA IMPLEMENTAÇÃO DO P/A:(descrever síntese com base nas respostas fornecidas em 2011) 

 

 

2.1  IDENTIFICAÇÃO DO PROGRAMA / AÇÃO 

Em 2011 a iniciativa do Programa / Ação era__________. Houve mudança? Desde quando? 

 

 2011 2014 

1. Exclusivamente do governo Municipal   

2. Programa estadual de execução com o governo municipal   

3. Programa federal de execução com governo municipal x  

 

3  FORMULAÇÃO/EXECUÇÃ DO P/A 

2011 2014 

3.1. O OBJETIVO GERAL do programa era:  
Houve 

mudança? 

Qual a situação 

atual?  

Por quê?  

Desde 

quando? 

3.2. Os OBJETIVOS ESPECIFICOS do programa eram:  

3.3. Os CRITÉRIOS DE ACESSO DA POPULAÇÃO eram:  

3.4. As INSTITUIÇÕES QUE DEFINIRAM ESTES CRITÉRIOS foram:  

3.5. As REGRAS DEFINIDAS PARA PRIORIZAÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS eram:  

3.6. As INSTITUIÇÕES QUE PARTICIPARAM DESTE PROCESSO foram:  

3.7. Quais os CRITÉRIOS PARA DEVINCULAÇAO DA POPULAÇÃO atendida pelo P/A? 

3.8. As ESTRATÉGIAS/AÇÕES/SERVIÇOS PRESTADOS para garantir o alcance dos 

objetivos do P/A eram (frequência?): 

3.9. As ações do P/A eram ARTICULADAS/ INTEGRADAS com (relatar programas, atores e 

suas atribuições abaixo):  

  

Unidade gestora e parceiros Atribuições Atores responsáveis* 

   

   

   

   

*Mudou de responsável quantas vezes? 

3.10. A IMPORTÂNCIA DA ARTICULAÇÃO deste P/A com outros programas 

governamentais ou não era (Se não, por quê?):  

Houve mudança? 

Qual a situação atual? 

Por quê? 

Desde quando? 

3.11. As DIFICULDADES PARA EXECUTAR ESTE DIÁLOGO eram (o que 

pode ser feito para superar?):  

3.12. Para a participação de atores da sociedade civil ou do setor privado, os 

CRITÉRIOS DE ESCOLHA eram:  

3.13. QUEM DEFINIU OS CRITÉRIOS foi:  

3.14. Esta decisão PASSOU PELO CONSELHO DE SAN: 

3.15. O DOCUMENTO OFICIAL que formalizava esta parceria era:  

3.16. Os LOCAIS ONDE ERAM OFERTADOM OS BENS/ PRESTADOS OS 

SERVIÇOS eram: 

3.17. Os CRITÉRIOS DE ESCOLHA destes locais eram: 

4  RECURSOS DO PROGRAMA / AÇÃO  
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4.1. Os RECURSOS FINANCEIROS utilizados no P/A eram PROVENIENTES das 

seguintes fontes: 

Houve mudança? 

Qual a situação atual? 

Por quê? 

Desde quando? 

4.2.  A IDENTIFICAÇÃO DA PROPORÇÃO DE RECURSOS de cada uma das 

fontes era:  

4.3.  Como NÃO era possível a identificação dos recursos, a DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA DE LOCAÇÃO DOS RECURSOS do P/A era:  

4.4. A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA MUNICIPALESPECÍFICA (Lei do 

Orçamento Municipal - LOA) era (existente? Qual?): 

4.5. E a IDENTIFICAÇÃO, A DESCRIÇÃO E A RELAÇÃO COM O NOME DO 

PROGRAMA desta dotação eram:  

4.6.  O PERFIL DOS PROFISSIONAIS que atuavam na execução do P/A era:  

4.7.  O TIPO DE VÍNCULO destes profissionais era:  

4. 8. A DEDICAÇÃO destes profissionais era:  

 

5  ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO 

5.1. O CADASTRO DE BENEFICIÁRIOS era (existência? inclusão de todos? Como 

estava organizado?):  

Houve mudança? 

Qual a situação atual? 

Por quê? 

Desde quando? 

5.2. Os DADOS ARMAZENADOS eram:  

5.3. O RESPONSÁVEL PELA COLETA era:  

5.4. O P/A esteve (ou não) presente no PPA 2010-2013: (esteve no 2014-2017?) 

5.5. As METAS ESTABELECIDAS foram:  

5.6. Os INDICADORES estabelecidos para a avaliação foram (construídos? Os dados 

serão divulgados?):  

5.7. A construção e a divulgação de OUTROS INDICADORES eram (existentes? 

como são divulgados? Para quem? Periodicidade?):  

5.8. A DISCUSSÃO DOS INDICADORES NO CONSEA era (Existente? Como 

eram apresentados? com que regularidade?):  

5.9. As SUGESTÕES DO CONSEA foram:  

5.10. A RELAÇÃO REGULAR do P/A com outro CONSELHO MUNICIPAL era 

(Existente? Com qual?):  

5.11. A APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIOS de P/A Federais ou Estaduais era 

(Existente? Qual tipo? Com que periodicidade?):  

5.12. A AVALIAÇÃO EXTERNA do P/A era (Existente? Feita por quem?):  

5.13. Os RESULTADOS DA AVLIAÇÃO externa foram:  

5.14. Como gestor, qual a SUA AVALIAÇÃO do P/A? 

5.15. A PARTICIPAÇÃO DOS PROFISSIONAIS EM FÓRUNS/ENCONTROS 

que discutiam temas do programa era (existente? Com que frequência?): 

 

7 DESAFIOS E DIFICULDADES 

- Ao comparar as atividades executadas no ano de sua implementação, você destacaria mudanças na execução 

deste programa? A que se deve isso? 

- Quais os desafios e dificuldades para a execução deste programa? Considerando o ano de 2011, algumas 

das dificuldades vivenciadas foram superadas? Como? 

- Considerando que a SAN envolve a garantia do acesso da população a uma alimentação de qualidade e em 

quantidade suficiente promotora da saúde, o que pressupõe uma articulação política intersetorial para melhoria do 

acesso da população aos alimentos, do consumo alimentar adequado e do incentivo à agricultura local de forma a 

favorecer a disponibilidade de alimentos variados e saudáveis na comunidade, como que você julga que este programa 

contribui para a promoção da SAN na comunidade de Cuité? 

 

8 COMENTÁRIOS ADICIONAIS 

Além destas informações, gostaria de acrescentar alguma outra não relatada nesta entrevista? 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA MAPEADOS EM 2014 

 

Data da entrevista: ____/____/ ________ Entrevistador: _________________________________ 

1. DADOS DO ENTREVISTADO: 

1.1. Nome: _________________________________________________________________________ 

1.2. Instituição/ órgão: _______________________________________________________________ 
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1.3. Inserção funcional no Programa/Ação: _____________________________________________ 

 

 

2. IDENTIFICAÇÃO DO PROGRAMA / AÇÃO 

2.1. Nome do P/A (inclusive nome fantasia): 

_______________________________________________________________________________ 

 

2.2. Unidade Gestora (no município): 

Unidade da administração municipal Atribuições 

1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

 

2.3. Iniciativa do Programa / Ação 

 Exclusivamente do governo Municipal 

 Programa estadual de execução com o governo municipal 

 Programa federal de execução com governo municipal 

2.4. Formulação do Programa / Ação 

 2.4.1. Ano de implementação do P/A no município: ___________________ 

 2.4.2. Qual o principal problema que o programa se propõe solucionar?  

 2.4.3. Quais agentes participaram da decisão de implantar o P/A do município? 

 2.4.4. Qual o objetivo geral visado pelo P/A? Foram também definidos objetivos específicos? 

 2.4.5. Quais as ações do programa são atingidos? 

2.4.6. No caso de Programa federal ou estadual: a implantação do Programa no município demandou adequações ou 

mudanças nas ações previamente definidas? Cite as mudanças ocorridas e seus motivos. 

2.4.7. No caso de P/A de iniciativa municipal: as ações demandaram adequações ou mudanças nas ações previamente 

definidas? Cite as mudanças ocorridas e seus motivos. 

2.5. Execução do Programa / Ação 

2.5.1. Atualmente quais os bens oferecidos ou serviços prestados à população pelo P/A? Identifique-os. 

2.5.2. Onde é feita a oferta de bens ou de prestação de serviços à população?  

2.5.3. Os Equipamentos utilizados para a oferta e prestação de serviços à população são próprio ou de outras 

instituições? Quais os critérios para a escolha destes locais de instalação dos Equipamentos?  

2.5.4. Quais são os agentes responsáveis pela execução das principais atividades nestes Equipamentos? 

2.5.5. No caso de haver participação de agentes da sociedade civil sem fins lucrativos ou setor privado: Quais 

os critérios utilizados para a escolha desses agentes? A quem coube definir os critérios? Esta decisão passou 

pelo conselho de SAN? 

2.6.Intersetorialidade de ações 

2.6.1 As ações deste programa são executadas de forma articulada/ integrada com ações de outros programas? 

Qual programa e quais são os agentes – públicos e da sociedade – responsáveis? Há algum documento oficial 

que formaliza estas relações? Que documento é esse? 

2.6.2 Se não, por quê? Seria importante a articulação com outros programas governamentais ou não? Quais 

as dificuldades para executar este diálogo/articulação? Como estas dificuldades poderiam ser enfrentadas? 

2.7. Recursos do Programa / Ação 

2.7.1. O P/A possui dotação orçamentária municipal (Lei do Orçamento Municipal - LOA)? É possível identificar a 

descrição desta dotação e relacionar facilmente com o nome do programa? É possível identificar em qual função, 

subfunção e projeto? 

2.7.2. Os recursos financeiros utilizados no P/A são provenientes de quais fontes? É possível identificar a 

proporção de recursos de cada uma das fontes? 

2.7.3. Em caso negativo, em que dotação orçamentária os recursos deste programa estão alocados? É possível 

identificar em qual função, subfunção e projeto? Os recursos financeiros utilizados no programa são 

provenientes de quais fontes? É possível identificar a proporção de recursos de cada uma das fontes? 

2.7.4. Este P/A foi incluído no PPA (Plano Plurianual) do período de 2010-2013? Quais as metas 

estabelecidas? Quais os indicadores estabelecidos para a sua avaliação? 

2.7.5. Qual o perfil dos profissionais que atuam na execução do P/A?  

2.7.6. Qual o tipo de vínculo (remunerado pelo setor público, remunerado por outras fontes, voluntário)? 

2.7.7. A dedicação destes profissionais é integral ou parcial? 

2.8. População atendida do Programa/Ação 

 2.8.1. Quais os critérios de acesso da população ao P/A? 

 2.8.2. Esses critérios foram definidos por quais instituições? 

2.8.3. A escolha dos beneficiários para atendimento segue alguma regra definida? E qual instituição faz 

essa escolha? 

2.9. Acompanhamento e avaliação 
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2.9.1. O programa dispõe de cadastro de beneficiários? Inclui a totalidade dos beneficiários? Como está 

organizado (em papel ou arquivo eletrônico)? Quais os tipos de dados armazenados? Quem coleta dos dados 

(executor, gestor, etc)? 

2.9.2. São construídos Indicadores do P/A? Eles são divulgados? Como são divulgados? Para qual público? 

Com qual periodicidade? 

2.9.3. Os indicadores e dados do programa são discutidos no conselho Municipal de SAN? Como são 

apresentados e com que regularidade? 

2.9.4. Em decorrência da apresentação de dados o conselho sugeriu alguma mudança para melhorar ou rever 

o programa? Ela foi incorporada ao programa? 

2.9.5. O programa mantém relação regular com algum outro Conselho Municipal? Qual? Explore esta 

relação.  

2.9.6. No caso de Programa/Ação federal ou estadual: a prefeitura tem obrigação de apresentar relatórios de 

desempenho ou de avaliação? Que tipo de relatórios? Com que periodicidade eles são apresentados? 

2.9.7. Foi (ou é) feita avaliação externa do programa? Por quem? (Tribunal de Contas da União, Ministério 

Público, órgãos da administração estadual ou federal, institutos de pesquisa, universidades, etc). Quais os 

resultados desta avaliação? 

2.9.8. Os profissionais deste programa participam de encontros ou fóruns que visam discutir os temas 

relacionados a este programa? 

3. Comentários adicionais 

Além destas informações, gostaria de acrescentar algum outro aspecto não abordado na entrevista? 

 

Local e data: _____________________, ______/ _____/ __________. 
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APÊNDICE 2: questionário para entrevista - pesquisa 2 

 

PESQUISA: Baseline 2011 

 
I0. Entrevistador: _________________________________________  Nº QUEST:___________ 

I1. Bairro __________________________                         Data______ / ________ / ________ 

I2. Endereço  

_____________________________________________________________________________________

____________________I2A.Telefone_________ 

I2B. Área:         1  Urbano 2  Rural 

I3. Qual o seu nome? (primeiro nome)__________________________________________________ 

I4. Qual a sua idade? _________________   

I5. Sexo: 1  M 2  F 

I6. Tipo de moradia:(OBSERVAR E ANOTAR, na dúvida perguntar para o entrevistado ) 

1    Alvenaria acabada                           5     Madeira 

2    Alvenaria inacabada                        6     Outra (especifique) 

3    Taipa revestida                                 I6a. __________________________ 

4    Taipa não revestida  

I7. Quantos cômodos existem na casa? ____I8. Quantos cômodos são usados para dormir? ____ 

I9. Existe sanitário utilizado pelos moradores? 

1    Sim, dentro do domicílio  2    Sim, fora do domicílio           0     Não 

 

I10 Qual o tipo de esgotamento do sanitário da casa?        

1   Rede pública coletora de esgoto      2   Fossa séptica  

3   Fossa negra ou rudimentar     4   Esgoto a céu aberto 

5  Não tem   6   Outro (especifique) I10a. ___________________________ 

99  NR/NS 

I11.  A água utilizada neste domicílio é proveniente de (Pode marcar mais de um alternativa): 

1     Rede pública        2     Cisterna na própria casa  

3     Poço artesiano na própria casa    

4     Busca água fora  (especifique) I11a. ________________________________ 

       I11b Distância aprox. da casa:    metros 

99  NR/NS 

I12. A água utilizada neste domicílio está disponível diariamente? 

1    Sim                                  0     Não   - Tempo que fica sem água:   I12a.  dias 

I13. Qual o destino dado ao lixo do domicílio? 

1  Coletado pela prefeitura ou empresa 

2  Queimado ou enterrado na propriedade  

3  Jogado em terreno baldio ou outro local próximo à 

casa 

4  Outro (especifique) 

I14a.    ______________________ 

99  NR/NS 

I14. A sra. (sr) é o chefe do domicílio?  1  Sim 0  Não   

I15. Quantas pessoas moram neste domicílio? ______________ pessoas 

I16. Agora vou fazer algumas perguntas sobre os moradores deste domicílio, começando pelo chefe da 

família. 
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Nº 

de 

ordem 

Nome Sexo 

Idade 

em 

anos 

Cor ou Raça 

Relação de parentesco 

com o chefe do 

domicílio 

Sabe ler 

e 

escrever 

Freqüenta 

escola ou 

creche 

Escolaridade 

Condição de 

atividade e a 

ocupação 

 

Especificar  

ocupação 

 

Renda 

(perguntar no 

final da 

    1-M   1-Branca 1-Chefe do domicílio 1-Sim 1-Sim 1-Sem escolaridade 1-Tem trabalho  entrevista a  

    2-F   2-Preta 2-Esposo(a)/ 0-Não 0-Não 2-Ensino Fund. incomp. (espec. ocupação)  renda de cada 

        3-Amarela Companheiro(a)     3- Ensino Fund. completo 2-Procura trabalho/   morador) 

        4-Parda 3-Filho(a)/Enteado(a)     4- Ensino Médio incomp. desempregado   

        5-Indígena 4-Pai, Mãe, Sogro(a)      5- Ensino Médiocompl. 3-Aposentado   

        99-NS/NR 5-Irmão(ã)     6-Curso técnico ou 4-Pensionista   

         6-Outro(a) parente     profissionalizante 5-Estudante   

         7-Agregado     7-Curso superior 6-Dona de casa   

         99-NS / NR     99-Não sabe / NR 99-NS / NR 
  

1         1         
  

2                   
  

3                   
  

4                   
  

5          
  

6                   
  

7                   
  

8          
  

9          
  

10          
  

11                   
  

12                   
  

13          
  

14                   
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MÓDULO 2:CARACTERÍSTICAS DE SEGURANÇA ALIMENTAR / FOME 

S. COLOCAR O NÚMERO DE ORDEM DO ENTREVISTADO: ____________________ 

 (O ENTREVISTADOR DEVE NOMEAR OS ÚLTIMOS 3 MESES PARA SITUAR MELHOR O 

ENTREVISTADO) 

S1. Nos últimos três meses, os moradores deste domicílio tiveram a preocupação de que a comida acabasse 

antes que tivessem dinheiro para comprar mais comida? 

1    Sim 

0    Não 

99  NR/NS 

S2. Nos últimos três meses, os alimentos acabaram antes que os moradores desse domicílio tivessem 

dinheiro para comprar mais comida? 

1    Sim 

0    Não 

99  NR/NS 

S3. Nos últimos três meses, os moradores desse domicílio ficaram sem dinheiro para ter uma alimentação 

saudável e variada?  

1    Sim 

0    Não 

99  NR/NS 

S4. Nos últimos três meses os moradores deste domicílio comeram apenas alguns poucos tipos de alimentos 

que ainda tinham, porque o dinheiro acabou?  

1    Sim 

0    Não 

99  NR/NS 

 S5. Nos últimos três meses, algum morador de 18 anos ou MAIS de idade, deixou de fazer alguma 
refeição, porque não havia dinheiro para comprar a comida?  

1    Sim 

0    Não 

99  NR/NS 

S6. Nos últimos três meses, algum morador de 18 anos ou MAIS de idade, comeu menos do que achou 

que devia, porque não havia dinheiro para comprar comida?  

1    Sim 

0    Não 

99  NR/NS 

S7. Nos últimos três meses, algum morador de 18 anos ou MAIS de idade sentiu fome, mas não comeu, 

porque não tinha dinheiro para comprar comida?  

1    Sim 

0    Não 

99  NR/NS 

S8. Nos últimos três meses, algum morador de 18 anos ou MAIS de idade ficou um dia inteiro sem comer 

ou, teve apenas uma refeição ao dia, porque não tinha dinheiro para comprar a comida?  

1    Sim 

0    Não 

99  NR/NS 

S9. Nos últimos três meses, os moradores com menos de 18 anos de idade, não puderam ter uma 

alimentação saudável e variada, porque não havia dinheiro para comprar comida?  

1    Sim 

0    Não 

99  NR/NS 

S10. Nos últimos três meses os moradores menores de 18 anos de idade comeram apenas alguns poucos 

tipos de alimentos que ainda havia neste domicílio, porque o dinheiro acabou?  

1    Sim 

0    Não 

99  NR/NS 

S11. Nos últimos três meses, algum morador com menos de 18 anos de idade comeu menos do que você 

achou que devia porque não havia dinheiro para comprar a comida?  

1    Sim 

0    Não 

99  NR/NS 

S12. Nos últimos três meses, foi diminuída a quantidade de alimentos das refeições de algum morador com 
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menos de 18 anos de idade, porque não havia dinheiro suficiente para comprar a comida?  

1    Sim 

0    Não 

99  NR/NS 

S13. Nos últimos três meses, algum morador com menos de 18 anos de idade deixou de fazer alguma 

refeição, porque não havia dinheiro para comprar a comida?  

1    Sim 

0    Não 

99  NR/NS 

  S14. Nos últimos três meses algum morador com menos de 18 anos de idade sentiu fome, mas 

não comeu porque não havia dinheiro para comprar mais comida?  

1    Sim 

0    Não 

99  NR/NS 

  S15. Nos últimos três meses algum morador com menos de 18 anos de idade ficou um dia inteiro 

sem comer ou, teve apenas uma refeição ao dia, porque não havia dinheiro para comprar comida?  

1    Sim 

0    Não 

99  NR/NS 

 

MÓDULO 3: VARIEDADE / QUANTIDADE ALIMENTOS E LOCAL DE COMPRA 

T1. Vou dizer alguns motivos que algumas pessoas usam como explicação por não ter a variedade ou a 

quantidade de alimentos desejada. Após eu ler cada uma das explicações, gostaria que o Sr (a) me dissesse 

se cada uma destas razões também aconteceu para a sua família, fazendo com que não tivesse a variedade 

ou a quantidade de alimentos que vocês gostariam de haver comido nos últimos três meses. 
 

Motivos  SIM NÃO NÃO 

SABE 

Faltou dinheiro para a comida  1  0  99  

Faltou variedade de sua preferência no mercado / feira / armazém / venda  1  0  99  

É muito difícil chegar até a feira, mercado, venda ou armazém 1  0  99  

Faltou tempo para fazer compras ou cozinhar 1  0  99  

Faltou produção de alimentos suficientes para o sustento 1  0  99  

Estou/estamos endividados, sem crédito 1  0  99  

Faltou água para cozinhar 1  0  99  

Faltou gás, lenha ou álcool para cozinhar 1  0  99  

Problemas de saúde impediram que pudesse cozinhar ou comer 1  0  99  

Estou/estamos em dieta especial 1  0  99  

Tem algum outro motivo que eu não falei? (1) Sim (0) Não 

Se sim, qual? ______________________________________ 

 

T2. Aonde normalmente a(o) Srª (Sr)  compra a maior parte dos alimentos? (Marcar até duas opções) 

LOCAL DE COMPRA DOS ALIMENTOS 

 

Sim – 1 

Não - 0 

N° de vezes 

por mês 

Distância (1=perto e 

2=longe) 

Supermercado    

Mercadinho    

Quitanda/ venda    

Feira/mercado livre    

Bar/bodega/boteco    

Outro (especifique)    

T2a Especifique outro local____________________________________ 

 

MÓDULO 4: ATIVIDADE DE PRODUÇÃO DE ALIMENTOS E CRIAÇÃO DE ANIMAIS 

 

R1.  Na sua casa/propriedade existe alguma produção de alimentos (horta, plantação em 
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geral)? 

1  Sim  0  Não 

R1aQual (is) ______________________ 

 

R1b. Estes alimentos são utilizados para: 

1 Consumo da própria família 

2  Troca por outras comidas 

3  Troca por outra coisa que não é comida 

4  Venda por dinheiro 

R2.  Na sua casa/propriedade existe alguma 

criação de animal para alimentação? 

1  Sim  0  Não   

 

R2b. Estes animais ou produtos extraídos deles 

(leite, ovos) são utilizados para: 

1  Consumo da própria família 

2  Troca por outras comidas 

3  Troca por outra coisa que não é comida 

4  Venda por dinheiro 

 

 

R3Qual(is) os tipos de alimentos produzidos ou de criação de animais existentes na sua casa/propriedade? 

Produção de alimentos 

Periodicidade 

(1 = Permanente) 

(2 = Temporária) 

 

Criação de animais 

Periodicidade 

(1 = Permanente) 

(2 = Temporária) 

R3a Feijão/fava  R4b Peixes  

R3b Milho  R4c Gado para corte  

R3c Mandioca  R4d Gado para leite  

R3d Castanha  R4e Aves para corte  

R3e Batata doce  R4f Aves para ovos  

R3f Maracujá  R4g Bode/carneiro   

R3g Manga   R4h Outro(s) especifique  

R3h Goiaba  R3h1  

Outro (s) especifique  R3h2  

R3i1  R3h3  

R3i2   

R3i3  

R3i4  

 

R4Em caso de produção temporária, quais os motivos da não produção? 

 

1  Falta de adubo        2   Falta de semente    3  Períodos de chuva/seca/entressafra       99  

NS/NR 

4  Outro R4 a Especificar. _______________________         

 

No caso de VENDA dos alimentos, animais ou produtos derivados dos animais 

 

R5. Para quem são vendidos? (pode marcar mais de uma alternativa) 

1  Direto ao consumidor 

2  Cooperativas 

3  Governo municipal, estadual ou federal  

4  Mercados 

5  Atravessadores 

99  NS/NR 
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R6. Onde os produtos são vendidos? 1  Feira livre  2  Na própria casa ou propriedade 

3  Outra forma de venda  R6a Especifique______________ 

 

R7A família participa de algum programa ou recebe alguma ajuda do governo para produzir/vender esses alimentos? 

1  Sim                                          

R7a  

2  Não 

99  NS/NR 

 

 

 

 

 

 

 

 

1  Programa de aquisição de alimentos (PAA) 

2  Programa de cisternas na comunidade 

3  Outro 

 R73a 

 R73b 
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PESQUISA: Follow-up 2014 
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APÊNDICE 3: Programas governamentais estudados no manuscrito 1 e 3 
Programa investigados em ambas as pesquisas, ou seja, mapeamento local e entrevista com gestores (pesquisa 

1), e entrevista com famílias (pesquisa 2). 
Água boa 

Assistência técnica e extensão rural 

Banco de alimentos 

Bolsa família 

Brasil alfabetizado 

Centro de referência da assistência social 

Centro de referência especializado da assistência social 

Cesta básica 

Distribuição de sementes 

Ensino médio inovador 

Farmácia básica 

Garantia safra 

Leite da paraíba 

Mais educação 

Núcleo de apoio à saúde da família / Estratégia saúde da família 

Programa nacional de acesso ao ensino tecnológico e emprego 

Programa Nacional de fortalecimento da agricultura familiar 

Serviço de convivência e fortalecimento de vínculos I, II e III 

Suplementação de vitamina A 

Suplementação de ferro  

Uma terra duas águas 

Programas investigados apenas na pesquisa 1. Programas governamentais não inclusos no questionário de 

pesquisa com as famílias, uma vez que este foi elaborado previamente ao mapeamento de ações e as entrevistas 

com gestores. No momento da elaboração do questionário julgou-se que o Benefício de prestação continuada seria 

um tipo de renda semelhante à aposentadoria, optando-se assim, erroneamente, por não incluir como questão. A 

ausência dos programas Um milhão de cisternas e Alimentação escolar é uma lacuna da elaboração do instrumento 

de pesquisa. Os programas da área da saúde não foram incluídos pois são programas cujas ações acontecem dentro 

de um ou vários equipamentos públicos (escola/ creche, centro de referência da assistência social ou unidade de 

saúde da família). Entendemos que seria difícil para a família identificar se teve acesso à alguma dessas ações, visto 

que o benefício ofertado, não seria facilmente especificado como de um ou de outro programa. 
Ateliê social 

Benefício de prestação continuada 

Programa nacional de alimentação escolar 

Sala do empreendedor 

Telecentro 

Um milhão de cisternas 

Rede cegonha 

Sistema de vigilância alimentar e nutricional 

NUTRISUS 

Programa saúde na escola 

Mais médicos 

Programas investigados apenas na pesquisa 2 (entrevista com famílias). Programas governamentais incluídos no 

questionário de pesquisa com as famílias, porém não mapeados na pesquisa feita com gestores. No caso do 

Educação de Jovens e Adultos e Compra direta esses foram citados pelos gestores como ação, assim não foi feita a 

entrevista. 
Compra direta 

Educação de jovens e adultos 

Assentamentos de reforma agrária 

Cisterna calçadão 

Minha casa, minha vida 
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